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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 28/2002

A Assembleia Municipal de Setúbal aprovou, em 22
de Junho de 2001, o Plano de Pormenor de Vale de
Mulatas, no município de Setúbal.

Foram cumpridas todas as formalidades legais, desig-
nadamente quanto à discussão pública prevista no
artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

Verifica-se a conformidade formal do Plano de Por-
menor de Vale de Mulatas com as disposições legais
e regulamentares em vigor.

O município de Setúbal dispõe de Plano Director
Municipal, ratificado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 65/94, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 184, de 10 de Agosto de 1994, alterado
por deliberações da Assembleia Municipal de Setúbal
de 30 de Junho de 1999, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 292, de 17 de Dezembro de 1999,
e de 24 de Setembro de 1999, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro de 2000.

O Plano de Pormenor altera o Plano Director Muni-
cipal de Setúbal na medida em que prevê a reclassi-
ficação de uma área classificada naquele Plano como
malha urbana consolidada de terciário para área habi-
tacional de baixa densidade H1, pelo que está sujeito
a ratificação pelo Conselho de Ministros.

Foi emitido parecer favorável pela Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo.

Considerando o disposto na alínea e) do n.o 3 e no
n.o 8 do artigo 80.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22
de Setembro:

Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-
tituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Ratificar o Plano de Pormenor de Vale de Mula-
tas, no município de Setúbal, cujo Regulamento, planta
de implantação e planta de condicionantes se publicam
em anexo à presente resolução, dela fazendo parte
integrante.

2 — Ficam revogados os artigos do Regulamento do
Plano Director Municipal de Setúbal que se aplicam
à área de intervenção deste Plano de Pormenor.

Presidência do Conselho de Ministros, 17 de Janeiro
de 2002. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

REGULAMENTO DO PLANO DE PORMENOR DE VALE DE MULATAS

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objectivo e âmbito territorial

1 — O Plano de Pormenor de Vale de Mulatas, adiante designado
por PPVM, de que o presente Regulamento se constitui como ele-
mento fundamental, tem como objectivo estabelecer os princípios e
as regras a que deverão obedecer a ocupação e o uso do solo na
área de intervenção, mencionada no número seguinte, nomeadamente
quanto a tipologias e concepção do espaço urbano, condições gerais
de urbanização e edificação e arranjos de espaços exteriores públicos
e privados.

2 — O PPVM abrange e aplica-se à área de intervenção delimitada
nas plantas de síntese e de condicionantes, referidas, respectivamente,
nas alíneas b) e c) do n.o 2 do artigo 3.o

Artigo 2.o

Enquadramento legal e regulamentar

A elaboração do PPVM decorre e enquadra-se no âmbito do dis-
posto no artigo 94.o («Planos») do capítulo XI («Espaços urbanizá-
veis») do Plano Director Municipal de Setúbal (PDM de Setúbal)
em vigor.

Artigo 3.o

Composição e critério de aplicação

1 — O PPVM é constituído por elementos fundamentais, com-
plementares e anexos.

2 — Os seus elementos fundamentais são:

a) O presente Regulamento;
b) A planta de síntese ou de implantação, na escala de 1:1000,

onde são estabelecidos e graficamente representados o par-
celamento do solo, os alinhamentos das construções, o seu
polígono de implantação nas parcelas, o número máximo
de fogos, pisos e cérceas, a área total dos pavimentos e
respectivos usos, as construções existentes a demolir e a
localização e natureza dos equipamentos e arranjos pai-
sagísticos;

c) A planta de condicionantes, na escala de 1:5000, onde se
encontram graficamente assinaladas e delimitadas as ser-
vidões e restrições de utilidade pública.

3 — Os seus elementos complementares são:

a) Relatório, onde são explicitados os aspectos relacionados
com:

Conteúdos;
Enquadramento e objectivos;
Características e justificação das opções propostas do

Plano;
Principais medidas e disposições;

b) Programa de execução, onde se referem as principais fases
de concretização das propostas do Plano;

c) Plano de financiamento, onde se explicitam as fontes e os
meios económicos a disponibilizar na execução do Plano;

d) Planta de enquadramento e localização, na escala de
1:10 000, assinalando a zona de intervenção do PPVM, a
zona envolvente e as vias de comunicação.

4 — Os seus elementos anexos são:

a) Relatório ambiental que caracteriza a situação e avalia os
impactes e propõe medidas minimizadoras;

b) Extractos do Regulamento, da planta de ordenamento e
da planta de condicionantes do PDM de Setúbal;

c) Planta da situação existente e topografia da área de inter-
venção, na escala de 1:2000;

d) Planta de análise física e paisagística;
e) Plantas de trabalho, na escala de 1:1000, contendo o traçado

das vias e a estrutura urbana, bem como a modelação do
terreno, cotagem e volumetrias;

f) Planta de apresentação, na escala de 1:2000;
g) Perfis transversais tipo dos arruamentos;
h) Plantas das redes de infra-estruturas, na escala de 1:1000,

indicando traçados de abastecimento de água, escoamento
de esgotos, distribuição de energia eléctrica, telefones e gás
e respectivos órgãos de montante e jusante;

i) Arranjos exteriores.

5 — Na determinação das características do uso e da ocupação
do solo na área de intervenção do PPVM deverá ser sempre con-
siderado em simultâneo o que sobre tal se encontrar definido neste
Regulamento, na planta de implantação e na de condicionantes.

Artigo 4.o

Vinculação

Todas as acções de iniciativa pública, privada ou cooperativa que
tenham por objectivo e âmbito territorial os referidos no artigo 1.o
deste Regulamento respeitarão obrigatoriamente as suas disposições,
sem prejuízo das atribuições e competências cometidas pela lei em
vigor às demais entidades de direito público.

Artigo 5.o

Vigência

O PPVM tem um período de vigência máximo de 10 anos após
a sua publicação no Diário da República.
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Artigo 6.o

Hierarquia

O PPVM constitui-se como um instrumento urbanístico municipal
orientador e normativo do licenciamento de operações de movimentos
de terra, de alteração do coberto vegetal, de loteamento, de obras
de urbanização e de construção de edifícios que tenham lugar na
sua área de intervenção.

Artigo 7.o

Casos omissos

Os casos omissos são regulados pelas disposições aplicáveis do
PDM de Setúbal.

Artigo 8.o

Interpretação da planta de síntese — Implantação

As disposições vinculativas contidas na planta de implantação e
nas plantas de trabalho podem ser objecto de ajustamento pontual
nos sequentes projectos de loteamento ou de execução de obra, desde
que não sejam alterados os princípios gerais de ocupação de solo,
nomeadamente o cumprimento dos limites máximos de implantação,
os limites de cércea e os índices de utilização brutos e superfície
total de pavimento.

Artigo 9.o

Definições

1 — Para efeitos do presente Regulamento, são adoptadas e apli-
cam-se as seguintes definições:

Parcela — área de terreno não resultante de operação de lotea-
mento e susceptível de construção ou de operação de lotea-
mento e ou aprovação de obras de urbanização;

Lote — área de terreno, marginada por arruamento, destinada
à construção, resultante de uma operação de loteamento
licenciada nos termos da legislação em vigor;

Densidade habitacional — número de fogos fixado para cada
hectare de uma parcela susceptível de ser objecto de ope-
ração de loteamento;

Superfície total de pavimento (STP) — para os edifícios cons-
truídos ou a construir, quaisquer que sejam os fins a que
se destinam, é a soma das superfícies brutas de todos os
pisos (incluindo escadas e caixas de elevadores) acima e
abaixo do solo, com exclusão de:

Alpendres com área coberta não superior a 5 % da STP;
Terraços;
Varandas não encerradas;
Áreas de estacionamento em cave e ou garagem à

superfície;
Instalações técnicas nas caves ou na cobertura dos

edifícios;
Galerias exteriores públicas;
Arruamentos ou espaços livres de uso público cobertos

pela edificação;
Zonas de sótão não habitáveis;

Superfície livre do lote — a área do lote não ocupada com edi-
fícios (considerada acima do solo);

Polígono de implantacão — corresponde à superfície do lote
passível de ser ocupada pelas construções e é definido de
acordo com os afastamentos mínimos aos seus limites, con-
forme se encontram assinalados nas plantas de implantação
e cotados na planta de trabalho. O polígono de implantação
pode ser para habitação, comércio, estacionamento ou misto;

Índice de utilização bruto (Iub) — igual ao quociente de super-
fície total de pavimento pela superfície total da parcela a
lotear;

Índice de utilizacão líquido (Iul) — igual ao quociente da super-
fície total de pavimento pela superfície do lote;

Área líquida de loteamento (Al) — a área correspondente ao
somatório da área dos lotes edificáveis, não incluindo, por-
tanto, os espaços livres públicos, arruamentos, áreas de esta-
cionamento público, áreas de equipamentos e áreas verdes;

Altura total (H) — a altura acima do ponto de cota média do
terreno marginal até ao ponto mais alto da construção, à
excepção de chaminés, antenas de televisão, pára-raios e
similares;

Cércea — dimensão vertical da construção, contada a partir do
ponto da cota média do terreno no alinhamento da fachada
até à linha superior do beirado ou platibanda ou guarda
do terraço;

Profundidade máxima do edifício — a medida acima do piso
térreo, na perpendicular, entre os planos verticais dos corpos
encerrados mais salientes entre fachadas opostas;

Profundidade de empena — a distância compreendida entre a
fachada principal e posterior, sendo a fachada principal a
confinante com o arruamento de maior hierarquia e desen-
volvimento;

Alinhamento — o plano que define a distância a que as fachadas
da banda contínua dos edifícios plurifamiliares deverão
situar-se relativamente ao arruamento principal. Admite-se
uma tolerância para troços salientes e ou reentrantes num
máximo de 25 % da sua área;

Ónus de serventia — constitui-se na obrigatoriedade de per-
missão de passagem, livre-circulação e estacionamento
público em lotes privados.

2 — O índice de utilização bruto definido no número anterior apli-
ca-se exclusivamente à parte utilizável do terreno ou parcela, isto
é, deduzindo da totalidade da sua área aquela que é afectada por
condicionamentos físicos e paisagísticos expressos na planta de con-
dicionantes, anexa a este Regulamento.

CAPÍTULO II

Ocupação e uso do solo

Artigo 10.o

Espaço urbanizável

1 — A área de intervenção do PPVM definida no n.o 2 do artigo 1.o
classifica-se, para efeitos de ocupação e uso do solo, como espaço
urbanizável, tal como se encontra definido na alínea k) do n.o 1 do
artigo 9.o («Classes de espaço») e no artigo 91.o («Âmbito e objectivo»)
do capítulo XI («Espaços urbanizáveis»), ambos do título III («Do
uso do solo») do Regulamento do Plano Director Municipal de
Setúbal.

2 — O espaço urbanizável referido no anterior n.o 1 constitui-se,
em função do seu uso predominante e densidade de ocupação, na
categoria de área habitacional de baixa densidade, tal como se encon-
tra definida na alínea a) do n.o 1 do artigo 92.o («Categoria») e nos
artigos 95.o («Usos») e 96.o («Edificabilidade e loteamentos») da sec-
ção I, áreas habitacionais de baixa densidade, do capítulo XI do título III
do Regulamento do Plano Director Municipal de Setúbal.

3 — No espaço urbanizável referido no número anterior só são
admitidos, para além do uso habitacional predominante, equipamen-
tos, comércio e serviços de apoio.

Artigo 11.o

Estrutura de ocupação do solo

Os usos referidos no artigo anterior consubstanciam-se através da
constituição de 114 lotes urbanos, estruturados na rede viária e nos
espaços livres públicos, conforme consta na planta de síntese referida
no n.o 2 do artigo 1.o deste Regulamento.

Artigo 12.o

Tipologia de ocupação do solo

1 — Os lotes a que alude o artigo anterior, numerados de 1 a
113, destinam-se a habitação unifamiliar e plurifamiliar, comércio e
serviços e respectivos anexos e estacionamento automóvel.

2 — O lote n.o 114 destina-se à implantação de equipamento de
desporto, cultura e lazer.

3 — Para habitação unifamiliar, indicam-se na planta de implan-
tação os lotes n.os 1 a 7, 10 a 12, 14 a 23, 25 a 40, 42 a 75 e 78
a 112.

4 — A ocupação dos lotes referidos no número anterior poderá
concretizar-se através de unidades isoladas, geminadas ou em banda
contínua:

a) As unidades isoladas localizam-se nos lotes n.os 1, 14 a 18,
25 a 32, 42 a 52, 63 a 69 e 78 a 112;

b) As unidades geminadas localizam-se nos lotes n.os 2 a 7,
53 a 62 e 70 a 75;

c) As unidades em banda localizam-se nos lotes n.os 10 a 12,
20 a 23 e 33 a 40.

5 — Para habitação plurifamiliar, os lotes definidos são os n.os 8,
9, 13, 24, 41, 76, 77 e 113, e a sua tipologia é sempre a da banda
contínua.

6 — A função mista de habitação, comércio e serviços está prevista
nos lotes n.os 41 e 113, implantando-se a área comercial no piso térreo.
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Artigo 13.o

Implantação

1 — Os edifícios só podem implantar-se nos lotes dentro dos polí-
gonos de implantação definidos na planta de síntese e de acordo
com os planos de alinhamento, quando estes existam.

2 — Exceptuam-se do estabelecido no número anterior as cons-
truções destinadas ao tratamento de roupa e armazenamento de alfaias
e produtos de jardinagem.

3 — Em qualquer dos casos, a superfície mínima livre do lote nunca
deverá ser inferior a 0,40 m2/m2 da sua área total.

4 — A superfície máxima de anexos, incluindo garagens e os usos
referidos no n.o 2 do presente artigo, não deverá exceder 0,18 m2/m2

da área do lote.

Artigo 14.o

Impermeabilização do solo

A impermeabilização do solo não poderá exceder 0,60 m2/m2 da
sua área total, incluindo edifícios, áreas pavimentadas e piscinas.

Artigo 15.o

Índice de utilização líquido

O índice máximo de utilização líquido é o que se encontra definido
no disposto no artigo 96.o do Regulamento do Plano Director Muni-
cipal, ou seja, Iul « 0,5.

Artigo 16.o

Cérceas e empenas

1 — A cércea máxima admitida é equivalente a dois pisos, não
podendo exceder 6,5 m.

2 — A profundidade e empena, nos casos previstos no n.o 5 do
artigo 12.o, não deverá ser superior a 15 m, sem prejuízo da tolerância
referida no n.o 1 do artigo 9.o

CAPÍTULO III

Edificação

Artigo 17.o

Edificação em conjunto

Os casos previstos nas alíneas b) e c) do n.o 4 do artigo 12.o deverão
ser alvo de estudos de conjunto dos respectivos alçados de forma
a obter-se uma uniformidade e integração dos seus diversos elementos
arquitectónicos: materiais, volumetrias, vãos, cores e textura.

Artigo 18.o

Garagens

1 — O estacionamento nos lotes plurifamiliares em banda contínua
será obrigatoriamente feito no subsolo, na área de implantação dos
edifícios.

2 — Nos lotes n.os 25 a 32, 38 a 40, 57 a 63 e 65 a 68, as garagens
deverão integrar-se nos taludes, contribuindo para a contenção e esta-
bilidade dos mesmos.

Artigo 19.o

Tratamento de roupa

1 — As zonas para tratamento de roupa e estendais deverão ser
sempre situadas a tardoz dos edifícios e lotes.

2 — No caso do lote n.o 41, os estendais deverão situar-se para
o seu interior e adoptar soluções não permitindo a visibilidade do
exterior.

Artigo 20.o

Antenas de TV e rádio

Todos os elementos exteriores destinados à captação de TV e
rádio deverão situar-se de forma integrada e discreta nos edifícios,
e nos casos de edificação em conjunto, previstos na alínea c) do n.o 4
e no n.o 5 do artigo 12.o, serão adoptadas soluções colectivas.

Artigo 21.o

Infra-estruturas energéticas

1 — Visando evitar interferência de construções com as infra-es-
truturas eléctricas e de gás natural, deverão ser respeitados os con-
dicionalismos (servidões e ou restrições) resultantes de imposições
legais constantes da legislação vigente.

2 — Qualquer possibilidade de interferência de construções com
estas infra-estruturas deverá ser posta à consideração das entidades
competentes.

Artigo 22.o

Muros e vedações

1 — Será mantida em todo o perímetro da área de intervenção
a vedação em rede metálica DIN existente, a que se associará a plan-
tação de uma sebe arbórea e arbustiva.

2 — As vedações dos lotes confinantes com os arruamentos não
deverão exceder 1 m de altura e serão executadas em alvenaria. As
restantes não deverão exceder os 2 m, sendo constituídas por um
murete de alvenaria até 0,70 m associado a rede metálica DIN e com-
plementadas com sebe arbórea ou arbustiva.

Planta de implantação — Síntese
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Planta de condicionantes actualizada

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 114/2002

de 8 de Fevereiro

Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo
do disposto nos artigos 1.o, 3.o e 4.o do Decreto-Lei
n.o 35/2000, de 14 de Março, 13.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 519-F2/79, de 29 de Dezembro, e 10.o do Regu-
lamento dos Serviços do Registo e do Notariado, apro-
vado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de
Outubro, o seguinte:

1.o Junto da ACIC — Associação Comercial e Industrial
de Coimbra é criado, no concelho de Coimbra, o 1.o Car-
tório Notarial de Competência Especializada de
2.a classe.

2.o O quadro de pessoal é o seguinte:

Notário Primeiro-ajudante Segundo-ajudante

1 1 2

3.o No Cartório agora criado podem ser lavrados os
seguintes actos:

a) Todos os actos notariais ligados às actividades
empresariais, bem como aos fins prosseguidos
por associações e fundações, incluindo os actos
de constituição ou instituição de pessoas colec-
tivas de direito privado;

b) Todos os instrumentos públicos a lavrar fora
dos livros de notas, autenticação de documentos
particulares, reconhecimentos, certificados, cer-
tidões ou documentos análogos, directa ou indi-
rectamente relacionados com as actividades ou
finalidades previstas na alínea anterior.

4.o A data da entrada em funcionamento do novo
serviço é fixada por despacho do director-geral dos
Registos e do Notariado.

Pelo Ministro da Justiça, Diogo Campos Barradas de
Lacerda Machado, Secretário de Estado da Justiça, em
15 de Janeiro de 2002.

Portaria n.o 115/2002
de 8 de Fevereiro

Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo
do disposto nos artigos 1.o, 3.o e 4.o do Decreto-Lei
n.o 35/2000, de 14 de Março, 13.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 519-F2/79, de 29 de Dezembro, e 10.o do Regu-
lamento dos Serviços do Registo e do Notariado, apro-
vado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de
Outubro, o seguinte:

1.o Junto da NERGA — Associação Empresarial da
Região da Guarda é criado, no concelho da Guarda,
o 1.o Cartório Notarial de Competência Especializada
de 3.a classe.

2.o O quadro de pessoal é o seguinte:

Notário Segundo-ajudante

1 2

3.o No Cartório agora criado podem ser lavrados os
seguintes actos:

a) Todos os actos notariais ligados às actividades
empresariais, bem como aos fins prosseguidos
por associações e fundações, incluindo os actos
de constituição ou instituição de pessoas colec-
tivas de direito privado;

b) Todos os instrumentos públicos a lavrar fora
dos livros de notas, autenticação de documentos
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particulares, reconhecimentos, certificados, cer-
tidões ou documentos análogos, directa ou indi-
rectamente relacionados com as actividades ou
finalidades previstas na alínea anterior.

4.o A data da entrada em funcionamento do novo
serviço é fixada por despacho do director-geral dos
Registos e do Notariado.

Pelo Ministro da Justiça, Diogo Campos Barradas de
Lacerda Machado, Secretário de Estado da Justiça, em
15 de Janeiro de 2002.

Portaria n.o 116/2002
de 8 de Fevereiro

Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo
do disposto nos artigos 1.o, 3.o e 4.o do Decreto-Lei
n.o 35/2000, de 14 de Março, 13.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 519-F2/79, de 29 de Dezembro, e 10.o do Regu-
lamento dos Serviços do Registo e do Notariado, apro-
vado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de
Outubro, o seguinte:

1.o Junto da AIRV — Associação Industrial da
Região de Viseu é criado, no concelho de Viseu, o
1.o Cartório Notarial de Competência Especializada de
2.a classe.

2.o O quadro de pessoal é o seguinte:

Notário Primeiro-ajudante Segundo-ajudante

1 1 2

3.o No Cartório agora criado podem ser lavrados os
seguintes actos:

a) Todos os actos notariais ligados às actividades
empresariais, bem como aos fins prosseguidos
por associações e fundações, incluindo os actos
de constituição ou instituição de pessoas colec-
tivas de direito privado;

b) Todos os instrumentos públicos a lavrar fora
dos livros de notas, autenticação de documentos
particulares, reconhecimentos, certificados, cer-
tidões ou documentos análogos, directa ou indi-
rectamente relacionados com as actividades ou
finalidades previstas na alínea anterior.

4.o A data da entrada em funcionamento do novo
serviço é fixada por despacho do director-geral dos
Registos e do Notariado.

Pelo Ministro da Justiça, Diogo Campos Barradas de
Lacerda Machado, Secretário de Estado da Justiça, em
15 de Janeiro de 2002.

Portaria n.o 117/2002
de 8 de Fevereiro

Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo
do disposto nos artigos 1.o, 3.o e 4.o do Decreto-Lei
n.o 35/2000, de 14 de Março, 13.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 519-F2/79, de 29 de Dezembro, e 10.o do Regu-
lamento dos Serviços do Registo e do Notariado, apro-
vado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de
Outubro, o seguinte:

1.o Junto da NERCAB — Associação Empresarial da
Região de Castelo Branco é criado, no concelho de Cas-

telo Branco, o 1.o Cartório Notarial de Competência
Especializada de 3.a classe.

2.o O quadro de pessoal é o seguinte:

Notário Segundo-ajudante

1 2

3.o No Cartório agora criado podem ser lavrados os
seguintes actos:

a) Todos os actos notariais ligados às actividades
empresariais, bem como aos fins prosseguidos
por associações e fundações, incluindo os actos
de constituição ou instituição de pessoas colec-
tivas de direito privado;

b) Todos os instrumentos públicos a lavrar fora
dos livros de notas, autenticação de documentos
particulares, reconhecimentos, certificados, cer-
tidões ou documentos análogos, directa ou indi-
rectamente relacionados com as actividades ou
finalidades previstas na alínea anterior.

4.o A data da entrada em funcionamento do novo
serviço é fixada por despacho do director-geral dos
Registos e do Notariado.

Pelo Ministro da Justiça, Diogo Campos Barradas de
Lacerda Machado, Secretário de Estado da Justiça, em
15 de Janeiro de 2002.

Portaria n.o 118/2002

de 8 de Fevereiro

Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo
do disposto nos artigos 1.o, 3.o e 4.o do Decreto-Lei
n.o 35/2000, de 14 de Março, 13.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 519-F2/79, de 29 de Dezembro, e 10.o do Regu-
lamento dos Serviços do Registo e do Notariado, apro-
vado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de
Outubro, o seguinte:

1.o Junto da AIDA — Associação Industrial do Dis-
trito de Aveiro é criado, no concelho de Aveiro, o
1.o Cartório Notarial de Competência Especializada de
1.a classe.

2.o O quadro de pessoal é o seguinte:

Notário Ajudante principal Primeiro-ajudante Segundo-ajudante

1 1 1 2

3.o No Cartório agora criado podem ser lavrados os
seguintes actos:

a) Todos os actos notariais ligados às actividades
empresariais, bem como aos fins prosseguidos
por associações e fundações, incluindo os actos
de constituição ou instituição de pessoas colec-
tivas de direito privado;

b) Todos os instrumentos públicos a lavrar fora
dos livros de notas, autenticação de documentos
particulares, reconhecimentos, certificados, cer-
tidões ou documentos análogos, directa ou indi-
rectamente relacionados com as actividades ou
finalidades previstas na alínea anterior.
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4.o A data da entrada em funcionamento do novo
serviço é fixada por despacho do director-geral dos
Registos e do Notariado.

Pelo Ministro da Justiça, Diogo Campos Barradas de
Lacerda Machado, Secretário de Estado da Justiça, em
15 de Janeiro de 2002.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 119/2002

de 8 de Fevereiro

A requerimento da Associação de Santa Maria —
Investigação e Desenvolvimento em Educação, entidade
instituidora da Escola Superior de Educação de Santa
Maria, cuja criação foi autorizada, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 100-B/85, de 8 de Abril, pelo Decreto-Lei
n.o 417/88, de 10 de Novembro;

Tendo em vista o disposto no artigo 67.o e no n.o 5
do artigo 53.o do Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94,
de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 94/99, de 23 de Março);

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Alteração do plano de estudos

O anexo à Portaria n.o 169/99, de 23 de Março, que
aprovou o plano de estudos do curso de licenciatura
em Educação de Infância, passa a ter a redacção cons-
tante do anexo à presente portaria.

2.o

Transição

As regras de transição entre o anterior e o novo plano
de estudos são fixadas pelo órgão legal e estatutaria-
mente competente do estabelecimento de ensino.

3.o

Aplicação

O disposto na presente portaria aplica-se a partir do
ano lectivo de 2001-2002, inclusive.

Pelo Ministro da Educação, Pedro Manuel Gonçalves
Lourtie, Secretário de Estado do Ensino Superior, em
4 de Janeiro de 2002.

ANEXO

(Portaria n.o 196/99, de 29 de Julho — Alteração)

Escola Superior de Educação de Santa Maria

Curso de Educação de Infância

Grau de licenciado

QUADRO N.o 1

1.o ano

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Psicologia do Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 90 30
Metodologias da Investigação em Educação . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 60 30
Literatura para a Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 60 30
Expressão e Educação Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 30 30
Expressão e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 30 30
Educação e Criatividade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . 30 15
Educação e Património . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . 60
Educação Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . 60
Formação Pessoal e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . 45
Introdução às Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . 60
Mundividência Cristã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . 45

QUADRO N.o 2

2.o ano

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Organização e Desenvolvimento Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 30 30
Matemática para a Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 60 30
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Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Expressão e Educação Plástica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 30 90
Expressão e Educação Físico-Motora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 90 30
Linguagem Oral e Escrita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 30 60
Prática Pedagógica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 60 30
Educação para a Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . 60
Intervenção Familiar e Comunitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . 30 15

QUADRO N.o 3

3.o ano

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Tecnologias da Informação e Multimédia em Educação . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 30 60
Expressão e Educação Estético-Artística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 90 30
Prática Pedagógica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 60 60
Educação de Crianças com Necessidades Educativas Especiais Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 30 30 30
Epistemologia das Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . 60
Psicologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . 30 30
Educação Religiosa da Criança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . 45 15
Educação Multicultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . 30 30

QUADRO N.o 4

4.o ano

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Prática Pedagógica III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 600
Seminário de Acompanhamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 60

Portaria n.o 120/2002
de 8 de Fevereiro

Sob proposta do Instituto Politécnico de Beja através
da sua Escola Superior de Tecnologia e Gestão;

Considerando o disposto no artigo 13.o da Lei de
Bases do Sistema Educativo (Lei n.o 46/86, de 14 de
Outubro, alterada pela Lei n.o 115/97, de 19 de Setem-
bro);

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos
Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas de Ensino
Superior Politécnico, aprovado pela Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pela Portaria
n.o 533-A/99, de 22 de Julho;

Considerando o disposto na Portaria n.o 532/99, de
22 de Julho;

Ao abrigo do disposto na lei do estatuto e autonomia
dos estabelecimentos de ensino superior politécnico (Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro) e no capítulo III do Decre-
to-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Plano de estudos

Os anexos I e II à Portaria n.o 532/99, de 22 de Julho,
que aprovou o plano de estudos do curso bietápico de

licenciatura em Engenharia Informática da Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
de Beja, passam a ter a redacção constante dos anexos
à presente portaria.

2.o

Transição

As regras de transição entre o anterior e o novo plano
de estudos são fixadas pelo órgão legal e estatutaria-
mente competente da Escola.

3.o

Unidades curriculares de opção

O elenco de unidades curriculares de opção a oferecer
é fixado pelo órgão legal e estatutariamente competente.

4.o

Aplicação

O disposto no presente diploma aplica-se a partir do
ano lectivo de 2001-2002, inclusive.

Pelo Ministro da Educação, Pedro Manuel Gonçalves
Lourtie, Secretário de Estado do Ensino Superior, em
4 de Janeiro de 2002.
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ANEXO I

(Portaria n.o 532/99, de 22 de Julho — Alteração)

Instituto Politécnico de Beja

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Curso de Engenharia Informática

1.o ciclo

Grau de bacharel

QUADRO N.o 1

1.o semestre

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Análise Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 3
Matemática Discreta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 2
Programação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 4
Sistemas Digitais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 4
Análise e Produção de Texto Técnico I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2

QUADRO N.o 2

2.o semestre

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Análise Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 2
Álgebra Linear e Geometria Analítica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 2
Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2
Programação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 4
Microprocessadores e Arquitecturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 4

QUADRO N.o 3

3.o semestre

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Probabilidades e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 2
Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2
Análise de Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 3
Linguagens de Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2
Estruturas de Dados e Algoritmos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 3
Análise e Produção de Texto Técnico II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2

QUADRO N.o 4

4.o semestre

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Bases de Dados I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 4
Redes de Computadores I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 5
Sistemas Operativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 4
Programação III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Simulação Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
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QUADRO N.o 5

5.o semestre

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Bases de Dados II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 4
Interacção Pessoa-Computador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Multimédia e Sistemas Interactivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Engenharia de Software . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Redes de Computadores II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4

QUADRO N.o 6

6.o semestre

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Introdução à Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Direito da Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3
Pesquisa e Optimização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3
Programação Centrada na Rede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Administração de Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Estágio ou Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . .

2.o ciclo

Grau de licenciado

QUADRO N.o 7

1.o semestre

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Sistemas Operativos Distribuídos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Complementos de Engenharia de Software . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Computação Gráfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Programação em Lógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4

QUADRO N.o 8

2.o semestre

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Inteligência Artificial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Teoria da Computação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Sistemas Embutidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Complementos de Redes de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . .
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QUADRO N.o 9

3.o semestre

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Projecto ou Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 1 14
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . .
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . .

QUADRO N.o 10

4.o semestre

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Projecto ou Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 1 14
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . .
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . .

ANEXO II

(Portaria n.o 532/99, de 22 de Julho — Alteração)

Instituto Politécnico de Beja

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Curso de Engenharia Informática (regime nocturno)

1.o ciclo

Grau de bacharel

QUADRO N.o 1

1.o semestre

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Análise Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 3
Matemática Discreta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 2
Sistemas Digitais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 4
Análise e Produção de Texto Técnico I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2

QUADRO N.o 2

2.o semestre

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Análise Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 2
Álgebra Linear e Geometria Analítica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 2
Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2
Programação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 4



982 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 33 — 8 de Fevereiro de 2002

QUADRO N.o 3

3.o semestre

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2
Programação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 4
Microprocessadores e Arquitecturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 4
Análise e Produção de Texto Técnico II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2

QUADRO N.o 4

4.o semestre

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Probabilidades e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 2
Análise de Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 3
Linguagens de Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 2
Estruturas de Dados e Algoritmos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 3

QUADRO N.o 5

5.o semestre

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Redes de Computadores I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 5
Programação III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Sistemas Operativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3 4
Bases de Dados I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 4

QUADRO N.o 6

6.o semestre

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Simulação Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Bases de Dados II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2 4
Interacção Pessoa-Computador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Multimédia e Sistemas Interactivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4

QUADRO N.o 7

7.o semestre

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Engenharia de Software . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Redes de Computadores II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
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Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Pesquisa e Optimização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3
Programação Centrada na Rede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4

QUADRO N.o 8

8.o semestre

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Introdução à Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Direito da Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3
Administração de Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Estágio ou Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . .

2.o ciclo

Grau de licenciado

QUADRO N.o 9

1.o semestre

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Sistemas Operativos Distribuídos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Complementos de Engenharia de Software . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Computação Gráfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Programação em Lógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4

QUADRO N.o 10

2.o semestre

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Inteligência Artificial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Teoria da Computação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Sistemas Embutidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Complementos de Redes de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 4

QUADRO N.o 11

3.o semestre

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Projecto ou Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 1 14
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . .
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . .
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QUADRO N.o 12

4.o semestre

Unidades curriculares Tipo Observações

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Aulas
teórico-
-práticas

Projecto ou Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 1 14
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . .
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . .

Portaria n.o 121/2002
de 8 de Fevereiro

Sob proposta do Instituto Politécnico do Porto e da
sua Escola Superior de Música e das Artes do Espec-
táculo;

Considerando o disposto no artigo 13.o da Lei de
Bases do Sistema Educativo (Lei n.o 46/86, de 14 de
Outubro, alterada pela Lei n.o 115/97, de 19 de Setem-
bro);

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos
Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas de Ensino
Superior Politécnico, aprovado pela Portaria n.o 413-A/98,
de 17 de Julho, alterada pela Portaria n.o 533-A/99, de
22 de Julho;

Considerando o disposto na Portaria n.o 692/2001,
de 10 de Julho;

Ao abrigo do disposto na lei do estatuto e autonomia
dos estabelecimentos de ensino superior politécnico (Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro) e no capítulo III do Decre-
to-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso bietápico
de licenciatura em Formação Musical da Escola Supe-
rior de Música e das Artes do Espectáculo do Instituto

Politécnico do Porto, criado pela Portaria n.o 692/2001,
de 10 de Julho, nos termos do anexo à presente portaria.

2.o

Normas especiais

Ao curso aplica-se o disposto nas alíneas b2) e b3)
do n.o 1 do artigo 13.o e no n.o 1 do artigo 26.o do
Regulamento Geral dos Cursos Bietápicos de Licen-
ciatura das Escolas de Ensino Superior Politécnico,
aprovado pela Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho,
alterada pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho.

3.o

Unidades curriculares de opção

O elenco de unidades curriculares de opção a oferecer
é fixado pelo órgão legal e estaturiamente competente.

4.o

Aplicação

O disposto no presente diploma aplica-se a partir do
ano lectivo de 2001-2002, inclusive.

Pelo Ministro da Educação, Pedro Manuel Gonçalves
Lourtie, Secretário de Estado do Ensino Superior, em
4 de Janeiro de 2002.

ANEXO

Instituto Politécnico do Porto

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Curso de Formação Musical

1.o ciclo

Grau de bacharel

QUADRO N.o 1

1.o ano

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Análise Musical I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 60
História da Música I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 60
História da Cultura I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 45
Colectivo I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Formação Musical Específica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Pedagogia da Formação Musical I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 60
Harmonia ao Piano I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 30
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Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Leitura ao Piano I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Seminário I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Técnica Vocal I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 30

QUADRO N.o 2

2.o ano

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Análise Musical II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 60
História da Música II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 60
História da Cultura II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 45
Colectivo II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Formação Musical Específica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Pedagogia da Formação Musical II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 60
Harmonia ao Piano II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Leitura ao Piano II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Seminário II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Técnica Vocal II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Orquestração e Instrumentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 30

QUADRO N.o 3

3.o ano

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Análise Musical III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 60
Colectivo III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Formação Musical Específica III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Pedagogia da Formação Musical III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 60
Improvisação ao Piano I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Leitura ao Piano III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Seminário III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Conjuntos Vocais-Instrumentais I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 45
Introdução à Metodologia Científica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . 30
Acústica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . 30
Psicologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . 30
Organologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . 30

2.o ciclo

Grau de licenciado

QUADRO N.o 4

1.o ano

Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Estética Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 60
Colectivo IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 90
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Escolaridade (em horas totais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Formação Musical Específica IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Pedagogia da Formação Musical IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 90
Improvisação ao Piano II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Leitura ao Piano IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Seminário IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Direcção Coral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Conjuntos Vocais-Instrumentais II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 45
Sociologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . 30
Tecnologia Educativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . 30

Portaria n.o 122/2002

de 8 de Fevereiro

Sob proposta do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo e da sua Escola Superior de Educação;

Considerando o disposto nos artigos 13.o e 31.o da
Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.o 46/86, de
14 de Outubro, alterada pela Lei n.o 115/97, de 19 de
Setembro);

Ao abrigo do disposto na lei do estatuto e autonomia
dos estabelecimentos de ensino superior politécnico (Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro) e no capítulo III do Decre-
to-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Criação

O Instituto Politécnico de Viana do Castelo, através
da Escola Superior de Educação de Viana do Castelo,
confere o grau de licenciado em Ensino Básico —
1.o Ciclo.

2.o

Duração

O curso tem a duração de quatro anos lectivos.

3.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso de licenciatura em
Ensino Básico — 1.o Ciclo da Escola Superior de Edu-
cação do Instituto Politécnico de Viana do Castelo é
o fixado em anexo à presente portaria.

4.o

Unidades curriculares de opção

1 — O elenco de unidades curriculares de opção a
oferecer é fixado anualmente pelo órgão legal e esta-
tutariamente competente.

2 — O número mínimo de alunos necessário ao fun-
cionamento de cada uma das unidades curriculares de
opção é de 15, sem prejuízo de ser sempre ministrada
pelo menos uma.

3 — Exceptuam-se do disposto no n.o 2 os casos em
que o docente assegure a docência da unidade curricular
para além do número máximo de horas de serviço de

aulas a que é obrigado por lei, sem encargos adicionais
para a Escola.

5.o

Ano e semestre lectivos

1 — O número de semanas lectivas efectivas de cada
ano lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 30.

2 — O número de semanas lectivas efectivas de cada
semestre lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 15.

6.o

Regimes escolares

Os regimes de frequência, avaliação de conhecimen-
tos, transição de ano, precedência e prescrição do direito
à inscrição são fixados pelo órgão legal e estatutaria-
mente competente.

7.o

Condições para a obtenção do grau

É condição para a obtenção do grau de licenciado
em Ensino Básico — 1.o Ciclo a aprovação na totalidade
das unidades curriculares que integram o plano de estu-
dos do curso.

8.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética
ponderada, arredondada às unidades (considerando
como unidade a fracção não inferior a cinco décimas),
das classificações obtidas nas unidades curriculares que
integram o respectivo plano de estudos.

2 — Os coeficientes de ponderação são fixados pelo
órgão legal e estatutariamente competente.

9.o

Aplicação

O disposto na presente portaria aplica-se a partir do
ano lectivo de 2001-2002.

Pelo Ministro da Educação, Pedro Manuel Gonçalves
Lourtie, Secretário de Estado do Ensino Superior, em
4 de Janeiro de 2002.
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ANEXO

Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viana do Castelo

Curso de Ensino Básico — 1.o Ciclo

Grau de licenciado

QUADRO N.o 1

1.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Psicologia do Desenvolvimento e da Aprendizagem . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Sociologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Tecnologia Educativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Expressões Artísticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Computadores em Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 2

QUADRO N.o 2

2.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Literatura para a Infância e Juventude . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Estudo do Meio I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Desenvolvimento, Controlo e Aprendizagem Motora . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Seminário de Audição e Movimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 5
História e Filosofia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . 3
Prática Pedagógica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . 3

QUADRO N.o 3

3.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Prática Pedagógica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Processos do Ensino — Aprendizagem do Português . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Estudo do Meio II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Educação Físico-Motora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Desenvolvimento Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Educação Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . 4
Seminário de Educação Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . 4

QUADRO N.o 4

4.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Prática Pedagógica III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . 12
Gestão e Administração Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . 4
Necessidades Educativas Especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . 4
Investigação Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . 4
Prática Pedagógica IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . 20
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . 4
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MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Decreto Regulamentar n.o 5/2002
de 8 de Fevereiro

Uma gestão correcta e moderna dos recursos hídricos
passa necessariamente pela definição de uma adequada
política de planeamento e, consequentemente, pela
aprovação de planos de recursos hídricos, tendo em vista
a valorização, a protecção e a gestão equilibrada dos
recursos hídricos nacionais, bem como a sua harmo-
nização com o desenvolvimento regional e sectorial atra-
vés da racionalização dos seus usos.

É nesse sentido que se compreende o presente Plano
de Bacia Hidrográfica (PBH): trata-se de um plano sec-
torial que, assentando numa abordagem conjunta e
interligada de aspectos técnicos, económicos, ambientais
e institucionais e envolvendo os agentes económicos e
as populações directamente interessadas, tem em vista
estabelecer de forma estruturada e programática uma
estratégia racional de gestão e utilização da bacia hidro-
gráfica do Mira, em articulação com o ordenamento
do território e a conservação e protecção do ambiente.

Visa-se, através do presente PBH do Mira, apresentar
um diagnóstico da situação existente nesta bacia hidro-
gráfica, definir os objectivos ambientais de curto, médio
e longo prazos, delinear propostas de medidas e acções
e estabelecer a programação física, financeira e insti-
tucional das medidas e acções seleccionadas, tendo em
vista a prossecução de uma política coerente, eficaz e
consequente de recursos hídricos, bem como definir nor-
mas de orientação com vista ao cumprimento dos objec-
tivos enunciados.

O PBH do Mira incide territorialmente sobre a bacia
hidrográfica do rio Mira, tal como identificada no Plano
anexo.

No âmbito dos referidos propósitos de gestão racional
dos recursos hídricos da bacia hidrográfica do Mira, o
PBH do Mira tem em vista, em particular, identificar
os problemas mais relevantes da bacia, prevenindo a
ocorrência de futuras situações potencialmente proble-
máticas, definir as linhas estratégicas da gestão dos
recursos hídricos, a partir de um conjunto de objectivos,
e implementar um sistema de gestão integrada dos recur-
sos hídricos.

O PBH do Mira tem um âmbito de aplicação temporal
máximo de oito anos, tratando-se consequentemente de
um instrumento de planeamento eminentemente pro-
gramático. Dele resulta, no entanto, um conjunto sig-
nificativo de objectivos que deverão ser prosseguidos
a curto prazo, quer no domínio da implementação de
infra-estruturas básicas, como no que respeita à insta-
lação de redes de monitorização do meio hídrico e à
realização de acções destinadas a permitir um melhor
conhecimento dos recursos hídricos desta bacia e dos
fenómenos associados.

Neste contexto, é importante referir que o presente
Plano não deverá ser entendido como um ponto de che-
gada, mas sim como um ponto de partida, no sentido
em que deverá ser encarado como um instrumento dinâ-
mico, susceptível de ser actualizado, quer no que respeita
à inventariação e caracterização, quer ao nível dos pro-
gramas de medidas que nele se mostram contemplados,
dando porventura origem a novos planos, eventualmente
para novos horizontes temporais.

Presentemente, dadas algumas circunstâncias favorá-
veis, nomeadamente o III Quadro Comunitário de

Apoio (QCA III), este desafio constitui uma oportu-
nidade única, que o País tem de saber aproveitar de
forma eficiente e eficaz, de modo a poder responder
adequadamente a uma conjuntura particularmente rica
e complexa de acontecimentos, de entre os quais se
destacam a entrada em vigor da nova Convenção sobre
a Cooperação para a Protecção e o Aproveitamento
Sustentável das Águas das Bacias Hidrográficas Luso-
-Espanholas, em Janeiro de 2000, a aprovação da Direc-
tiva Quadro da Água, em Dezembro de 2000, e a apre-
sentação às autoridades portuguesas do projecto do
Plano Hidrológico Nacional de Espanha, em Setembro
de 2000.

Os estudos realizados no âmbito do processo de ela-
boração do PBH do Mira foram orientados em con-
sonância com o normativo nacional e comunitário e com
as exigências e premissas deles decorrentes. A este pro-
pósito, cumpre recordar que a elaboração do PBH do
Mira teve em consideração, em particular, as exigências
e os requisitos contemplados no Decreto-Lei n.o 45/94,
de 22 de Fevereiro, que regula o processo de planea-
mento dos recursos hídricos e a elaboração e aprovação
dos planos de recursos hídricos, e no Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, que estabelece o regime
jurídico dos instrumentos de gestão territorial.

Nessa medida, o processo de elaboração do presente
PBH do Mira obedeceu à tramitação imposta pelos dois
referidos diplomas, tendo sido respeitados, a este pro-
pósito, os princípios gerais de acompanhamento e de
participação por parte das entidades interessadas.

Assim, a elaboração do PBH do Mira foi acompa-
nhada pelo Conselho Nacional da Água, na sua qua-
lidade de órgão consultivo de planeamento nacional no
domínio da utilização da água, no qual estão represen-
tadas a Administração Pública e as organizações pro-
fissionais e económicas mais representativas, de âmbito
nacional, relacionadas com os distintos usos da água,
designadamente a Associação Nacional de Municípios
Portugueses e organismos não governamentais da área
do ambiente.

No mesmo sentido, a elaboração do presente Plano
foi acompanhada pelo Conselho de Bacia do Rio Mira,
enquanto órgão consultivo de planeamento regional em
que estão representados os organismos do Estado rela-
cionados com o uso da água e os utilizadores.

Para além do referido acompanhamento por parte
do Conselho Nacional da Água e do Conselho de Bacia
do Rio Mira, o presente PBH do Mira foi objecto de
um processo de discussão pública no período compreen-
dido entre 15 de Fevereiro e 15 de Abril de 2001, tendo
sido realizadas, durante esse período, sessões públicas
de apresentação do Plano.

A discussão pública do presente PBH do Mira com-
preendeu o trabalho desenvolvido no âmbito de todas
as fases de elaboração do Plano e os relatórios referentes
a cada uma das referidas fases estiveram disponíveis,
para consulta, no Instituto da Água, no Instituto de
Promoção Ambiental e na Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo.

Findo o referido período de discussão pública, o Con-
selho Nacional da Água emitiu parecer favorável a pro-
pósito do presente Plano, em 1 de Agosto de 2001.

Este Plano envolve vários documentos e relatórios
técnicos que estiveram na base da respectiva elaboração
e que se encontram depositados nas instalações da
Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Alentejo, enquanto documentos comple-
mentares.
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Foram ouvidos o Conselho Nacional da Água e o
Conselho de Bacia do Rio Mira, na qualidade de órgãos
consultivos de planeamento nacional e regional repre-
sentativos dos organismos do Estado relacionados com
os usos da água.

Assim:
Ao abrigo do n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei

n.o 45/94, de 22 de Fevereiro, que determina que os
PBH devem ser aprovados por decreto regulamentar,
do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setem-
bro, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 199.o
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

É aprovado o Plano de Bacia Hidrográfica do Mira,
anexo ao presente decreto regulamentar e que dele faz
parte integrante.

Artigo 2.o

O Plano de Bacia Hidrográfica do Mira tem a duração
máxima de oito anos e deverá ser revisto no prazo
máximo de seis anos.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4
de Outubro de 2001. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Rui Eduardo Ferreira Rodrigues Pena —
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues — Luís Garcia
Braga da Cruz — Elisa Maria da Costa Guimarães Fer-
reira — Luís Manuel Capoulas Santos — António Fer-
nando Correia de Campos — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa.

Promulgado em 4 de Janeiro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Janeiro de 2002.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

PLANO DE BACIA HIDROGRÁFICA DO MIRA

PARTE I

Introdução e enquadramento

CAPÍTULO 1

Introdução

O presente documento, a par dos restantes planos
de bacia hidrográfica dos rios nacionais e internacionais,
inaugura um novo instrumento de planeamento secto-
rial, o dos recursos hídricos, constituindo um relevante
passo na concretização de um modelo mais moderno,
dinâmico e adequado à gestão das bacias hidrográficas.

A relevante importância dos recursos hídricos como
factor de desenvolvimento socioeconómico e de acti-
vidades de lazer, a percepção da inexistência de abun-
dância sustentada da água, a variabilidade espacial e
temporal dos fluxos de água no ciclo hidrológico e a
sensibilidade dos meios hídricos como ecossistemas
determina a necessidade de uma gestão rigorosa, a adop-
ção de medidas específicas de prevenção, protecção,
recuperação e melhoria do estado dos meios hídricos
e a realização de vultuosos investimentos em infra-es-
truturas, incompatível com intervenções casuísticas.

Neste contexto, este instrumento de planeamento sig-
nifica muito mais do que o mero cumprimento da legis-
lação nacional e comunitária, porque constitui a pri-
meira abordagem integrada dos nossos recursos hídricos,
fornecendo informação, sistematizando objectivos e
recursos de uma forma inteligível para a generalidade
dos cidadãos, dando coerência à acção e fornecendo
aos responsáveis políticos e da Administração Pública
um conjunto fundamentado de sugestões e orientações,
tendo em vista a tomada de decisões mais correctas
no domínio dos recursos hídricos.

A elaboração dos planos de bacia hidrográfica (PBH)
e do Plano Nacional da Água (PNA) está enquadrada
pelos princípios orientadores da política portuguesa de
ambiente consignada no Plano Nacional da Política do
Ambiente (PNPA), aprovado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 38/95, de 21 de Abril, em cum-
primento do disposto na Lei de Bases do Ambiente,
Lei n.o 11/87, de 7 de Abril, e segue as linhas estratégicas
do Plano Nacional de Desenvolvimento Económico e
Social 2000-2006 (PNDES), nomeadamente os quatro
objectivos prioritários para a política de ambiente: ges-
tão sustentável dos recursos naturais, protecção e valo-
rização ambiental do território, conservação da natureza
e protecção da biodiversidade e da paisagem e inte-
gração do ambiente nas políticas sectoriais.

O enquadramento legal para a elaboração destes
documentos é dado pelo Decreto-Lei n.o 45/94, de 22
de Fevereiro, que determina a elaboração do PNA e
dos PBH, regula o respectivo processo de elaboração
e aprovação, identifica os respectivos objectivos gerais,
estipula os requisitos e define o conteúdo.

A ambição e dimensão do planeamento dos recursos
hídricos, tal como definido neste diploma, implicou um
vasto e pioneiro trabalho de especificação do conteúdo
de um documento inédito em Portugal, o recurso a enti-
dades dotadas da capacidade técnica e humana adequada
à recolha da informação necessária e desenvolvimento
de diversos estudos, bem como a correspondente pre-
paração dos termos do concurso público internacional
para a elaboração dos documentos que serviram de
suporte ao presente Plano e respectiva adjudicação. As
dificuldades associadas à execução desta tarefa e a con-
sciência da premente necessidade de uma gestão equi-
librada dos recursos hídricos foram determinantes da sua
consideração como uma das prioridades políticas do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território
no âmbito do XIV Governo, por forma a remover os
obstáculos que estiveram na origem do seu atraso e a
não adiar mais um instrumento com a relevância deste.

A sua importância, associada a um conjunto de cir-
cunstâncias, como a entrada em vigor da Convenção
sobre Cooperação para a Protecção e Aproveitamento
Sustentável das Águas das Bacias Hidrográficas Luso-
-Espanholas, em Janeiro de 2000, a aprovação da Direc-
tiva Quadro da Água, em Junho de 2000, durante a
presidência portuguesa da União Europeia, a apresen-
tação às autoridades portuguesas do projecto do Plano
Hidrológico Nacional de Espanha, em Setembro de
2000, e a vigência do III Quadro Comunitário de Apoio
(QCA III), constitui uma oportunidade única que o País
tem de saber aproveitar da forma mais eficiente e eficaz,
de modo a poder responder adequadamente a uma con-
juntura particularmente rica e complexa de desafios.

Neste contexto, considera-se razoável julgar que,
quaisquer que venham a ser as circunstâncias futuras,
o PBH do Mira constituirá um importante marco no
processo de planeamento e gestão dos recursos hídricos
nacionais para o início do século XXI.
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CAPÍTULO 2

Antecedentes do planeamento de recursos
hídricos na bacia

Considerações preliminares

Para uma melhor compreensão do documento que
agora se apresenta é conveniente recordar os principais
acontecimentos e as mais relevantes peças legislativas
ligados ao planeamento e à gestão do domínio hídrico.

Portugal tem feito desde o início dos anos 90 um
enorme esforço, ao nível das reformas institucional e
normativa, acompanhando a política europeia da água,
e da infra-estruturação, no sentido de melhorar a qua-
lidade dos meios hídricos e as condições de abasteci-
mento de água às populações e às actividades eco-
nómicas.

Todavia, enquanto que, em termos da definição de
princípios e de objectivos gerais, o quadro normativo
já reflecte, desde meados dessa década, as ideias mais
actualizadas sobre o assunto, no que se refere à carac-
terização e análise sistemáticas das condições de refe-
rência existentes (sintetizados na parte II referente ao
diagnóstico) e à aplicação das disposições legais há
ainda, apesar do esforço feito, algumas lacunas de
conhecimento e situações de inexequibilidade. Existem,
contudo, diversos e valiosos estudos de planeamento
sectorial realizados no passado para esta bacia hidro-
gráfica, embora nenhum tenha tido até ao presente a
abrangência temática e a abordagem integrada de maté-
rias como o presente Plano.

Sentia-se, assim, a necessidade de se dispor de um
instrumento que proporcionasse uma visão integrada
dos problemas associados à gestão dos recursos hídricos
e que desse coerência às várias intervenções antrópicas
no ramo terrestre do ciclo hidrológico.

Visando superar as referidas dificuldades e satisfazer
esta necessidade utilizou-se pela primeira vez, na rea-
lização do presente Plano, uma metodologia de trabalho
diferente, a qual permitiu dar um salto qualitativo no
que respeita ao processo de planeamento dos recursos
hídricos. Efectivamente, até ao presente, nunca os recur-
sos hídricos, assim como o complexo conjunto de fac-
tores relacionados com este meio, tinham sido objecto
de uma análise tão global e multidisciplinar e, simul-
taneamente, tão aprofundada em algumas matérias.

Este estádio do processo de planeamento de recursos
hídricos, que ainda está longe de estar consolidado numa
prática permanente de planeamento e gestão dos recur-
sos hídricos, exercida de forma racional e participada,
foi atingido após um século de sucessivos avanços, alguns
mais rápidos que outros, como se refere no relato cro-
nológico apresentado no ponto seguinte.

a) As experiências de planeamento

Ao contrário de outros sectores mais recentes da ges-
tão ambiental, a gestão da água radica numa tradição
institucional e jurídica centenária que formulou con-
ceitos ainda hoje relevantes nesta matéria. A adminis-
tração hidráulica foi instalada em Portugal no final do
século XIX, com a publicação em 1892 do Regulamento
dos Serviços Hidráulicos. Este documento, que compila
vários decretos reais anteriores, determina pela primeira
vez um enquadramento legal coerente para o domínio
hídrico que, em grande parte, continua válido. A Lei
da Água, Decreto n.o 5787-4I, de 10 de Maio de 1919,
estabelece pela primeira vez uma distinção clara entre
águas públicas e privadas e introduz os conceitos de
licença e concessão pelas quais é permitido às entidades

privadas o acesso ao uso das águas públicas, leitos e
margens. A rede climatológica nacional foi criada em
1923 e foram então lançadas as bases para a instru-
mentação e a monitorização sistemática e em bases cien-
tíficas dos principais parâmetros hidrológicos e clima-
tológicos à escala nacional.

Um marco importante na actividade de gestão dos
recursos hídricos nacionais teve lugar em 1930 com a
criação da Junta Autónoma de Obras de Hidráulica Agrí-
cola, que foi o organismo responsável pelo planeamento,
construção e exploração das obras de fomento hidroagrí-
cola naquela época. Um novo impulso na actividade do
sector foi dado após o final da Segunda Guerra Mundial,
em 1949, com a criação da Direcção-Geral dos Serviços
Hidráulicos a partir da fusão dos Serviços Hidráulicos
e da Junta. Este organismo, dos mais prestigiados da
Administração Pública Portuguesa, foi o responsável pelo
planeamento, projecto, execução e exploração de um
grande número de aproveitamentos hidráulicos então rea-
lizados. Apenas os aproveitamentos hidroeléctricos não
eram então da sua iniciativa, assim como as infra-estru-
turas dos serviços de abastecimento de água para consumo
humano, nas principais cidades do País, que estavam a
cargo de empresas privadas, em regime de concessão.

Na região do Alentejo, o planeamento hidráulico teve
a ver fundamentalmente com a construção de aprovei-
tamentos hidroagrícolas, face à existência de zonas pla-
nas e de solos com boa aptidão para o regadio. Actual-
mente, as utilizações são, predominantemente, a rega,
mas também o abastecimento público.

Foi com o Plano de Rega do Alentejo em 1958, que
visava o regadio e a valorização de 170 000 ha de terras,
que pela primeira se encarou a utilização dos recursos
hídricos desta região, em regime de fins múltiplos, como
origem de água para rega e para a produção de energia.

Concebido pela primeira vez como plano geral, este
Plano de Rega prevê o desenvolvimento de um conjunto
de aproveitamentos hidráulicos em várias bacias do
Alentejo, funcionando como um esquema interligado,
com transferências interbacias, assente na utilização dos
recursos hidráulicos do Guadiana como principal origem
de água do sistema.

No sector do abastecimento de água e do saneamento
de águas residuais urbanas há um historial longo de
iniciativas legislativas mais ou menos bem sucedidas
desde finais do século XIX até à actualidade, tendo as
mais relevantes ocorrido na segunda metade do
século XX. Desde o início deste século que esta é uma
matéria que faz parte das atribuições do poder local
e na qual a administração central aparece em apoio
das autarquias concedendo subsídios e facilidades finan-
ceiras, ao mesmo tempo que regula as condições em
que estes serviços devem ser prestados e fixa objectivos.
Foi assim em 1944, através do Decreto-Lei n.o 33 863,
de 15 de Agosto, sobre o abastecimento de água aos
centros urbanos, em 1970 com o Decreto-Lei n.o 158/70,
de 1 de Abril, sobre saneamento de águas residuais urba-
nas, e ainda em 1976 com a criação de regiões de sanea-
mento básico e os estudos que foram realizados pela
Direcção-Geral de Saneamento Básico, para apenas
referir alguns momentos mais importantes daquele
mesmo período.

No âmbito da reestruturação institucional da gestão
dos recursos hídricos em Portugal foi elaborado em
1987, por iniciativa da Secretaria de Estado do Ambiente
e dos Recursos Naturais, um primeiro diagnóstico da
situação dos recursos hídricos no Sul de Portugal, abran-
gendo as bacias das ribeiras do Algarve e as bacias dos
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rios Guadiana, Sado e Mira. Este estudo foi realizado
pela Comissão para o Levantamento e Acompanha-
mento da Gestão dos Recursos Hídricos do Alentejo
e Algarve (CLAGRHAA), tendo envolvido diversos téc-
nicos da Administração Pública e consultores inter-
nacionais.

Este estudo tinha por área de intervenção toda a
região Sul, tendo em vista a criação de uma única enti-
dade de gestão dos recursos hídricos de modo a manter
a integridade da bacia do Mira, actualmente sob juris-
dição da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Alentejo (DRAOT — Alen-
tejo).

Neste estudo é feita a caracterização e identificação
das problemáticas da região, com a análise do sistema
institucional, a definição de objectivos e acções prio-
ritárias a efectuar. É feito o enquadramento da gestão
dos recursos hídricos, segundo uma nova abordagem
do assunto e em complemento foi realizada a recolha
exaustiva da bibliografia relativa à região Sul.

A intensificação dos usos da água, particularmente
através de actividades fortemente poluentes, veio acen-
tuar a pressão sobre os recursos hídricos e justificar
a profunda reforma do sector que viria a ser operada
a partir do início da década de 90.

b) Planos sectoriais com incidência nos recursos hídricos

O presente Plano é enquadrado pelo quadro legal
em vigor e pelo PNPA de 1995, que já adapta às con-
dições do nosso país, em matéria de ambiente, as grandes
linhas de orientação do 5.o Programa de Política e Acção
Comunitária em matéria de Ambiente e Desenvolvi-
mento Sustentável, as da Conferência das Nações Uni-
das ou Conferência do Rio (CNUAD 92), bem como
os quadros normativos e de apoio estrutural ao desen-
volvimento regional da CE (II QCA) aprovados até
então.

Cabe ainda destacar, pelo seu carácter geral na defi-
nição dos cenários de longo prazo, os estudos realizados
pelo Departamento de Prospectiva e Planeamento do
Ministério do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território e no que respeita a cenários
de prazo inferior ao PNDES (2000-2006) e ao Plano
de Desenvolvimento Regional (PDR) (2000-2006).

Outros planos sectoriais de idêntico horizonte, res-
peitantes aos diversos sectores da administração central,
nos domínios do ambiente, da saúde, da agricultura,
das florestas, da indústria, da energia, do comércio, da
habitação e do turismo, como instrumentos de progra-
mação ou de concretização das diversas políticas com
incidência na organização do território, foram tidos em
conta na elaboração deste Plano. Do seu conteúdo des-
tacam-se os aspectos relacionados com os cenários de
desenvolvimento, o ordenamento sectorial, os regimes
territoriais definidos ao abrigo de lei especial e as deci-
sões sobre a localização de grandes empreendimentos
públicos com incidência territorial.

No domínio da utilização da água na agricultura é
de destacar o estudo do regadio em Portugal do Instituto
de Engenharia Agrícola e Desenvolvimento Rural
(IEADR, 1995), o qual incidiu sobre todo o território
nacional e teve como objectivo fundamental procurar
analisar de forma quantificada a importância que o rega-
dio poderá vir a assumir no contexto da evolução da
agricultura portuguesa no final do século XX.

No que respeita à agricultura é ainda de realçar o
plano designado «Novos regadios para o período
2000-2006», elaborado pelo Ministério da Agricultura,

do Desenvolvimento Rural e das Pescas, como elemento
de referência fundamental na avaliação da área regada,
com vista à determinação das necessidades de água.

No domínio das florestas é de salientar o Plano de
Desenvolvimento Sustentável da Floresta (PDSF), o
qual pretende dar cobertura aos princípios enunciados
na Lei de Bases da Política Florestal (Lei n.o 33/96,
de 17 de Agosto), funcionar como o plano mobilizador
nacional para o sector florestal em Portugal e responder
de forma pró-activa «às principais questões na agenda
do diálogo internacional sobre florestas».

Mais recentemente, e já no âmbito do abastecimento
de água e saneamento das águas residuais, de referir a
definição de objectivos do PDR, que foram consubstan-
ciadas no Plano Estratégico de Abastecimento e Sanea-
mento de Águas Residuais (PEASAR) (2000-2006).

Embora com perspectivas fundamentalmente secto-
riais e, em alguns casos, de forma nem sempre exaustiva
ou relevante para a preparação de um plano de bacia,
não deixam os trabalhos anteriormente referidos de
constituir um valioso contributo para a compreensão
da dimensão estratégica nacional e regional desta
extensa e complexa bacia.

CAPÍTULO 3

Âmbito
a) Âmbito territorial

O PBH do Mira abrange uma área total de 1767 km2,
dos quais 1582 km2 correspondem à bacia própria do
rio Mira e os restantes 185 km2 aos cursos de água
da plataforma litoral, que se estende de Porto Covo
à linha de separação da bacia da ribeira de Odeceixe.

A população total residente na área do Plano, esti-
mada para o ano de 1997, é de cerca de 25 mil habitantes,
a que corresponde uma densidade populacional média
de 14 habitantes/km2, bastante inferior à média de Por-
tugal continental (110 habitantes/km2).

O rio Mira nasce na serra do Caldeirão, a cerca de
470 m de altitude, e desenvolve-se, predominantemente
na direcção sudeste-noroeste, ao longo de cerca de
130 km até à foz, no oceano Atlântico, junto a Vila
Nova de Milfontes. O perfil longitudinal do rio apresenta
dois troços distintos, tendo o troço de montante, com
cerca de 10 km de comprimento, um declive médio bas-
tante mais elevado que o troço de jusante. Na orla cos-
teira, as linhas de água cujas nascentes se localizam
a menos de 10 km do oceano, a altitudes inferiores
a 300 m, correm perpendicularmente à costa e drenam
directamente para o mar.

A bacia do Mira é limitada a norte pela bacia do
rio Sado, a este pela bacia do Guadiana, a sul pelas
bacias das ribeiras do Algarve e a oeste por uma faixa
costeira, que drena directamente para o mar.

Ainda que a bacia hidrográfica do Mira apresente
uma altitude média pouco expressiva (156 m) associada,
em parte, à planície litoral, são no entanto identificáveis
alguns relevos que, sobressaindo na paisagem, contri-
buem, em última análise, para apagar a monotonia oro-
gráfica da bacia. As maiores altitudes estão associadas
aos relevos litorais, onde se inclui a serra do Cercal —
373 m, e aos relevos interiores, onde se incluem a serra
da Vigia — 393 m, a serra do Caldeirão — 589 m e a
serra da Mesquita — 517 m.

Sob o ponto de vista climático, a área do Plano apre-
senta globalmente características de clima temperado
(mesotérmico), de Invernos chuvosos e Verões secos.
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A temperatura média anual varia entre cerca de 15oC
junto ao mar e 17oC nas zonas de cabeceira. Nos meses
mais quentes (Julho/Agosto), a temperatura média do
ar varia entre cerca de 20oC junto ao mar e 24oC na
zona interior. No mês mais frio (Janeiro), a temperatura
média do ar varia entre 9oC e 11oC.

A precipitação média anual ponderada sobre a bacia
é de 659 mm, ocorrendo os maiores valores médios
anuais no extremo sul da bacia, próximo de serra de
Monchique, e os menores no extremo este, entre Ouri-
que e Almodôvar, na zona do vale do Mira e na orla
costeira. Em termos globais, no entanto, na maior parte
da bacia verifica-se uma precipitação anual média com-
preendida entre 600 mm e 700 mm.

O regime pluviométrico na bacia é caracterizado por
um semestre chuvoso, que corresponde à estação fria,
e um semestre seco, que corresponde à estação quente,
concentrando-se no semestre húmido (Outubro-Março)
cerca de 79% da precipitação; nos meses de Julho e
Agosto a precipitação é praticamente nula.

O PBH do Mira integra uma área totalmente em
território nacional, do continente, delimitada pelas
linhas de festo topográfico da bacia drenante de águas
superficiais, a leste, e o oceano Atlântico, a oeste.

Esta área, de cerca de 1767 km2, estende-se, no sen-
tido de sul a norte, ao longo de cerca de 50 km desde

a ribeira de Odeceixe a Porto Covo; no sentido este-
-oeste, ao longo de cerca de 70 km, desde a serra do
Caldeirão até ao cabo Sardão.

Abrange áreas compreendidas nas sub-regiões
(NUT III) do Alentejo Litoral e do Baixo Alentejo,
interceptando cinco concelhos, nenhum deles total-
mente integrado na bacia (tabela n.o 1). O concelho
de Sines, com uma área bastante reduzida e de fraca
ou nula expressão urbana, industrial ou turística na bacia
do Mira, não foi considerado nos estudos que constituem
este PBH, mas sim integrado no âmbito do PBH do
Sado; o concelho de Santiago do Cacém tem menos
de 2% da sua área na bacia, pelo que apenas em alguns
estudos preparatórios deste Plano, em que foi possível
obter dados espacialmente desagregados a este nível,
foi considerado como integrante da bacia do Mira.

Os limites físicos para delimitação das bacias hidro-
gráficas não são, assim, coincidentes com os limites
administrativos concelhios. No entanto, considerando os
limites das freguesias, a situação é ainda mais sig-
nificativa.

Na figura n.o 1 apresenta-se a bacia hidrográfica do
rio Mira e a sua relação com os limites administrativos
(concelhos).

TABELA N.o 1

Concelhos incluídos na área do PBH do Mira

Na bacia

Quilómetros
quadrados Percentagem

Concelho Sub-região
(NUT III)

Área total
—

(quilómetros
quadrados)

Almodôvar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Baixo Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 777,7 182,2 23,4
Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alentejo Litoral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 720,7 1 312,2 76,3
Ourique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Baixo Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 664,2 250,4 37,7
Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alentejo Litoral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 065,9 20,7 1,9
Sines . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alentejo Litoral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 202,2 1,1 0,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . 1 776,6

Figura n.o 1 — Área do PBH do Mira

b) Âmbito temporal

Nos termos do artigo 8.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 45/94, de 22 de Fevereiro, o presente Plano tem
a duração máxima de oito anos, devendo ser obriga-
toriamente revisto no prazo máximo de seis anos. Assim,
verifica-se que a lei permite alguma flexibilidade na fixa-
ção do horizonte temporal deste Plano, com respeito
pelos limites máximos.

Por outro lado, enquanto decorria a preparação deste
documento, foi aprovada a Directiva n.o 2000/60/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, «que estabelece
um quadro de acção comunitária no domínio da política
da água». Esta directiva, vulgarmente designada por
Directiva Quadro da Água, determina a realização de
planos de gestão de bacia hidrográfica, os quais «serão
publicados o mais tardar nove anos a contar da data
de entrada em vigor da presente directiva», o que cor-
responde ao ano 2009.

Por outro lado ainda, verificando-se que o ano 2006
corresponde ao fim do III Quadro Comunitário de
Apoio, entendeu-se que esta deveria ser uma data de
referência para a revisão do presente Plano.

Também se assumiu como relevante o ano 2012, aten-
dendo à exigência legal de um horizonte de médio prazo
que coincide com o ano em que podem ocorrer rea-
justamentos no âmbito das bacias internacionais (uma
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vez que corresponde à data estabelecida pelas autori-
dades espanholas como horizonte temporal dos seus pla-
nos hidrológicos), com a eventual necessidade de igual-
mente reajustar os planos dos rios nacionais.

Por último, verifica-se que a programação em inves-
timentos desta natureza deve atender a cenários de refe-
rência projectados a um horizonte de 20 anos, permi-
tindo evidenciar o grande trabalho a realizar, no curto
prazo, no âmbito do planeamento e gestão dos recursos
hídricos da bacia hidrográfica do Mira, quer no domínio
da realização de infra-estruturas básicas, cuja rápida exe-
cução é imperiosa, quer na instalação de redes de moni-
torização do meio hídrico, quer ainda na realização dos
muitos estudos que é necessário desenvolver para se
dispor de um melhor conhecimento dos recursos hídri-
cos desta bacia e dos fenómenos associados.

Neste contexto, o âmbito temporal deste relatório é
determinado por um período inicial que vai até ao termo
de 2006, procedendo-se de imediato à respectiva revisão,
no âmbito de um período de validade até 2009.

Ainda em 2009, deverá ser adoptado um novo plano
de gestão de bacia hidrográfica que respeite os requisitos
da Directiva Quadro da Água, determinando este o
termo da validade do presente Plano.

Tomando os anos de 2006 e 2009 para revisão e termo
do presente Plano, as projecções referentes aos anos
2012 e 2020, pelas razões invocadas, são instrumentos
referenciais de trabalho, tendo em conta a necessidade
de se projectarem medidas e acções estratégicas a médio
e longo prazos.

CAPÍTULO 4

Metodologia

a) Estrutura do documento

A metodologia do PBH tem naturalmente de atender
a três aspectos fundamentais: o carácter do documento,
determinante da sua estrutura, os antecedentes e meto-
dologias específicas e o respectivo conteúdo.

Quanto ao carácter do documento podemos identificar
dois tipos possíveis: ou um documento puramente descri-
tivo dos dados referenciais disponíveis e das vias tecno-
lógicas de resolução dos principais problemas detectados
na análise aos dados recolhidos ou um documento que
aponte a análise no sentido de uma apreciação crítica
da situação de referência com vista à identificação de
medidas que de forma calendarizada permitam prosseguir
no caminho de uma gestão integrada e sustentável dos
recursos hídricos.

O entendimento adoptado é de que o Plano é um
instrumento privilegiado para a identificação dos proble-
mas da situação actual dos recursos hídricos, referenciação
das respectivas condicionantes, visando a definição de
objectivos a atingir e a apresentação das estratégias, medi-
das, acções e orientações com vista à sua resolução. Neste
contexto, o Plano tem de se apresentar como um docu-
mento estratégico que visa enquadrar e dar coerência
à acção de gestão dos recursos hídricos.

Este entendimento do PBH não exclui todo um tra-
balho pressuposto de recolha e análise de informação,
essencial à caracterização da situação de referência e
determinante do diagnóstico da situação actual, de fei-
ção tendencialmente descritiva e técnica.

Assim, na metodologia destes PBH conciliam-se duas
componentes: uma de feição iminentemente descritiva

e técnica, extensa e pormenorizada, que está disponível
no Instituto da Água (INAG) a todos os interessados,
e outra de feição estratégica, aprovada pelo Governo
e publicada no Diário da República.

O procedimento de aprovação do documento político
envolveu uma discussão pública prévia onde se entendeu
submeter também ao crivo da participação uma carac-
terização extensa da situação de referência pressuposta,
para que melhor se pudesse avaliar, corrigir ou con-
firmar o diagnóstico apresentado. No documento estra-
tégico aqui aprovado pelo Conselho de Ministros basta
a identificação das disfunções, dispensando-se, portanto,
uma caracterização pormenorizada que se justificou
colocar à discussão pública e que estará disponível nou-
tra sede.

Assim, podemos estabelecer desde já a estrutura deste
PBH, enquanto instrumento de planeamento estraté-
gico:

Parte II — Diagnóstico, na qual são apresentadas
as principais problemáticas desta bacia hidrográ-
fica, incluindo a identificação, caracterização e
análise dos problemas existentes, das suas causas
e condicionantes e das soluções já previstas para
a superação dos mesmos;

Parte III — Definição de objectivos, na qual são
apresentados e caracterizados os objectivos
estratégicos e os respectivos objectivos opera-
cionais, preconizados para fazer face aos pro-
blemas diagnosticados;

Parte IV — Estratégias, medidas e programação,
na qual são apresentadas as principais linhas
estratégicas que enquadram os objectivos defi-
nidos e caracterizados os programas de medidas
e os respectivos projectos que permitirão alcan-
çar os objectivos preconizados;

Parte V — Avaliação e acompanhamento do Plano,
na qual é apresentado o modelo institucional
e operacional considerado necessário para uma
implementação eficaz do Plano e principais
impactes expectáveis;

Parte VI — Normas orientadoras, na qual é apre-
sentado um conjunto de orientações que cons-
titui um instrumento de gestão dos recursos
hídricos na área da bacia.

Para além destes elementos integrantes do do-
cumento estratégico, o PBH envolve também todo um
acervo documental de natureza técnica que estará à dis-
posição do público.

b) Metodologias específicas

Quanto aos antecedentes verifica-se que este Plano,
pelo seu pioneirismo, deparou-se com escassez de infor-
mação e ausência de sistematização ou tratamento da
existente. Esta situação determinou a necessidade de
identificar uma metodologia geral e modelos específicos
de análise por forma a assegurar a coerência dos tra-
balhos relativos aos diversos PBH, detectar e preencher
lacunas, identificar os problemas existentes e respectivas
condicionantes, antecipar e resolver problemas poten-
ciais, delinear objectivos e estratégias com vista a uma
gestão integrada e coerente dos recursos hídricos em
detrimento de uma gestão casuística.

Do modelo definido, cumpre destacar o conceito ope-
rativo de unidades homogéneas de planeamento (UHP),
no âmbito de cada bacia hidrográfica, em função do
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apuramento e análise de critérios hidrológicos, socioeco-
nómicos e ambientais.

Importa ainda referenciar que o desenvolvimento de
grande parte dos trabalhos do Plano foi feito com base
na utilização de um sistema de informação geográfica
(SIG), de modelos matemáticos de simulação de sis-
temas relacionados com o planeamento de recursos
hídricos, de bases de dados de cadastro de infra-estru-
turas e de valores das variáveis de caracterização das
condições biofísicas, socioeconómicas e ambientais da
bacia hidrográfica.

A importância destes instrumentos reside nas suas
potencialidades como suporte estruturado, de grande
capacidade, fácil e rápido acesso, de informação alfa-
numérica e cartográfica, assim como de simulação e
análise de situações ocorridas ou cenarizadas.

O Plano, além de se assumir como elemento enqua-
drador, inventariador, definidor de critérios, de progra-
mas e regulamentador, inclui ainda componentes ins-
trumentais de primordial importância na aplicação, à
região desta bacia hidrográfica, da política de recursos
hídricos do País. Através de um conjunto de ferramentas
utilizadas ou desenvolvidas no âmbito do processo de
elaboração do Plano, visa-se conferir à Administração
uma acrescida capacidade na gestão dos recursos hídri-
cos da área do Plano, de que se destacam as seguintes:

Metodologias de trabalho;
Análises técnico-científicas sobre os subsistemas

apresentadas nos diversos relatórios complemen-
tares ao Plano;

Inventário dos recursos hídricos, dos seus utiliza-
dores, das fontes de poluição hídrica e de muitos
outros parâmetros relacionados com os subsis-
temas socioeconómico, ambiental, institucional
e normativo;

SIG;
Programas de medidas e acções;
Programação física e financeira dessas medidas e

acções, a maioria das quais com financiamento
elegível no âmbito do QCA III.

Fica assim definido um modelo referencial para actua-
lizações futuras, numa perspectiva dinâmica e aberta
que está naturalmente subjacente ao conceito de plano.

c) Conteúdo do PBH

O conteúdo do PBH do Mira resulta naturalmente
dos objectivos pretendidos com a realização do mesmo
e do estabelecido na legislação aplicável.

Assim, tendo em conta que a realização do Plano
visa dar cumprimento ao disposto no Decreto-Lei
n.o 45/94, de 22 de Fevereiro, sobre o planeamento de
recursos hídricos, convém ter presente, no que se refere
à identificação de objectivos, o disposto no n.o 2 do
artigo 2.o deste diploma: «O planeamento de recursos
hídricos tem por objectivos gerais a valorização, a pro-
tecção e a gestão equilibrada dos recursos hídricos nacio-
nais, assegurando a sua harmonização com o desenvol-
vimento regional e sectorial através da economia do
seu emprego e racionalização dos seus usos.»

Quanto ao seu conteúdo, o mesmo é exaustivamente
definido no artigo 6.o daquele decreto-lei, podendo refe-
rir-se que o conjunto de factores que o influenciaram
está, em termos gerais, contemplado no PNPA, apro-
vado através da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 38/95, de 21 de Abril, e que apresenta uma abor-

dagem abrangente, detalhada e intersectorialmente inte-
grante das várias vertentes ambientais.

O desenvolvimento dos estudos específicos do pre-
sente Plano, apesar de estar muito condicionado pela
realidade biofísica e socioeconómica regional e pelo
nível de conhecimento que se tem destas condições,
esteve ainda muito condicionado pelas grandes linhas
de força da política da água da União Europeia e pelas
obrigações daí decorrentes e por todas as convenções
internacionais que Portugal subscreveu.

Os estudos que suportaram as análises realizadas no
âmbito da realização do Plano abrangem um conjunto
de 16 áreas temáticas do sistema dos recursos hídricos
a seguir elencadas, algumas das quais ainda se subdi-
videm nas subáreas temáticas indicadas entre parêntesis:

1) Análise biofísica (geomorfologia e geologia;
solos; clima; hidrologia e hidrogeologia; vege-
tação natural; fauna e ecossistemas associados);

2) Análise socioeconómica (demografia e territó-
rio; actividades económicas; equipamento e
serviços);

3) Recursos hídricos superficiais (balanço hídrico;
avaliação de reservas; análise das precipitações
anuais e mensais; análise do escoamento; análise
do funcionamento da rede hidrométrica);

4) Recursos hídricos subterrâneos (cartografia e
avaliação dos recursos hídricos subterrâneos;
vulnerabilidade dos sistemas aquíferos);

5) Análise da ocupação do solo e ordenamento
do território (distribuição da ocupação e aptidão
do solo; estrutura de usos e ocupações do solo;
ordenamento do território da envolvente à rede
fluvial);

6) Utilizações e necessidades de água (avaliação
das necessidades actuais de água para os diver-
sos usos: abastecimento doméstico, industrial,
agrícola e agropecuário; avaliação da qualidade
da água para os diversos usos; caracterização
das fontes de poluição tópica e das fontes de
poluição difusa);

7) Infra-estruturas hidráulicas e de saneamento
básico (sistemas de abastecimento de água; sis-
temas de drenagem e tratamento de águas resi-
duais; aproveitamentos hidroagrícolas; outras
infra-estruturas hidráulicas);

8) Usos e ocupações do domínio hídrico (usos não-
consumptivos; identificação do património
arquitectónico; identificação do património
arqueológico; caracterização de condicionantes,
servidões e restrições de utilidade pública);

9) Conservação da natureza (áreas classificadas,
ecossistemas lóticos; sistemas lênticos; sistemas
estuarinos e lagunas costeiras; sistemas ribei-
rinhos e terrestres associados; zonas sensíveis
ou de interesse relevante);

10) Qualidade nos meios hídricos (águas superfi-
ciais; águas subterrâneas);

11) Situações hidrológicas extremas (análise de
secas; análise de cheias);

12) Situações de risco (riscos de erosão hídrica; ris-
cos de inundação; riscos de poluição; riscos geo-
técnicos e de sobreexploração de aquíferos);

13) Análise económica das utilizações da água
(ambiente económico; abastecimento às popu-
lações; abastecimento à indústria; abasteci-
mento à agricultura);
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14) Quadro normativo (ordenamento interno; direito
comunitário);

15) Quadro institucional (competências das entida-
des envolvidas; instrumentos financeiros e fis-
cais);

16) Projectos de dimensão nacional.

O Plano incluiu igualmente a análise das interfaces
entre estas áreas temáticas. Deste modo, dado o carácter
integrado de algumas matérias, estas áreas, utilizadas
essencialmente para efeito de caracterização, foram
também tratadas segundo uma abordagem mais sisté-
mica de análise em torno dos seguintes sete subsistemas
do sistema dos recursos hídricos, nas suas componentes
mais relevantes:

1) Subsistema hidrológico (ciclo hidrológico: pre-
cipitação, evapotranspiração, escoamento
superficial, infiltração e escoamento subterrâ-
neo, natural e modificado pelas intervenções
humanas, nos seus aspectos quantitativos e
qualitativos);

2) Subsistema das infra-estruturas hidráulicas e de
saneamento básico (infra-estruturas de arma-
zenamento, captação, transporte, distribuição,
tratamento de água, drenagem, tratamento de
águas residuais e controlo e protecção contra
cheias);

3) Subsistema ambiental (factores ambientais, em
particular os ecossistemas e os valores patrimo-
niais e paisagísticos, que se relacionam, directa
ou indirectamente, com os recursos hídricos);

4) Subsistema sócioeconómico (utilizadores e con-
sumidores de água e respectivos sectores eco-
nómicos, níveis de atendimento das populações
e sustentabilidade dos sectores de actividade);

5) Subsistema normativo (legislação e regulamen-
tação nacional, comunitária e internacional rela-
tiva aos recursos hídricos);

6) Subsistema institucional (órgãos da administra-
ção central, regional e local com competências
para a intervenção nos vários subsistemas refe-
ridos);

7) Subsistema financeiro e fiscal (instrumentos de
financiamento das infra-estruturas hidráulicas e
as taxas e coimas pelas utilizações da água e
do domínio hídrico).

Para efeito de diagnóstico das grandes problemáticas,
destaca-se o tratamento do seguinte conjunto de temas:

Abastecimento de água às populações e às acti-
vidades socioeconómicas;

Balanço necessidades/disponibilidades;
Problemas de qualidade nas origens de água;
Poluição urbana e industrial. Resíduos sólidos

urbanos;
Protecção dos meios hídricos e dos ecossistemas

aquáticos e terrestres associados;
Situações de risco;
Ordenamento do meio hídrico;
Sustentabilidade das actividades socioeconómicas;
Quadro normativo e institucional;
Informação e conhecimento dos recursos hídricos.

O Plano foi elaborado com base num conjunto de
relatórios complementares e anexos cartográficos (ane-
xos n.os 1 e 2).

Os relatórios complementares são, por sua vez, cons-
tituídos pelos seguintes documentos:

Análise e diagnóstico da situação de referência:

Volume I — Síntese da análise e diagnóstico
da situação actual;

Volume II — Enquadramento;
Volume III — Análise;
Volume IV — Diagnóstico;
16 anexos temáticos;

Definição de objectivos:

Volume I — Sumário executivo;
Volume II — Análise prospectiva do desen-

volvimento socioeconómico e principais
linhas estratégicas;

Volume III — Definição e avaliação de objec-
tivos;

Proposta de estratégias, medidas e acções;
Prognóstico para os cenários de desenvolvimento;
Programação física e financeira.

A documentação supra-referida foi toda ela tida em
consideração e esteve na base da elaboração do Plano,
constituindo a respectiva componente descritiva, para
a qual se remete e se encontra depositada nas instalações
da DRAOT — Alentejo e do INAG.

CAPÍTULO 5

Articulação com o ordenamento do território

Considerações preliminares

Um dos aspectos mais importantes da problemática
do ordenamento do território no contexto da preparação
do PBH do Mira, mas com especial destaque na sua
aplicação, é a que respeita à compatibilização entre usos
do solo e utilizações das águas dos cursos adjacentes.

Vale aqui uma referência às áreas inundáveis, em
que a apetência para a instalação de actividades huma-
nas é maior. Em geral, têm bons solos e disponibilidades
hídricas necessárias para a agricultura, apresentam boa
acessibilidade natural requerida para a instalação de
áreas urbanas, unidades industriais e eixos viários; são
também estas áreas que apresentam um maior valor
ambiental por constituírem biótopos com maior riqueza
e diversidade faunística e florística. O risco de inundação
constitui, no entanto, uma séria limitação à instalação
daquelas actividades humanas, pelo que o Decreto-Lei
n.o 468/71, de 5 de Novembro, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 89/87, de 26 de Fevereiro,
prevê a possibilidade da Administração estabelecer con-
dicionantes à ocupação de áreas efectivamente inun-
dáveis e definir áreas adjacentes às margens, nas quais
se limita ou mesmo proíbe a edificação.

É, todavia, fundamental equacionar o ordenamento
de toda a área do Plano, mesmo em relação às zonas
mais afastadas das linhas de água principais. Efectiva-
mente, a protecção e conservação dos meios hídricos
exige que o uso e a transformação do solo em qualquer
região, designadamente em áreas de maior infiltração
para recarga dos aquíferos, em áreas vizinhas das cap-
tações de água e em áreas marginais das águas de super-
fície, sejam condicionados pelos objectivos de protecção
e conservação dos meios hídricos. Esta preocupação está
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presente, em particular, no regime jurídico da Reserva
Ecológica Nacional (REN) (constante do Decreto-Lei
n.o 93/90, de 19 de Março, com as alterações que lhe
foram introduzidas pelos Decretos-Lei n.os 316/90, de
13 de Outubro, 213/92, de 12 de Outubro, e 79/95, de
20 de Abril), o qual deve informar os instrumentos de
gestão territorial, em particular aqueles que são vin-
culativos para os particulares (planos municipais e espe-
ciais de ordenamento do território).

Como é sabido, muitos dos regimes de ordenamento,
designadamente o da REN, obedecem estritamente a
factores de índole biofísica, como as características geo-
lógicas, orográficas, hidrológicas, ecológicas, entre
outras. Desta forma, a identificação das áreas onde ocor-
rem as características susceptíveis de integrar esses regi-
mes constituem uma condicionante ao ordenamento do
território, e objectivo desse ordenamento. Embora os
PBH não promovam a revisão ou alteração da delimi-
tação dessas áreas, é inegável que fornecem elementos
que poderão vir a fundamentar essas tarefas. É, direc-
tamente, o caso de muitos dos estudos realizados no
âmbito do PBH do Mira, designadamente no que res-
peita à análise biofísica, à definição de objectivos de
qualidade da água, à análise de cheias e identificação
das zonas mais sujeitas a inundação, classificação bio-
física das linhas de água, riscos de erosão, vulnerabi-
lidade dos aquíferos, zonas de risco de poluição acidental
ou, indirectamente, o caso dos estudos constantes dos
projectos preconizados neste âmbito.

Em síntese, o PBH permite o reforço e a qualificação
da participação em outras actividades e instrumentos
de ordenamento de forma que os aspectos relativos a
recursos hídricos sejam devidamente contemplados,
contribuindo ainda para uma boa articulação entre os
vários instrumentos de planeamento e para o preen-
chimento das respectivas lacunas.

a) Planos directores municipais

A área do PBH do Mira abrange total ou parcialmente
cinco concelhos, pertencentes aos distritos de Beja e
Setúbal, embora os concelhos de Sines e Santiago do
Cacém tenham uma expressão territorial e demográfica
muito reduzida, não tendo o primeiro sido sequer con-
siderado. Assim, consoante o tema em análise o número
de concelhos observados pode ser inferior a cinco, facto
que não retira nenhuma generalidade às análises rea-
lizadas no PBH.

No âmbito da análise dos objectivos dos planos direc-
tores municipais (PDM) e da afectação territorial da
ocupação urbana, industrial e turística, existente e pre-
vista, estabelecida nas respectivas plantas de ordena-
mento, apenas foram considerados os concelhos de
Almodôvar, Odemira e Ourique, devido às diminutas
áreas dos restantes concelhos que estão integradas na
bacia do Mira e à fraca ou nula expressão urbana, indus-
trial ou turística que as áreas abrangidas apresentam.
Dado não se encontrarem ratificados os PDM de Ouri-
que e Odemira, à data da situação de referência do
Plano (foram entretanto objecto de ratificação gover-
namental), a referenciação cartográfica e a análise da
afectação do solo para os usos referidos foi realizada
com base na carta do Corine Land Cover (embora os
critérios de classificação da ocupação do solo adoptados
nesta carta não correspondam, em rigor, às classes de
espaços definidas nos PDM, utilizou-se a informação
obtida deste modo para minorar a referida lacuna de
dados de base).

De acordo com a metodologia referida, verifica-se
que a ocupação urbana, turística e industrial é bastante
reduzida na bacia do rio Mira. As principais manchas
com ocupações deste tipo correspondem a Vila Nova
de Milfontes e à sede do concelho de Odemira (as sedes
dos restantes concelhos não se localizam nesta bacia
hidrográfica).

Com base na informação obtida, não se referenciaram
situações críticas de conflitos ao nível do uso do solo
que originem efeitos negativos, em termos qualitativos
ou quantitativos, nos recursos hídricos, nomeadamente
em termos da sua utilização para abastecimento urbano,
para rega ou para actividades recreativas ligadas a planos
de água (albufeiras).

b) Planos especiais de ordenamento do território

A salvaguarda dos recursos hídricos e a necessidade
de compatibilização entre os múltiplos usos permitidos
ou potenciados pelas albufeiras justificou que estas dis-
pusessem de instrumentos de gestão territorial específicos
—os planos de ordenamento de albufeiras classificadas
(POA)—, cuja disciplina incide sobre a albufeira, seus
leito e margens e uma zona envolvente de largura variável
até ao limite máximo de 500 m contados a partir do nível
de pleno armazenamento (NPA) da albufeira.

Estes planos, a par dos planos de ordenamento da
orla costeira (POOC) e dos planos de ordenamento das
áreas protegidas (POAP), constituem, nos termos da
Lei n.o 48/98, de 11 de Agosto, e do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, «planos especiais de orde-
namento do território», elaborados pela administração
central, que se destinam a salvaguardar objectivos de
interesse nacional com repercussão territorial, estabe-
lecendo regimes de salvaguarda de recursos e valores
naturais e a assegurar a permanência dos sistemas indis-
pensáveis à utilização sustentável do território. Os pla-
nos especiais de ordenamento do território prevalecem
sobre os planos municipais e, a par destes, são os únicos
instrumentos de gestão territorial cujas normas vinculam
directa e imediatamente os particulares.

Actualmente, não se encontra aprovado, ou em fase
de elaboração, qualquer plano de ordenamento de albu-
feiras de águas públicas para as duas albufeiras exis-
tentes na bacia do rio Mira (Santa Clara e Corte Brique).
De igual modo, não foi iniciado o POA relativo à única
albufeira prevista (Perna Seca).

A bacia hidrográfica do Mira abrange parcialmente
uma área protegida, o Parque Natural do Sudoeste Alen-
tejano e Costa Vicentina, encontrando-se o respectivo
POAP aprovado.

Com excepção das áreas sob jurisdição portuária, a
faixa litoral integrada no PBH do Mira está abrangida
pelo POOC entre Sines e Burgau, o qual já se encontra
aprovado.

c) Planos regionais de ordenamento de território

No que respeita a planos regionais de ordenamento
do território (PROT), a área do PBH do Mira é par-
cialmente abrangida pelo PROTALI (Plano Regional
de Ordenamento do Território do Litoral Alentejano),
aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 26/93, de 27
de Agosto.

d) Planos regionais de ordenamento florestal

Os planos regionais de ordenamento florestal
(PROF) visam objectivos de conservação dos valores
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fundamentais solo e água e regularização do regime
hidrológico, nomeadamente através da identificação das
zonas mais susceptíveis à erosão, do desenvolvimento
de modelos de organização territorial, dos modelos de
silvicultura e de silvo-pastorícia adaptados às regiões
com risco de erosão, às formações dunares e às for-
mações ripícolas existentes ou a instalar.

Por outro lado os PROF pretendem proteger a diver-
sidade biológica e a paisagem, nomeadamente através
da implementação de regras especiais de gestão para
zonas que integrem habitats com interesse para a con-
servação, do desenvolvimento de modelos de organi-
zação territorial e de silvicultura específicos para cada
tipo de habitat ou de espécies protegidas, do desen-
volvimento de modelos de organização territorial e de
silvicultura específicos para as florestas com função pro-
dutiva predominante inseridas em áreas classificadas.

A elaboração dos PROF para esta bacia hidrográfica
foi determinada pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 118/2000, publicada a 13 de Setembro, encon-
trando-se os trabalhos de planeamento actualmente em
fase de constituição da base de ordenamento.

e) Reserva Ecológica Nacional

A REN constitui uma estrutura biofísica básica e
diversificada que, através do condicionamento à utili-
zação de áreas com características ecológicas específicas,
garante a protecção de ecossistemas e a permanência
e intensificação dos processos indispensáveis ao enqua-
dramento equilibrado das actividades humanas.

Por essa razão, a REN, conjuntamente com a Reserva
Agrícola Nacional, é um instrumento fundamental do
ordenamento do território, condição indispensável ao
desenvolvimento económico, social e cultural, conforme
é realçado na Carta Europeia do Ordenamento do
Território.

A REN abrange zonas costeiras e ribeirinhas, águas
interiores, áreas de infiltração máxima e zonas decli-
vosas.

Nas áreas incluídas na REN são proibidas, com excep-
ção das instalações de interesse para a defesa nacional
e de interesse público, as acções de iniciativa pública
ou privada que se traduzam em operações de lotea-
mento, obras de urbanização, construção de edifícios,
obras hidráulicas, vias de comunicação, aterros, esca-
vações e destruição do coberto vegetal.

Relativamente à REN, a sua delimitação, à
escala 1:25 000, encontra-se aprovada em todos os con-
celhos abrangidos pelo Plano.

Tal como já foi referido, há vários aspectos do PBH
do Mira que deverão contribuir, directa ou indirecta-
mente, para a delimitação da REN. São, designada-
mente os casos da definição das zonas de maior infil-
tração e das zonas mais sujeitas a riscos de inundação,
cujas cartas deverão ser tidas em conta em sede de revi-
são da delimitação da REN dos respectivos concelhos.

CAPÍTULO 6

Enquadramento normativo

O problema de fundo de que padece o quadro nor-
mativo nacional em matéria de recursos hídricos é a
enorme dispersão legislativa. Com efeito, desde finais
do século XIX que o Estado se dedicou à produção legis-
lativa no domínio dos recursos hídricos, tarefa que veio
a ser potenciada com a adesão de Portugal à Comu-

nidade Europeia e à consequente transposição de múl-
tiplas directivas comunitárias, sem que, todavia, tenha
existido uma preocupação de unificação e de sistema-
tização. A miríade de diplomas legais sobre esta matéria
e as constantes revogações, muitas das vezes tácitas, de
normas conduzem a que actualmente seja praticamente
impossível abarcar convenientemente todo este quadro
normativo.

No sentido de debelar este problema de fundo, que
põe em causa a boa aplicação da lei e os valores da
certeza e da segurança jurídicas, foi criado, por despacho
do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório —despacho n.o 13 799/2000 (2.a série), de 7 de
Junho—, um grupo de trabalho, ao qual incumbe a
tarefa de estudar e propor as medidas tendentes à
reforma do quadro legal e institucional para o sector
das águas.

Face a este panorama, não cabe aqui promover uma
abordagem da legislação vigente no âmbito dos recursos
hídricos, mas tão-só abordar alguns aspectos relevantes
para o enquadramento do planeamento dos mesmos.

a) Alguns aspectos relevantes da legislação nacional
de enquadramento do planeamento de recursos hídricos

i) O já referenciado Decreto-Lei n.o 45/94, de 22 de
Fevereiro, sem nunca explicitar, com todas as dúvidas
que a não explicitação acarreta, o tipo e o regime de
vinculação dos PBH, permite pelo seu conteúdo retirar
algumas conclusões: é um plano sectorial, atento o seu
objecto (artigos 1.o e 2.o); em segundo lugar é um plano
de incidência territorial, atento o seu âmbito de apli-
cação [artigo 4.o, n.os 1, alínea b), e 2] e o respectivo
conteúdo [artigo 6.o, n.o 2, alínea b)]; em terceiro lugar
é um plano com um grau de vinculação limitado, por-
quanto não vincula directamente os particulares, des-
tinando-se sobretudo a ser considerado pelos instrumen-
tos de ordenamento de território (artigos 3.o, n.o 3, e
13.o, do qual resulta que as respectivas medidas e acções
devem ser previstas em todos os instrumentos de pla-
neamento que definam ou determinem a ocupação física
do solo, designadamente planos regionais e municipais
de ordenamento do território).

Surgindo embora já no decorrer do procedimento de
elaboração dos PBH — o que, de alguma forma, obrigou
ao seu reequacionamento, a Lei de Bases da Política
de Ordenamento do Território e de Urbanismo e o
regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial
(respectivamente Lei n.o 48/98, de 11 de Agosto, e
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro) vieram resol-
ver as dúvidas que até aí sempre se suscitaram quanto
à relação dos PBH com outros planos, bem como quanto
ao respectivo conteúdo.

Nos termos dos citados diplomas, os PBH consubs-
tanciam planos sectoriais, isto é, instrumentos de pro-
gramação e de concretização de uma política nacional
com incidência na organização do território. Deles
hão-de decorrer as directrizes e orientações que, em
sede da gestão dos recursos hídricos de uma determi-
nada bacia hidrográfica, obrigatoriamente informam a
actuação da Administração Pública, sem que no entanto
possam conter normas que directa e imediatamente vin-
culem os particulares.

Nesta conformidade, os PBH não são em si mesmo
susceptíveis de alterar instrumentos de gestão territorial
vinculativos dos particulares (planos municipais e planos
especiais de ordenamento do território) preexistentes.
O que, ao invés do que a priori se poderia pensar, em
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nada lhes diminui a valia. Basta atender à escala a que
estes instrumentos de gestão territorial são elaborados,
para se concluir pela dificuldade ou mesmo pela impos-
sibilidade de uma adequada comparação entre as solu-
ções neles contidas e as que resultam dos planos muni-
cipais ou especiais de ordenamento do território.

As acções e medidas que resultam dos PBH confi-
guram, assim, sobretudo normas programáticas, que
hão-se concretizar-se através da actuação da adminis-
tração central e local, fundamentando as opções a tomar
sobre a gestão dos recursos hídricos, sejam estas opções
decisões individuais e concretas ou soluções a adoptar
no âmbito de outros instrumentos de gestão territorial,
mormente de novos planos municipais e especiais de
ordenamento do território ou da sua revisão e alteração.

ii) Outro aspecto que cumpre referenciar é que no
âmbito dos PBH, e apesar de todos terem a mesma
forma, força e conteúdo típico, há duas categorias: a
dos que estão a cargo da administração central e a dos
que incumbem à administração periférica do Estado.
Correspondem à primeira categoria os PBH dos rios
internacionais, cuja área nacional abrange a jurisdição
de mais de um dos departamentos regionais e cuja área
em território não nacional determina uma articulação
com a entidade homóloga do outro Estado. Há pois
necessidades de integração nacional e coordenação
internacional que determinam especiais enquadramen-
tos de planeamento e que justificam uma referência ao
direito internacional sobre a matéria.

iii) Por último, uma referência ao conceito de domínio
hídrico, que se encontra disperso por vária legislação,
alguma bem antiga, e cuja compreensão é determinante
para a leitura do presente documento.

O conceito de domínio hídrico utilizado abrange as
águas e os terrenos com elas conexos (leitos, margens
e zonas adjacentes), podendo revestir natureza jurídica
pública ou privada, de acordo com o disposto no Decreto
n.o 5787-4I, nos artigos 1386.o e 1387.o do Código Civil
e no Decreto-Lei n.o 468/71, de 5 de Novembro.

O domínio público hídrico encontra-se adstrito, em
princípio, a uma livre e igualitária fruição por todos,
encontrando-se a sua gestão confiada, na área do Plano,
a múltiplas entidades públicas, como adiante se verá.
De acordo com os diplomas que ficaram citados, inte-
gram o domínio público hídrico:

Águas:

As águas do mar (águas territoriais e águas
interiores) e as águas sujeitas à influência
das marés;

Os cursos de água navegáveis ou flutuáveis;
Os cursos de água não navegáveis nem flu-

tuáveis a partir do momento em que trans-
ponham, abandonados, os limites do prédio
particular onde nasçam ou se lancem no
mar ou noutras correntes públicas;

As águas que nasçam ou corram por terrenos
públicos, municipais ou de freguesia;

Os lagos e as lagoas navegáveis ou flutuáveis
que não se situem dentro de um prédio par-
ticular ou que, situando-se, sejam alimen-
tados por corrente pública;

Os lagos e as lagoas formados pela natureza
em terrenos públicos;

Os lagos e as lagoas não navegáveis nem flu-
tuáveis circundados por diversos prédios
particulares;

Os pântanos formados pela natureza em ter-
renos públicos bem como os pântanos cir-
cundados por diversos prédios particulares;

As águas pluviais que caírem em terrenos
públicos, municipais ou de freguesia;

As águas das fontes públicas;
As águas dos poços e reservatórios construídos

à custa dos concelhos e freguesias;
As águas subterrâneas que existam em ter-

renos públicos, municipais ou de freguesia;

Terrenos:

O leito e a margem das águas do mar;
O leito e a margem das correntes navegáveis

ou flutuáveis;
O leito e a margem das correntes não nave-

gáveis nem flutuáveis nos troços em que
estas atravessem terrenos públicos;

O leito e margens dos lagos e lagoas de águas
públicas, salvo quando se trate de lagos ou
lagoas não navegáveis nem flutuáveis cir-
cundados por diversos prédios particulares.

O domínio público hídrico é passível de utilizações
privativas, i. e., podem as autoridades com jurisdição
sobre esse domínio consentir, através de licença ou con-
cessão, que determinada pessoa possa dele fruir uma
parcela em exclusivo, durante um determinado período
de tempo.

Integram o domínio hídrico privado, sujeito a um
regime comparável ao dos demais bens pertencentes
a particulares:

Águas:

As águas que nascerem em prédio particular
e as pluviais que nele caírem, enquanto não
transpuserem, abandonadas, os limites do
mesmo prédio ou daquele para onde o dono
dele as tiver conduzido, e ainda as que, cor-
rendo por prédios particulares, forem con-
sumidas antes de se lançarem no mar ou
em outra água pública;

As águas subterrâneas existentes em prédio
particular;

Os lagos e lagoas existentes dentro de um pré-
dio particular quando não sejam alimen-
tados por corrente pública;

As águas originariamente públicas que tenham
entrado no domínio privado até 31 de
Março de 1868, mediante procuração, doa-
ção régia ou concessão;

As águas públicas concedidas perpetuamente
para regas ou melhoramentos agrícolas;

As águas subterrâneas existentes em terrenos
públicos, municipais ou de freguesia, explo-
radas mediante licença e destinadas a regas
ou melhoramentos agrícolas;

Terrenos:

O leito e margens das correntes não nave-
gáveis nem flutuáveis que atravessem ter-
renos particulares;

As parcelas do leito e margem das águas do
mar e das correntes navegáveis ou flutuáveis
que forem objecto de desafectação ou reco-
nhecidas como privadas nos termos do
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artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 468/71, de 5
de Novembro.

O domínio hídrico privado encontra-se sujeito a res-
trições e servidões de utilidade pública, estando a sua
utilização condicionada à obtenção de prévia licença
junto da Administração.

A distinção entre domínio hídrico público e privado
no âmbito da gestão dos recursos traduz-se nos dife-
rentes poderes de que a Administração dispõe no licen-
ciamento das respectivas utilizações, assistindo-lhe,
naturalmente, uma substancialmente menor discricio-
nariedade na decisão sobre os usos do último dos domí-
nios citado, uma vez que incidem sobre bens objecto
de propriedade privada. Neste sentido, manifesta-se de
toda a conveniência que as limitações à utilização do
domínio hídrico privado resultem claras das normas dos
instrumentos de gestão territorial vinculativos dos par-
ticulares (planos municipais e especiais de ordenamento
do território).

Independentemente da sua natureza jurídica, como
resulta dos dados coligidos na elaboração do Plano, o
domínio hídrico tem vindo a ser objecto de uma cres-
cente procura de utilização —designadamente para o
suporte de múltiplas actividades económicas—, circuns-
tância que nem sempre se tem revelado compatível com
a elevada sensibilidade ambiental dos recursos em pre-
sença, originando desequilíbrios que se traduzem em
deseconomias dificilmente comportáveis.

Neste sentido, manifesta-se desde logo imprescindível
um cuidado acrescido no licenciamento das utilizações
do domínio hídrico —que há-de fundar-se numa pers-
pectiva integrada— e o reforço da fiscalização.

b) Direito comunitário

A água é a área do ambiente com maior quantidade
de legislação comunitária. As questões da água come-
çaram a ser objecto de atenção das instituições comu-
nitárias a partir dos anos 70, com a adopção de programas
políticos e de legislação vinculativa. O 1.o Programa de
Acção da Comunidade em matéria de Ambiente
(1973-1976) estabelece as bases que norteiam a acção
comunitária nos aspectos pertinentes à água: a protecção
das águas de acordo com os usos e o controlo de descargas
de poluentes nas águas. Em todos os programas de acção
subsequentes, até ao 6.o Programa (2001-2010), é atri-
buída às questões da água uma importância relevante.

Entre 1975 e 1980 foram adoptadas várias directivas
relativas à água. Numa primeira vaga surgiram as Direc-
tivas n.os 75/440/CEE (qualidade das águas superficiais
destinadas à produção de água para consumo humano,
alterada pelas Direct ivas n.os 79/869/CEE e
91/692/CEE), 76/160/CEE (qualidade das águas balnea-
res), 76/464/CEE (descargas de substâncias perigosas
no meio hídrico) e respectivas directivas-filhas,
78/659/CEE (qualidade das águas piscícolas, alterada
pela Directiva n.o 91/692/CEE), 79/869/CEE (qualidade
das águas conquícolas), 80/68/CEE (protecção das águas
subterrâneas) e 80/778/CEE (águas para consumo
humano, alterada pela Directiva n.o 98/83/CE) e ainda
a Decisão n.o 77/795/CEE (procedimento comum de
troca de informação, alterada pelas Decisões
n.os 84/442/CEE, 86/574/CEE e 90/2/CEE).

Após a avaliação da aplicação da legislação anterior,
identificação de lacunas e melhoramentos necessários,
foram adoptadas duas novas directivas: Directivas
n.os 91/271/CEE (águas residuais urbanas, alterada pela

Directiva n.o 98/15/CE) e 91/676/CEE (protecção das
águas contra os nitratos de origem agrícola).

Outros desenvolvimentos relevantes são a revisão da
Directiva n.o 76/160/CEE (qualidade das águas balnea-
res), em curso, o programa de acção para as águas sub-
terrâneas, adoptado em 1995, a Directiva n.o 96/61/CEE
(prevenção e controlo integrados da poluição) e a pro-
posta de directiva relativa à qualidade ecológica das
águas, que veio a ser integrada na Directiva
n.o 2000/60/CE, a Directiva Quadro da Água, que cul-
mina todo o processo legislativo relativo à água.

A protecção das águas e o controlo da poluição são
abordados, na legislação comunitária, segundo duas
perspectivas:

A abordagem por objectivos de qualidade, que se
verificava nas directivas de primeira geração
referidas, com a excepção das Directivas
n.os 76/464/CEE e 80/68/CEE, que têm aborda-
gens especiais;

A abordagem por valores limite de emissão, que
se verificava nas directivas de segunda geração,
designadamente as Directivas n.os 91/271/CEE
(águas residuais urbanas, alterada pela Directiva
n.o 98/15/CE) e 91/676/CEE (protecção das
águas contra os nitratos de origem agrícola).

A Directiva n.o 76/464/CEE (descargas de substâncias
perigosas no meio hídrico) utiliza as duas abordagens,
conferindo aos Estados-Membros a faculdade de opta-
rem pelo observância de normas de qualidade da água
uniformes para todos os meios hídricos ou, em alter-
nativa, de fixarem valores limite de emissão uniformes
para todas as descargas, independentemente da qua-
lidade resultante para os meios hídricos.

A Directiva n.o 80/68/CEE (protecção das águas sub-
terrâneas) não fixa normas de qualidade para as águas
subterrâneas, mas estabelece um conjunto de medidas
para a protecção das águas subterrâneas.

A Directiva n.o 96/61/CE (prevenção e controlo inte-
grados da poluição) introduziu a abordagem combinada,
ou seja, a consideração simultânea das duas abordagens
alternativas referidas.

Recentemente com a Directiva n.o 2000/60/CE, do
Parlamento Europeu e do Conselho, que estabelece um
quadro de acção comunitária no domínio da política
da água, aprovada em 29 de Junho de 2000 pelo Comité
de Conciliação no decorrer da presidência portuguesa,
e pelo Parlamento Europeu em 23 de Outubro de 2000,
a União Europeia passou a dispor de um normativo
visando o desenvolvimento de políticas integradas de
protecção e melhoria do estado das águas de uma forma
inovadora e onde a questão do planeamento dos recur-
sos hídricos surge especialmente enquadrada.

Neste âmbito, importa destacar:

i) A revisão global da legislação comunitária rela-
tiva às águas, visando o reforço da recuperação
e protecção da qualidade das águas, de super-
fície e subterrâneas, por forma a evitar a sua
degradação;

ii) Uma nova definição unificadora dos objectivos
de qualidade das águas de superfície, baseada
na protecção dos ecossistemas aquáticos como
elementos pertinentes do ambiente aquático;

iii) A integração das normas de recuperação e pro-
tecção da qualidade das águas subterrâneas com
a salvaguarda da utilização sustentável dessas
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águas, através do equilíbrio entre a recarga dos
aquíferos e as captações de água e as descargas;

iv) A adopção, na senda do que já vinha sendo
propugnado, da unidade básica de gestão hídrica
correspondente a bacia hidrográfica;

v) A previsão de importantes disposições de coor-
denação/integração de bacias internacionais,
pretendendo-se que o estudo/gestão das bacias
dos vários Estados-Membros obedeça a uma
moldura comum, na medida do possível, como
decorre efeito do artigo 3.o;

vi) A obrigação de elaboração de planos de gestão
de bacia hidrográfica, para cada região hidro-
gráfica, com imposição de prazos, bem como
da respectiva revisão, como resulta do
artigo 13.o (v., supra, capítulo 3);

vii) A análise económica das utilizações das águas
e a aplicação de um regime financeiro às uti-
lizações das águas;

viii) A análise e a monitorização das águas e dos
impactes das actividades humanas sobre as
águas;

ix) A implementação dos programas de medidas
necessários para atingir os objectivos de qua-
lidade da água referidos, no horizonte temporal
comum de 15 anos, como regra;

x) A sistematização da recolha e análise da infor-
mação necessária para fundamentar e controlar
a aplicação dos programas de medidas.

Realça-se que a Directiva Quadro da Água visa, essen-
cialmente, a protecção das águas, numa perspectiva de
protecção do ambiente. Este aspecto decorre da própria
base jurídica da directiva, o artigo 175(1) do Tratado
CE, que se refere à adopção de medidas que visam
a realização dos objectivos de protecção do ambiente
a que se refere o artigo 174 do mesmo Tratado,
nomeadamente:

A preservação, a protecção e a melhoria da qua-
lidade do ambiente;

A protecção da saúde humana;
A utilização prudente e racional dos recursos

naturais.

De facto, é distinta a base jurídica para as medidas
relativas à gestão dos recursos hídricos, o artigo 175(2).
Assim, por força da sua própria base jurídica, o
artigo 175(1) referido, a Directiva Quadro da Água não
visa a gestão dos recursos hídricos nos aspectos quan-
titativos. Sendo certo que os aspectos quantitativos da
gestão dos recursos hídricos são indissociáveis das ques-
tões de protecção da qualidade da água, aqueles aspectos
quantitativos são abordados na Directiva Quadro da
Água de forma subsidiária, sempre que seja necessário
assegurar a protecção da qualidade da água.

CAPÍTULO 7

Enquadramento institucional

Nas múltiplas instituições que detêm atribuições na
área dos recursos hídricos, identificam-se dois grupos:

As instituições da Administração Pública com com-
petências directas na gestão da bacia;

Outras entidades, sobretudo as ligadas aos prin-
cipais sectores utilizadores.

No primeiro caso, é de referir que a gestão das bacias
hidrográficas é totalmente assegurada pelo INAG e
pelas direcções regionais do ambiente e do ordenamento
do território (DRAOT), cabendo ao primeiro o pla-
neamento de recursos e às segundas toda a parte de
licenciamento e fiscalização.

No Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, para além do INAG e das DRAOT, outras
entidades estão envolvidas na gestão dos recursos
hídricos:

Direcção-Geral do Ambiente;
Inspecção-Geral do Ambiente;
Instituto da Conservação da Natureza;
Gabinete de Relações Internacionais;
Conselho Nacional da Água.

Todavia, multiplicam-se os organismos da adminis-
tração central e periférica do Estado e das autarquias
locais que têm uma intervenção directa ou indirecta
nesta matéria, nomeadamente:

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas;

Ministério da Economia;
Ministério da Defesa Nacional;
Ministério do Planeamento;
Ministério da Saúde;
Ministério do Equipamento Social;
Câmaras municipais.

No segundo caso, de entre outras entidades ligadas
aos principais sectores utilizadores, destacam-se as asso-
ciações de regantes e o sector eléctrico.

PARTE II

Diagnóstico

Considerações preliminares

Os objectivos de planeamento dos recursos hídricos
da bacia hidrográfica do rio Mira passam antes de mais
pela caracterização de diversos aspectos relacionados
directa ou indirectamente com os recursos hídricos com
vista à elaboração do diagnóstico da situação de refe-
rência.

No PBH do Mira foi efectuada a caracterização da
situação de referência, tendo sido caracterizados de
forma extensiva os seguintes aspectos particulares:

Aspectos biofísicos;
Aspectos socioeconómicos;
Recursos hídricos superficiais e subterrâneos;
Ocupação do solo e ordenamento do território;
Necessidades, usos e utilizações de água e aspectos

principais condicionantes existentes;
Qualidade dos meios hídricos, superficiais e sub-

terrâneos;
Infra-estruturas hidráulicas e de saneamento

básico;
Situações hidrológicas extremas e de risco, com des-

taque para as cheias e as secas;
Estado de conservação da natureza;
Análise do quadro normativo e institucional.

Neste capítulo apresentar-se-á um breve diagnóstico
da situação de referência, o qual incidirá apenas sobre
as necessidades/disponibilidades de água, os níveis de
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atendimento das populações, a eficiência da utilização
da água, as situações hidrológicas extremas e de risco
e a informação e conhecimento dos recursos hídricos.

Quanto aos aspectos biofísicos, socioeconómicos, à
descrição dos recursos hídricos e aos aspectos relacionados
com a ocupação do solo e ordenamento do território,
remete para os documentos que instruem o presente plano
e que se encontram depositados na DRAOT — Alentejo
e no INAG (anexos n.os 1 e 2).

CAPÍTULO 1

Necessidades/disponibilidades de água

Os recursos hídricos actualmente disponíveis totali-
zam 382 hm3/ano, estimando-se os recursos superficiais
em cerca de 370 hm3/ano, dos quais se encontram regu-
larizados cerca de 62 hm3/ano, e os recursos subterrâ-
neos actualmente em exploração em 12 hm3/ano.

O balanço entre as necessidades e as disponibilidades
actuais mostra a existência de um superavit de cerca
de 24 hm3/ano.

A análise dos recursos mobilizáveis mostra que, ao
nível dos recursos superficiais, se poderão aumentar
substancialmente os volumes de água disponíveis, pas-
sando dos actuais 62 hm3/ano a um máximo da ordem
de 134 hm3/ano, desde que se aumente a capacidade
de armazenamento dos 244 hm3 actuais para 340 hm3.

Relativamente aos recursos subterrâneos, estimam-se
os recursos totais mobilizáveis em cerca de 95 hm3/ano,
pelo que, estando a ser extraídos cerca de 12 hm3/ano,
resulta que o potencial de expansão destes recursos é
da ordem de 80 hm3/ano.

CAPÍTULO 2

Níveis de atendimento das populações

a) Sistemas públicos de abastecimento de água

O sector do abastecimento de água para usos domés-
ticos na bacia do Mira pode ser classificado como:

Pouco representativo em termos de consumos
totais (menos de 2,5 %);

Altamente disperso;
Com grande número de sistemas de abastecimento

(31);
Com sistemas de pequenas dimensões (os maiores

abastecem pouco mais de 2000 habitantes).

A análise individualizada dos sistemas de abasteci-
mento operantes, feita com base em seis indicadores
de caracterização da qualidade de serviço (perdas de
águas, níveis de atendimento, falhas, problemas de pota-
bilidade, susceptibilidade à seca e expansão futura pre-
visível), permite o diagnóstico quer analítico quer global
dos mesmos, onde se evidenciam qualidades e problemas
relativamente à situação observada em 1997:

a1) Qualidades:

i) Elevadas capitações por habitante, atin-
gindo em vários casos valores acima de
250 l/habitante/dia, com excepção do
concelho de Santiago do Cacém, onde
as capitações são inferiores a 80 l/habi-
tante/dia;

ii) Qualidade de serviço global avaliada
como Boa ou Regular a Boa em alguns
sistemas individuais;

a2) ) Problemas:

i) A potabilidade de água fornecida apre-
senta-se problemática em todos os con-
celhos;

ii) Baixos níveis de atendimento, atingindo
quase toda a população residente em
lugares;

iii) Qualidade de serviço global avaliada
como Regular/Mau em Almodôvar e
Mau no concelho de Odemira.

b) Redes de drenagem e tratamento de águas residuais

Existem na bacia do Mira 21 sistemas de águas resi-
duais, parte dos quais não dispõe de qualquer trata-
mento. A população isolada dispõe de sistemas próprios
individuais (fossas sépticas ou descargas directas).

A análise da situação de referência (1997) permitiu
efectuar o seguinte diagnóstico:

Na globalidade da bacia, verifica-se que 50% da
população total é servida com rede de drenagem
de águas residuais;

Apenas 11% da população total beneficia da exis-
tência de instalações de tratamento das suas
águas residuais;

Apenas 9% da população total é atendida com
sistema de tratamento superior a fossa séptica.

Sobretudo estes dois últimos valores indiciam situa-
ções de carência na bacia relacionadas com a existência
de muitos sistemas de drenagem de águas residuais urba-
nas com descarga directa dos efluentes não tratados
no ambiente e ainda a baixa percentagem de instalações
de tratamento com nível de tratamento superior ao
primário.

A análise individualizada dos sistemas de drenagem
e tratamento de águas residuais urbanas, feita com base
nos indicadores referidos no parágrafo anterior permitiu
efectuar um diagnóstico, onde se evidenciam os seguin-
tes aspectos particulares:

Índices baixíssimos de atendimento com sistemas
de drenagem de águas residuais urbanas nas
áreas dos concelhos de Ourique e Santiago do
Cacém abrangidas pelo Plano, onde atinge
mesmo um valor nulo (de notar que Ourique
se caracteriza igualmente por um baixo nível de
atendimento com rede de distribuição de água
domiciliária);

A situação agrava-se quando se trata do nível de
atendimento com infra-estruturas de tratamento
de águas residuais, para o qual se atinge mesmo
valores nulos nos concelhos de Almodôvar e de
Santiago do Cacém;

O índice de atendimento com tratamento superior
a fossa séptica ou outros tipos de tratamento
primário, como decantação primária e gradagem,
situa-se num limiar muito baixo, sendo apenas
superior a 0% no concelho de Odemira (11%).

No âmbito do diagnóstico constatou-se o funciona-
mento deficiente de muitas instalações de tratamento,
o que se deve quer a dificuldade de ordem técnica quer
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ao subdimensionamento das mesmas e que muitas das
soluções de tratamento existentes se revelam inadequa-
das face aos objectivos de qualidade do meio receptor.

CAPÍTULO 3

Eficiência da utilização da água

A globalidade dos sistemas de abastecimento na bacia
apresenta uma média de 20% de perdas (em relação
aos volumes captados), reflectindo sobretudo a grande
homogeneidade verificada nos valores fornecidos pelas
autarquias para as perdas nos concelhos de Almodôvar
e Odemira — 20% em todos os sistemas de distribuição
de água. É de referir, no entanto, que os critérios de
avaliação dos consumos podem variar de município para
município: uma parte da água consumida não é fac-
turada (não sendo portanto cobrada); por outro lado,
as perdas na adução e distribuição, de forma geral, são
apenas arbitradas, visto que raramente é contado o cau-
dal captado e aduzido.

Também no âmbito dos aproveitamentos hidroagrí-
colas foram detectadas algumas situações que contri-
buem para uma baixa eficiência de utilização da água:

O comando das redes de rega por montante con-
tribui para elevadas perdas operacionais de água
nos canais, além do que se encontra antiquado
e desajustado à distribuição de água a pedido;

As perdas nos sistemas de adução e distribuição
de água para rega são relativamente elevadas,
conduzindo a uma eficiência baixa. No único
aproveitamento hidroagrícola colectivo, o apro-
veitamento do Mira, as perdas de água na tota-
lidade das redes de rega estimadas (com base
nos dados fornecidos pela entidade gestora) são
de cerca de 50%.

CAPÍTULO 4

Qualidade da água

a) Qualidade das águas superficiais

O carácter irregular das linhas de água afluentes ao
rio Mira associado às condições de altas temperaturas
e de descargas significativas de poluentes podem dar
origem a surtos de poluição. Este aspecto é particu-
larmente acentuado no início da época das chuvas, cujas
escorrências com a lixiviação dos terrenos marginais e
o arrastamento dos sedimentos acumulados, adicionados
às águas agro-industriais, provocam o rápido apareci-
mento de quantidades apreciáveis de poluentes.

A apreciação da situação actual e da evolução da
qualidade da água nos últimos anos mostra a quase geral
inadequação da qualidade da água presente nesta bacia
hidrográfica aos diversos usos actuais ou pretendidos,
se usados os critérios estabelecidos pela legislação em
vigor. Refira-se que a análise foi efectuada sobre os
dados disponíveis, independentemente da periodicidade
de amostragem e da grelha de parâmetros amostrada.

Relativamente à qualidade da água destinada ao con-
sumo humano, constata-se, de uma forma quase gene-
ralizada, uma inadequação do grau de tratamento às
efectivas necessidades.

Quanto à utilização da água para suporte da vida
aquícola —águas piscícolas (ciprinídeos)—, verifica-se
uma alternância de anos com água de qualidade ade-

quada a esta utilização com outros de qualidade não
adequada. Esta situação é devida a parâmetros cujos
valores são reflexo do regime pluviométrico da região
e das fontes de poluição existentes.

Por outro lado, no referente à água para uso balnear
ou para rega, verifica-se a mesma alternância de ade-
quabilidade para estes usos (atendendo-se aos dados
disponíveis à data da situação de referência), encon-
trando-se actualmente a albufeira de Santa Clara a ser
monitorizada de acordo com a grelha de parâmetros
e a periodicidade de amostragem legalmente estipuladas
para estes usos, de modo a permitir a sua classificação.

b) Qualidade das águas subterrâneas

Na área do PBH não se identificaram quaisquer sis-
temas aquíferos, tendo sido definida uma área com
potencial interesse hidrogeológico, designada por Plio-
-Quaternário, partilhada com a bacia hidrográfica do
Sado (não existindo análises químicas ou bacteriológicas
deste sistema hidrogeológico na bacia do Mira, a ava-
liação da qualidade baseia-se em dados obtidos para
este sistema na área localizada na bacia do Sado).

Verifica-se que, atendendo ao consumo humano, no
caso das formações do Plio-Quaternário, as águas apre-
sentam por vezes concentrações de nitratos acima do
VMA; no caso das formações do Maciço Antigo, as
águas subterrâneas apresentam concentrações de ferro
e manganés acima do VMA em número significativo
de casos.

Os nitratos poderão ser o resultado da lixiviação de
fertilizantes nitrogenados e de estrumes utilizados de
forma inadequada nas práticas agrícolas (muitas vezes
confirmado pela presença de coliformes). Os valores
elevados de ferro e manganés podem dever-se em alguns
casos ao próprio meio geológico por onde circulam as
águas subterrâneas.

A classificação apresentada não poderá ser encarada
de forma rígida para todo o sistema hidrogeológico, visto
que os parâmetros analisados apresentam grandes dis-
persões dos seus valores espacialmente, devido à grande
heterogeneidade espacial das fontes poluidoras e às dife-
renças litológicas dos sistemas.

Relativamente à qualidade da água para rega, as águas
analisadas apresentam taxas de adsorção de sódio baixas,
quer do Plio-Quaternário, quer do Maciço Antigo,
situando-se na classe S1 da classificação do USSLS (U. S.
Salinity Laboratory Staff), pelo que oferecem um baixo
perigo de alcalinização do solo. No entanto, em relação
à condutividade, as águas integram-se nas classes C2
e C3, representando assim um perigo de salinização do
solo médio a alto.

Por último, refere-se que a análise da vulnerabilidade
à poluição do sistema hidrogeológico através do método
DRASTIC aponta para uma vulnerabilidade elevada.

CAPÍTULO 5

Ecossistemas aquáticos e terrestres associados

Foram definidos os cursos de água prioritários, rela-
tivamente à vida piscícola, que devem ser alvo de medi-
das especiais de conservação.

Foram também destacados os cursos de água que
apresentam boas potencialidades para a existência das
populações piscícolas endémicas e que devem ser recu-
perados. Esta recuperação passa por medidas como o
controlo e redução de efluentes químicos e orgânicos,
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a adopção de códigos de boas práticas agrícolas, o con-
trolo e manutenção de caudais ecológicos a jusante das
barragens e a construção de passagens para peixes em
barragens e açudes.

Foram considerados como ecossistemas a preservar:

a) Trechos de linhas de água correspondentes a
áreas de maior valor para conservação dos
migradores e dos endemismos piscícolas amea-
çados ou das espécies terrestres dependentes
dos sistemas aquáticos e ribeirinhos:

Rio Mira (todo o curso);
Ribeira do Torgal (sub-bacia);
Ribeira de Luzianes (sub-bacia);
Ribeira da Tranqueira;
Ribeira do Rosal;
Ribeira do Corgo de Porto da Mó;
Barranco dos Telheiros;
Cabeceiras da ribeira de Aivados;
Ribeira da Macheira (cabeceiras da sub-ba-

cia);
Ribeira da Bregeira (cabeceiras da sub-ba-

cia);
Cabeceiras da ribeira do Estrião;
Cabeceiras da ribeira da Tranqueira;
Cabeceiras da ribeira do Rosal;
Cabeceiras da ribeira de Torquines;
Cabeceiras da ribeira da Tramagueira;
Ribeira dos Telhares (cabeceiras da sub-ba-

cia);

b) Novos trechos de linhas de água a serem con-
siderados pelas entidades competentes.

Foram considerados como ecossistemas a recuperar:

a) Trechos de linhas de água correspondentes a
áreas de distribuição natural dos endemismos
piscícolas ameaçados que necessitam de medi-
das de intervenção para recuperação dos seus
habitats degradados por intervenções antropo-
génicas:

Ribeira de Aivados;
Ribeira de Vale Gomes;

b) Zonas pontuais de intervenção, de menor prio-
ridade, correspondentes a áreas de menor valor
para os endemismos piscícolas ameaçados que
necessitam de medidas de recuperação, a imple-
mentar no âmbito de medidas de minimização
ou compensação de acções com impacte nega-
tivo no habitat ou nas populações: a restante
bacia do Mira.

Ecossistemas terrestres associados

Foi elaborada uma carta da qualidade da vegetação
ribeirinha para o rio Mira e afluentes mais importantes.
A recuperação da qualidade das galerias ripícolas na
bacia do Mira, em geral, foi prevista neste PBH, con-
sistindo na plantação intensiva de espécimes arbóreos
típicos das zonas ribeirinhas desta bacia ao longo dos
cursos de água, onde eles existiriam naturalmente e na
protecção dos já existentes de modo a serem atingidos
os objectivos de conservação a um médio-longo prazo.
Deverá ser implementada prioritariamente nos cursos
de água das áreas protegidas, como os parques naturais,
os sítios da Lista Nacional de Sítios e as zonas de pro-

tecção especial, e nos cursos de água onde existem espé-
cies piscícolas prioritárias.

CAPÍTULO 6

Ordenamento do domínio hídrico

O ordenamento do domínio hídrico constitui um
grande contributo para o ordenamento do território,
pelo que devem ser reavaliados os usos do solo definidos
nos instrumentos de planeamento que estejam direc-
tamente ligados ao domínio hídrico, por forma a não
comprometer a satisfação da procura, a qualidade dos
meios hídricos e a conservação da natureza, promovendo
a gestão do domínio hídrico em função dos valores natu-
rais e das necessidades de água.

Um dos aspectos mais importantes é a compatibi-
lização entre os usos do solo e as utilizações dos cursos
de água adjacentes a montante e a jusante. Uma especial
referência às áreas inundáveis, que constituem um sério
risco à ocupação antrópica, para além de constituírem
biótopos com maior riqueza e diversidade faunística e
florística.

É fundamental equacionar o ordenamento de toda
a área do Plano, mesmo em relação às áreas mais afas-
tadas das linhas de água principais.

Constata-se que, na generalidade da área do PBH,
não existem efectivamente propostas de ordenamento
para as áreas do domínio hídrico com correspondência
territorial bem explicitada. De facto, a situação mais
corrente resume-se a remeter para a legislação vigente
(domínio público hídrico) os condicionamentos e res-
trições a que estas áreas estão sujeitas. De notar, no
entanto, que o PDM de Almodôvar define, para além
da legislação aplicável, diversos condicionamentos nas
linhas de água integradas na REN.

CAPÍTULO 7

Situações hidrológicas extremas e de risco

a) Análise das secas

O exame da carta de risco de seca de sequeiro mostra
que no período em análise o risco de seca elevado não
foi observado em nenhuma zona da bacia do Mira, o
risco de seca médio observa-se nas cabeceiras e no vale
do Mira até um pouco a jusante da barragem de Santa
Clara, afectando os concelhos de Almodôvar, Ourique
e Odemira, e o risco de seca baixo observa-se de forma
geral em quase todo o concelho de Odemira (à excepção
da zona de vale entre a barragem de Santa Clara e
Odemira) e na parte sul do concelho de Ourique.

A carta de risco de seca do escoamento mostra gene-
ricamente os locais com mais ou menos água na bacia.
O risco de seca elevado verifica-se nas cabeceiras do
rio Mira (na parte do concelho de Almodôvar incluído
na bacia) e na zona de vale entre a barragem de Santa
Clara e Odemira e o risco de seca médio observa-se
de forma geral em quase todo o concelho de Odemira
e na parte sul do concelho de Ourique, à excepção da
faixa de altitude mais elevada a sul destes concelhos
e da zona da serra do Cercal, onde se observa risco
de seca baixo.

Comparando as duas cartas de risco de seca, veri-
fica-se a existência de uma zona crítica comum, com
risco de seca médio a elevado, nas cabeceiras e no vale
do Mira, até aproximadamente Odemira.
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b) Análise das cheias

As cheias não assumem uma importância predomi-
nante na bacia do Mira, quando comparadas com as
cheias que ocorrem noutras bacias hidrográficas por-
tuguesas ou com outros eventos sócio-hidrometeoroló-
gicos que ocorrem na bacia, como são as secas, a erosão
e a desertificação.

No entanto, como se verificou na cheia de Novembro
de 1997, as cheias podem provocar prejuízos elevados,
com a inundação e destruição de habitações e infra-
-estruturas urbanas, rodoviárias e hidráulicas e o arras-
tamento e perda de parte do solo arável.

Na cheia de Novembro de 1997, as principais povoa-
ções atingidas foram Santana da Serra, no concelho de
Ourique, e Santa Clara, Sabóia, Santa Clara-a-Velha
e Luzianes, no concelho de Odemira. Registaram-se
inundações em diversas localidades com habitações des-
truídas, estradas interrompidas, pontes destruídas e
pequenas barragens galgadas.

Pode afirmar-se que toda a bacia está sujeita a fenó-
menos deste tipo (aliás, como as bacias vizinhas),
embora os seus efeitos nefastos se façam sentir com
maior intensidade em bacias de pequena dimensão, com
tempos de concentração reduzidos, nas quais os caudais
atingidos excedem em muito os caudais habituais, cau-
dais estes que conjugados com o factor surpresa são
as principais causas das destruições ocorridas.

c) Riscos de erosão

De acordo com a carta de erosão elaborada para a
bacia, os níveis de erosão variam entre cerca de 0 e mais
de 25 t/ha/ano, com uma média de aproximadamente
16 t/ha/ano. As zonas sujeitas a riscos mais elevados
situam-se, de forma geral, em zonas de vales encaixados
e em sistemas geológicos de relevo mais acentuado, cor-
respondente a fortes enrugamentos orogénicos e meta-
morfismos, correspondendo, geralmente, a solos de xisto.
Realça-se que os valores obtidos para áreas com riscos
diminutos elevam-se a mais de 50% da área do Plano
e que riscos elevados e muito elevados, que quase atinge
20%, são considerados substancialmente superiores ao
normal.

Da análise dos resultados conclui-se que as zonas com
maior incidência de erosão situam-se na envolvente este
de Odemira.

Relativamente à produção de sedimentos, contri-
buindo para o assoreamentos de açudes ou barragens,
ou para a alimentação de sedimentos à rede de dre-
nagem principal e para o leito principal do rio Mira,
os valores não deverão ultrapassar em média 5 e
6 t/ha/ano.

d) Riscos de acidentes de poluição

Tendo em conta a ocupação da bacia, os maiores
riscos de acidente que possam afectar a rede hidrográfica
estão associados ao transporte de substâncias perigosas,
com eventualidade de maior incidência no IP 1.

As empresas industriais tratando substâncias perigo-
sas que podem ser um risco importante não estão pre-
sentes nesta bacia.

Assim, e em virtude de nesta área não existirem ins-
talações de «risco» (1) em número significativo (2), os
principais «acidentes» associados às fontes de poluição
pontual devem estar relacionados com as instalações
pecuárias e de culturas forçadas.

(1) Nomeadamente instalações industriais de maior dimensão, que
trabalham materiais tóxicos, e com aquelas que têm grandes arma-
zenamentos de produtos poluentes/tóxicos para a sua normal labo-
ração ou que utilizam alagunagem/armazenamento de águas residuais
como processo de tratamento destas.

(2) Por exemplo, existe uma única ETAR que utiliza a lagunagem
— ETAR de Almograve — e a sua dimensão e localização não indi-
ciam que constitua um «risco não expectável».

e) Riscos de rotura de barragens e inundações associadas

A definição das áreas com risco de inundação resul-
tante das ondas de cheia provocadas por rotura das bar-
ragens pressupõe o conhecimento dos estudos que o
regulamento de segurança impõe, que se encontram em
curso para a principal barragem da bacia do
Mira — Santa Clara.

O efeito da rotura da barragem de Santa Clara faz-se
sentir ao longo de todo o vale do rio Mira, sendo afec-
tadas as áreas ribeirinhas. No que se refere a áreas urba-
nas ribeirinhas, várias aldeias e montes junto ao rio Mira
serão afectadas, com destaque para Odemira.

f) Minas abandonadas

Na bacia do Mira identificou-se apenas uma mina
abandonada responsável pela produção de drenagem
ácida (como resultado das escorrências através das suas
escombreiras), a mina do Torgal. Contudo, o seu papel,
em termos de cargas de poluentes introduzidas no meio
hídrico, é tido como pouco relevante, não se identi-
ficando impactes ambientais graves na área envolvente,
nomeadamente os relacionados com a qualidade da
água.

Esta mina encontra-se abandonada, não se conside-
rando como relevante o volume das escorrências ácidas
que afluem à ribeira do Torgal.

CAPÍTULO 8

Informação e conhecimento dos recursos hídricos

a) Climatologia

A informação climatológica de base utilizada para
os estudos do PBH do Mira apesar de ser de relativa
qualidade é muito reduzida. De facto, a rede clima-
tológica utilizada é constituída por sete estações, das
quais apenas uma localizada no interior da área em
estudo e as restantes em bacias vizinhas (duas na bacia
do Sado, duas na bacia do Guadiana e duas na bacia
das ribeiras do Algarve), formando uma malha bastante
larga. Para além disso, apenas as principais estações
dispõem de séries longas de registos de todas as variáveis
climáticas, o que tornou bastante difícil a caracterização
destas grandezas na bacia.

Por sua vez, a rede pluviométrica utilizada, constituída
por 21 postos (localizando-se 8 postos no interior da
área do Plano), abrange períodos mais ou menos longos,
consoante o local e o parâmetro pluviométrico con-
siderado.

b) Qualidade da água superficial

Refira-se que a informação disponível para a análise
da qualidade da água superficial realizada pode conduzir
a uma apreciação da situação que pode não correspon-
der à realidade. Como já referido, a cobertura temporal
das observações é muito pouco frequente para a análise
de aptidão da água para algumas utilizações (caso do
uso balnear) ou a grelha de parâmetros amostrados não
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se encontra completa relativamente ao previsto na legis-
lação em vigor.

No que se refere ao troço do rio Mira ou aos seus
afluentes, não existiam locais monitorizados para ava-
liação da qualidade da água.

A albufeira de Santa Clara é monitorizada desde o
ano hidrológico de 1990-1991, enquanto origem de água
para abastecimento público.

c) Qualidade da água subterrânea

Um dos aspectos de grande importância para uma
correcta avaliação do estado dos meios hídricos sub-
terrâneos e para uma exploração racional dos mesmos
prende-se com a deficiente informação, não existindo,
à data da situação de referência, uma rede de moni-
torização da qualidade da água subterrânea. A síntese
efectuada baseou-se na informação disponível: algumas
análises químicas para as formações não incluídas nos
sistemas hidrogeológicos (formações do Maciço Antigo),
enquanto que a caracterização da qualidade da água
do sistema hidrogeológico designado por Plio-Quater-
nário se refere à área deste sistema localizada na bacia
do Sado.

Outro problema prende-se com a ausência, na mesma
data, de um cadastro de pontos de água completo e
actualizado. A obtenção destes elementos é indispen-
sável para o conhecimento aprofundado dos aquíferos
e da sua exploração.

d) Qualidade ecológica

A Directiva Europeia da Água (Directiva n.o 2000/60/CE,
de 23 de Outubro) prevê que seja atingido o bom estado
de qualidade ecológica num prazo máximo de 15 anos,
para os cursos de água.

Para atingir este objectivo o PBH do Mira prevê uma
série de estudos prévios destinados a avaliar a qualidade
ecológica na área do Plano. Estes estudos incluem a
divisão da bacia em unidades ecológicas (ecótipos),
segundo parâmetros ambientais (físico-químicos, fisio-
gráficos, geológicos, etc.) a definir, a determinação do
estado de referência de cada ecótipo (i. e., o estado
em que as comunidades faunísticas e florísticas se encon-
tram mais próximo do seu estado natural) e a definição
dos objectivos de qualidade ecológica a atingir nos pró-
ximos 15 anos.

PARTE III

Definição de objectivos
Considerações preliminares

A definição de objectivos constitui a tarefa enqua-
dradora e de suporte dos programas, projectos e acções
de intervenção futura na bacia.

Esta definição nas suas linhas de orientação funda-
mentais encontra-se dividida em 11 conjuntos, referente
cada um deles às áreas temáticas abordadas:

Gestão da procura;
Protecção das águas e controlo da poluição;
Protecção da natureza;
Protecção contra situações hidrológicas extremas;
Valorização social e económica dos recursos hídri-

cos;
Articulação com o ordenamento do território e o

ordenamento dos recursos hídricos;
Quadro normativo e institucional;

Regime económico e financeiro;
Informação e participação das populações;
Aprofundamento do conhecimento sobre recursos

hídricos:
Avaliação sistemática do Plano.

CAPÍTULO 1

Gestão da procura

a) Principais problemas identificados

A ocorrência de anos de seca tem revelado enorme
escassez de recursos hídricos e sérias dificuldades na
satisfação das necessidades de água mínimas, nomea-
damente na rega e na pecuária, sublinhando-se que a
não satisfação dessas necessidades mínimas poderá con-
duzir à perda total, com graves prejuízos quer das cul-
turas permanentes quer dos efectivos pecuários.

Perante a assimetria da distribuição da precipitação
anual e interanual verificou-se a necessidade de regu-
larização das disponibilidades através do aumento da
capacidade de armazenamento.

O nível médio de atendimento da população total
com rede domiciliária de distribuição de água atinge
na bacia um valor bastante baixo, 53%, o que reflecte
a grande percentagem de população servida apenas com
fontanário e a população dispersa (isolada) que não
beneficia de serviço público de distribuição de água.
Os casos mais relevantes são os dos concelhos de Almo-
dôvar e Odemira.

A média das perdas nos sistemas de abastecimento
é de 20% (em relação aos volumes captados).

A albufeira de Santa Clara constitui a única origem
superficial que actualmente fornece água para consumo
doméstico na bacia do Mira. No entanto, por falta de
gestão orientada e preventiva de situações de conflito
ou por excessivas perdas de água (estimadas em cerca
de 50% ou superiores nos canais do aproveitamento
do Mira) os volumes de água superficial regularizados
não permitem satisfazer as necessidades dos utiliza-
dores.

A parcela relativa ao abastecimento de água industrial
é, na bacia do Mira, muito pouco significativa (cerca
de 0, 1%) face à totalidade dos consumos doméstico,
industrial e agrícola. Por outro lado, é na zona de Ode-
mira que se concentra cerca de 81% do consumo total
industrial na bacia.

b) Objectivos estratégicos

Assegurar uma gestão racional da procura de água,
em função dos recursos disponíveis e das perspectivas
socioeconómicas, de forma a:

Assegurar a gestão sustentável e integrada das ori-
gens subterrâneas e superficiais;

Assegurar a quantidade de água necessária na ori-
gem, visando o adequado nível de atendimento
no abastecimento às populações e o desenvol-
vimento das actividades económicas;

Promover a conservação dos recursos hídricos,
nomeadamente através da redução das perdas
nos sistemas ou da reutilização da água;

Promover o PEAASAR do Ministério do Ambiente
e do Ordenamento do Território.
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c) Principais objectivos operacionais

Assegurar a quantidade e qualidade de água neces-
sária na origem de modo a garantir, no abastecimento
às populações, de acordo com o objectivo do PDR, a
satisfação de 95% das necessidades, com rede pública
de abastecimento domiciliário.

Assegurar 80% das necessidades no abastecimento
para rega, garantindo sempre o volume anual correspon-
dente às necessidades de água para a rega das culturas
permanentes e ainda 95% das necessidades estimadas
para abastecimento dos efectivos pecuários, assegurando
em anos de falha pelo menos um volume de água igual
a 80% do volume total necessário.

Assegurar a gestão sustentável das origens de água
com o aproveitamento integrado das origens subterrâ-
neas e superficiais e definição de prioridades e solução
dos conflitos na utilização para fins múltiplos, bem como
a redução do número de origens (designadamente as
subterrâneas, mantendo-as como reserva estratégica em
situações de escassez e de poluição acidental de origens
superficiais).

Promover a redução progressiva das perdas nos sis-
temas de abastecimento com os seguintes critérios de
evolução: no caso de perdas actuais superiores a 50%,
passar para 35% em 2006 e para 30% até 2012; no
caso de perdas actuais entre 30% e 50%, passar para
30% até 2006, com um limite máximo a atingir de 15%
de fugas.

Promover a melhoria das eficiências globais na agri-
cultura e fomentar a poupança da água, designadamente
nos sistemas de rega, através da melhoria das tecno-
logias, equipamentos e infra-estruturas utilizados actual-
mente, promovendo a rega por aspersão ou gota-a-gota
ou cabo de rega no caso de rega por gravidade e limi-
tando dotações máximas.

Promover a adopção na indústria de novas tecnologias
menos exigentes em consumos de água e a reutilização
de água nos processos industriais.

Promover a coordenação intersectorial dos aprovei-
tamentos de fins múltiplos, através da criação e reforço
das regras de operação e gestão combinada.

Aumentar a eficácia das acções de licenciamento e
do conhecimento das condições de descarga no meio
hídrico.

Promover a obtenção contínua de informação actua-
lizada relativa a volumes captados mensalmente, con-
sumos mensais, origens exploradas, existência de ligação
à rede, características de qualidade da água a utilizar
nos processos industriais, etc.

d) Condicionantes

i) Abastecimento de água doméstico

A concretização dos objectivos estabelecidos no
âmbito do abastecimento de água doméstico não apre-
senta condicionantes técnicas nem ambientais signifi-
cativas. Um dos objectivos definidos foi reduzir as perdas
a um nível aceitável, contribuindo de forma muito posi-
tiva para um aproveitamento mais racional dos recursos
hídricos disponíveis, por vezes tão escassos, visando
sobretudo a melhoria da qualidade de vida da população.

A materialização de cada um dos objectivos propostos
neste domínio corresponde à concretização de medidas,
ao que estão associados custos estimados.

A elaboração de cadastros bem como as medidas que
se prendem com a redução e controlo das perdas de
água nos sistemas de distribuição consistem sobretudo

em acções e actividades que devem ser implementadas
e suportadas pelas autarquias.

ii) Abastecimento de água à indústria

A concretização dos objectivos estabelecidos no
âmbito do abastecimento de água à indústria contribuirá
de uma forma positiva para uma gestão eficiente dos
recursos hídricos, trazendo mais-valias em termos
ambientais e de qualidade de vida da população.

As medidas a concretizar para se alcançarem os objec-
tivos propostos terão que ser desenvolvidas quer pelas
próprias indústrias, quer por entidades administrativas
com jurisdição neste foro, implicando um enorme
esforço de sensibilização.

iii) Necessidades de água para agricultura

A concretização dos objectivos estabelecidos no
âmbito do PBH não apresentam quaisquer condicio-
nantes específicas. Com efeito, os objectivos estratégicos
e gerais a atingir pressupõem a satisfação das neces-
sidades de água com a adequada economia, o que con-
tribuirá para um aproveitamento mais racional dos
recursos hídricos disponíveis.

A materialização de cada um dos objectivos propostos
obriga à concretização de algumas medidas, às quais
estarão, necessariamente, associados custos de investi-
mento, em relação aos regadios colectivos já existentes
(aproveitamento hidroagrícola do Mira) e para os rega-
dios individuais de iniciativa privada.

iv) Balanço entre necessidades e disponibilidades de água

O crescimento futuro das necessidades de água na
bacia do Mira é relativamente moderado, não repre-
sentando até 2020, e no cenário mais optimista de cres-
cimento, mais de 140% do potencial actual de apro-
veitamento instalado, o qual representa assim 71% das
futuras necessidades totais.

Registe-se que uma única origem, representada pela
albufeira de Santa Clara, permite assegurar desde já 60%
daquelas necessidades futuras. Com uma intervenção pon-
tual que viabilize o aproveitamento do volume morto desta
albufeira, é possível assegurar 65% das necessidades futu-
ras, ou mesmo 77% das mesmas, contando com as res-
tantes albufeiras e captações subterrâneas existentes.
Assim, os restantes 23% em défice futuro, ou sejam,
26 hm3/ano, podem ser supridos, face às grandes dispo-
nibilidades hídricas existentes, indiferentemente quer por
soluções apoiadas em aproveitamentos com origens exclu-
sivamente superficiais, eventualmente por intermédio de
três a quatro grandes barragens com capacidades úteis
entre 10 hm3 a 25 hm3, integrando as respectivas redes
de adução e de rega, quer por soluções baseadas em
águas subterrâneas na base de 2500 a 3000 novos furos
de captação, quer ainda por soluções mistas, parte baseada
em águas superficiais e parte em águas subterrâneas.

CAPÍTULO 2

Protecção das águas e controle da poluição

a) Principais problemas identificados

O índice médio de atendimento da população em
redes de drenagem é de cerca de 50 %; no entanto,
apenas cerca de 11% da população dispõe de sistema
de tratamento e apenas 9% da população é atendida
com sistema de tratamento superior à fossa séptica.
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Verifica-se uma percentagem elevada de descargas
pontuais não tratadas, em especial das indústrias, e ainda
a incidência da poluição difusa, com origem na agri-
cultura e na pecuária, sem qualquer tratamento e com
carga superior esperada à queda por poluição pontual.

Nas origens subterrâneas a qualidade é por vezes defi-
ciente, com violação nomeadamente no que respeita aos
compostos azotados, cloretos, sulfatos e condutividade.
As escombreiras de minas abandonadas não estão em
geral controladas constituindo um risco de contamina-
ção, nomeadamente, da mina do Torgal.

b) Objectivos estratégicos

Garantir a qualidade do meio hídrico em função dos
usos, procurando:

Garantir a qualidade da água nas origens para os
diferentes usos, designadamente para consumo
humano;

Assegurar o nível de atendimento nos sistemas de
drenagem e tratamento dos efluentes, nomea-
damente os domésticos, com soluções técnica e
ambientalmente adequadas;

Promover a recuperação e controlo da qualidade
dos meios hídricos superficiais e subterrâneos,
no cumprimento da legislação nacional e comu-
nitária, através do tratamento e da redução das
cargas poluentes tópicas e da poluição difusa;

Promover o PEAASAR do Ministério do Ambiente
e do Ordenamento do Território.

c) Principais objectivos operacionais

Garantir a qualidade do meio hídrico em função dos
usos, nomeadamente a qualidade da água na principal
origem para consumo humano —albufeira de Santa
Clara—, de modo que suba pelo menos uma classe até
2006.

Assegurar o nível de atendimento de 90% da popu-
lação até 2006 (com prioridade na área de influência
dos sistemas), ou todos os aglomerados com mais de
50 habitantes, dotando os sistemas com soluções de dre-
nagem e tratamento dos efluentes domésticos.

Promover a redução das cargas poluentes em 2006
de 0%-5%, e em 2020 de 27%-47%, em relação à carga
pontual avaliada para 1997, por actuação particular-
mente centrada nas descargas urbanas, nos lagares de
azeite e nas suiniculturas.

Assegurar o cumprimento da legislação relativa à
recolha, tratamento e descarga de efluentes domésticos
e industriais, que não possuem tratamento ou onde este
é manifestamente insuficiente, com soluções adequadas
aos objectivos de protecção do meio receptor, de acordo
com a legislação em vigor e as directivas comunitárias
aplicáveis.

Assegurar que a albufeira de Santa Clara seja indi-
cada, a curto prazo, como local de prática de actividades
de recreio com contacto, desde que a zona delimitada
não apresente especial interesse ecológico ou conser-
vacionista e não provoque a degradação da qualidade
da água para consumo humano.

Garantir a curto prazo, 2006, que no rio Mira (desde
a nascente à linha tirada do Casal de D. Soeiro) a qua-
lidade da água seja conforme as normas fixadas para
as águas de ciprinídeos e a longo prazo, 2020, nas ribeiras
de Luzianes/Corte Brique, da Perna Seca e na ribeira
do Torgal.

Promover medidas de controlo das escorrências áci-
das com origem em escombreiras ou lagoas de estéreis
da mina do Torgal.

Assegurar a definição de áreas de protecção das cap-
tações (Decreto-Lei n.o 382/99) e de áreas de recarga
dos aquíferos e implementação do código de boas prá-
ticas agrícolas.

d) Condicionantes

Protecção da água superficial

Os objectivos previstos, dado o incremento da qua-
lidade da água a eles ligados, são extremamente bené-
ficos e valorizantes quer para as utilizações socioeco-
nómicas em geral, quer para o próprio ambiente. As
maiores condicionantes relacionadas com estes objec-
tivos prendem-se quer com os custos de elimina-
ção/redução das cargas poluentes rejeitadas, na origem,
quer com o reforço da monitorização da qualidade da
água, abrangendo um maior número de pontos a dife-
rentes profundidades nas diversas albufeiras. Os custos
de redução das cargas poluentes estão estimados neste
PBH, referentes à rejeição de efluentes urbanos e
industriais.

Os objectivos relacionados com as águas balneares
e com águas piscícolas (ciprinídeos) estão também lar-
gamente abrangidos pelos objectivos relacionados com
as rejeições urbanas e industriais, devendo ser atingidos
em consequência dos anteriores.

Sistemas de águas residuais urbanas

A concretização dos objectivos estabelecidos no
âmbito do tratamento das águas residuais urbanas não
apresenta condicionantes técnicas. Numa perspectiva
ambiental, conduzirá a melhorias significativas da qua-
lidade dos efluentes urbanos rejeitados para o meio
ambiente, promovendo a qualidade dos recursos hídri-
cos, subterrâneos e superficiais, compatível com os seus
usos. A preservação do ambiente traduzir-se-á também
em aspectos positivos de carácter social, como seja a
melhoria da qualidade de vida da população.

A materialização de cada um dos objectivos propostos
corresponde à concretização de medidas, ao que estão
associados custos, nem sempre fáceis de estimar.

Águas residuais industriais

A concretização dos objectivos estabelecidos no
âmbito das águas residuais industriais poderá apresentar
algumas condicionantes técnicas relacionadas com a dis-
ponibilização de informação caracterizadora dos efluen-
tes industriais e dos respectivos processos de tratamento.
Numa perspectiva ambiental, conduzirá a melhorias sig-
nificativas da qualidade dos efluentes industriais rejei-
tados para o meio ambiente, promovendo a qualidade
dos recursos hídricos, subterrâneos e superficiais, com-
patível com os seus usos. A preservação do ambiente
traduzir-se-á também em aspectos positivos de carácter
social, como seja a melhoria da qualidade de vida da
população.

As medidas a concretizar para se alcançarem os objec-
tivos propostos terão que ser desenvolvidas quer pelas
próprias indústrias, quer por entidades da administração
com jurisdição nesta área, implicando um enorme
esforço de sensibilização por parte das indústrias e de
acompanhamento e fiscalização eficazes por parte
daquelas entidades.

Em termos económico-financeiros, as acções a rea-
lizar atingirão, de forma mais ou menos profunda, um
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universo de 34 unidades industriais (levantamento de
1997).

Protecção das águas subterrâneas

Os objectivos propostos são essenciais para a pro-
tecção e gestão da qualidade dos aquíferos, para o pró-
prio inventário das disponibilidades de água e para o
conhecimento e prevenção de situações de sobreex-
ploração.

Os únicos condicionamentos previstos derivam dos
custos da respectiva implementação, embora se possam
considerar de média ordem de grandeza, e, em par-
ticular, da resistência dos proprietários rurais à selagem
de captações abandonadas, face aos custos, e à imple-
mentação dos perímetros de protecção e à necessidade
duma monitorização rigorosa da dinâmica de fluxos
hidrogeológicos, quantitativos e qualitativos, dentro dos
mesmos.

CAPÍTULO 3

Protecção da natureza
a) Principais problemas identificados

Na área da bacia hidrográfica do Mira existem áreas
classificadas da Rede Nacional de Áreas Protegidas
(parques naturais e reservas naturais), da Lista Nacional
de Sítios (Directiva Habitats) e das zonas de protecção
especial (Directiva Aves).

Constata-se a degradação ou destruição de troços da
galeria ripícola bem como a ocorrência de captações
e rejeições que não respeitam as exigências ambientais.

O estuário do Mira apresenta alguns problemas de
poluição, tendo-se detectado ao nível de fitoplâncton
um aumento da sua concentração.

A diminuição do caudal médio circulante e a alteração
do regime hidrológico, com alteração da variabilidade
sazonal de caudais, têm implicações na estrutura e fun-
cionamento dos ecossistemas, devido à interrupção do
regime lótico, conduzindo ao desaparecimento de espé-
cies piscícolas migradoras e à fragmentação de popu-
lações, nomeadamente devido à construção de repre-
samentos (foram inventariadas 314 barragens e açudes
na bacia).

Foram identificadas áreas e locais com significativo
valor ambiental e paisagístico que convém preservar no
sentido da biodiversidade e do equilíbrio sustentável do
domínio hídrico e dos ecossistemas terrestres associados.

Nas situações de escassez, em que a linha de água
fica reduzida aos pegos em parte associados aos açudes
existentes, a bombagem de água ou o abeberamento
do gado, diminuindo as reduzidas disponibilidades, faci-
litam a degradação da qualidade pondo em risco a popu-
lação piscícola que lhe está confinada.

A definição de caudais ambientais e caudais ecoló-
gicos nas diferentes linhas de água, sendo fundamental
para assegurar a preservação dos valores ambientais,
implica um processo de estudo e investigação e moni-
torização complexo e moroso, não compatível com a
sua aplicação imediata à luz dos princípios da precaução
e da protecção dos recursos hídricos.

b) Objectivos estratégicos

Assegurar a protecção dos meios aquáticos e ribei-
rinhos com interesse ecológico, a recuperação de habi-
tats e a manutenção das espécies nos meios hídricos
e no estuário, tendo em vista:

Promover a salvaguarda da qualidade ecológica dos
sistemas hídricos e dos ecossistemas, assegu-

rando o bom estado físico e químico e a qua-
lidade biológica, nomeadamente através da inte-
gração da componente biótica nos critérios de
gestão da qualidade da água;

Promover a definição de caudais ambientais e eco-
lógicos e evitar a excessiva artificialização do
regime hidrológico, visando garantir a manuten-
ção dos sistemas aquáticos, fluviais, estuarinos
e costeiros;

Promover a preservação e a recuperação de troços
de especial interesse ambiental e paisagístico, das
espécies e habitats protegidos pela legislação
nacional e comunitária e, nomeadamente, das
áreas classificadas, das galerias ripícolas e do
estuário.

c) Principais objectivos operacionais

Assegurar a protecção dos meios aquáticos e ribei-
rinhos com interesse ecológico, a protecção e recupe-
ração de habitats e condições de suporte das espécies
nas linhas de água e no estuário.

Integrar a componente biótica nos critérios de gestão
da qualidade da água, como única forma de salvaguardar
eficazmente a qualidade ecológica dos sistemas hídricos
e suporte dos ecossistemas, assegurando o bom estado
químico e a qualidade biológica.

Evitar a excessiva artificialização do regime hidro-
lógico e promover a definição de caudais ambientais
para manutenção dos sistemas aquáticos, fluviais, estua-
rinos e costeiros, situados a jusante de troços sujeitos
a captação ou derivação de caudais.

Assegurar ou elevar a adequabilidade da qualidade
de água (no âmbito da Directiva n.o 78/659/CEE) de
modo a manter a população de ciprinídeos nos troços
designados.

Limitar o uso de água para rega na situação em que
as linhas de água se encontram reduzidas à formação
de pegos sem caudais circulantes.

Promover a protecção das bandas ripícolas das ribei-
ras da bacia ou a reabilitação e renaturalização, de uma
forma mais geral, das galerias ripárias dos troços mais
degradados, onde se revele maior potencial ecológico
(nomeadamente nos troços das ribeiras do Torgal, Tran-
queira e Luzianes).

Preservar os troços de especial interesse ambiental
e paisagístico e em especial das áreas classificadas e
recuperação de troços degradados com o estabeleci-
mento de condicionantes ao uso e utilizações dos recur-
sos hídricos que afectem as características dessas áreas.

Promover o plano de gestão integrada do estuário,
no contexto da gestão ambiental, obtendo um conhe-
cimento aprofundado da estrutura e funcionamento do
sistema natural e gerando soluções alternativas, tendo
particularmente em conta o estudo em curso sobre o
estuário do Mira.

Definir os caudais ecológicos nos diferentes cursos
de água da bacia do Mira, com base em estudos apro-
fundados e monitorização adequada, e promover a ade-
quação das infra-estruturas existentes às exigências da
gestão dos caudais ambientais.

Avaliar as conclusões do estudo sobre os impactes
gerados no estuário do Mira pela artificialização na sua
bacia hidrográfica.

d) Condicionantes

Quer no seu conjunto, quer individualmente, os objec-
tivos de protecção da natureza, revertendo na requa-
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lificação, recuperação e conservação dos valores ambien-
tais, são fortemente benéficos para os ecossistemas
aquáticos e ribeirinhos, em particular, e para o usufruto
das populações, para a disponibilização de água de qua-
lidade para abastecimento humano e para a valorização
social e económica dos recursos hídricos. Representam
também uma salvaguarda dos recursos em geral para
as gerações seguintes e uma correcta valorização do
ambiente como suporte indispensável ao desenvolvi-
mento sustentado. Têm como maiores inconvenientes
os custos associados à sua implementação, que podem
suscitar reacções negativas dos sectores económicos
envolvidos, assim como a dificuldade de adesão dos uti-
lizadores dos recursos e domínio hídrico a novas práticas
mais consentâneas com o meio ambiente, como é, por
exemplo, o caso do Código das Boas Práticas Agrícolas.
Em relação aos custos económicos envolvidos, consi-
dera-se que grande parte destes estão relacionados com
a redução das cargas poluentes das rejeições urbanas
e industriais.

CAPÍTULO 4

Protecção contra situações hidrológicas extremas

a) Principais problemas identificados

Relativamente aos riscos de inundação, foram iden-
tificados diversos locais de grande susceptibilidade,
caracterizados quer por situações efectivamente veri-
ficadas, quer por riscos potenciais, resultantes da ocu-
pação dos leitos de cheia das bacias de cabeceira, da
existência de obras causadoras de estrangulamentos das
linhas de água e da inadequação do ordenamento das
áreas ribeirinhas ou sujeitas a inundação pelas cheias.

Relativamente ao risco de seca, tem-se verificado fre-
quentes interrupções e ruptura no abastecimento às
populações, com uma forte incidência mesmo em anos
moderadamente secos, com consequências sociológicas
e económicas, dado que a não satisfação das necessi-
dades mínimas poderá conduzir a graves prejuízos,
designadamente com perda das culturas permanentes
e efectivos pecuários.

A variabilidade do regime de caudais potencia sig-
nificativamente os riscos da poluição acidental, dimi-
nuindo as condições de diluição dos efluentes descar-
regados acidentalmente.

b) Objectivos estratégicos

Promover a minimização dos efeitos económicos e
sociais das secas, das cheias e dos riscos de acidentes
de poluição, de forma a:

Promover a adequação das medidas de gestão em
função das disponibilidades de água, impondo
restrições ao fornecimento quando as reservas
disponíveis atinjam um nível excessivamente
baixo e promovendo a racionalização dos con-
sumos apontando para consumos unitários míni-
mos;

Promover o ordenamento das áreas ribeirinhas
sujeitas a inundações e o estabelecimento de car-
tas de risco de inundação e promover a definição
de critérios de gestão, a regularização fluvial e
a conservação da rede hidrográfica, visando a
minimização dos prejuízos materiais e humanos;

Promover o estabelecimento de soluções de con-
tingência em situação de poluição acidental,
visando a minimização dos efeitos.

c) Principais objectivos operacionais

Promover a racionalização dos consumos, apontando
para consumos unitários mínimos e reduzindo as neces-
sidades pela eficiência de aplicação ou das necessidades
propriamente ditas através da diminuição dos consumos
domésticos e, a nível agrícola, com a generalização de
sistemas de rega com menores perdas ou com culturas
mais adaptadas ao clima e menos exigentes em água.

Elaborar planos de contingência que compreendam
a adequação das medidas de gestão, fornecendo água
em função das disponibilidades, impondo restrições ao
fornecimento apenas quando as reservas disponíveis
atinjam um nível excessivamente baixo, pondo em risco
a continuidade do abastecimento, indicando as origens
de água alternativas e a hierarquização dos usos face
à severidade das secas.

Elaborar cartas de risco de inundação para as loca-
lidades identificadas como área de risco de inundação,
promovendo a delimitação dos leitos de cheia e a defi-
nição das zonas de protecção e zonas adjacentes pre-
vistas nos Decretos-Leis n.os 89/87, de 26 de Fevereiro,
e 364/98, de 21 de Novembro.

d) Condicionantes

Secas

Os objectivos de prevenção e minimização dos efeitos
das secas traduzem-se em intervenções de baixo custo
de implementação quando comparados com os largos
benefícios que vão permitir obter, permitindo uma
enorme melhoria da gestão dos sectores económicos for-
temente ligados à utilização da água, eliminando em
larga escala situações de stresse social e propiciando
a economia da utilização da água. Envolvem de forma
muito marcada medidas não estruturais ligadas ao
estudo e definição de regras de gestão e à caracterização
e avaliação detalhada do efeito das secas nas diversas
actividades.

Cheias

A protecção contra cheias e inundações na bacia do
Mira passa globalmente pela elaboração de estudos e
obras, de modo a permitir conhecer em maior detalhe
as cheias na bacia do Mira e contribuir para a execução
de obras de controle de cheias e a instalação de sistemas
de avisos de cheia. É de referir que a execução de algu-
mas obras de protecção de cheias em zonas urbanas
bem como os condicionamentos à utilização das áreas
de risco de inundação colidirem com os interesses das
populações ribeirinhas, dificultando a implementação
das medidas previstas.

Para cumprir o objectivo de previsão, prevenção e
aviso de cheias, foram estimados custos para montar
sistemas de previsão e aviso de cheias em todas as gran-
des barragens e no rio Mira.

CAPÍTULO 5

Valorização económica e social dos recursos hídricos

a) Principais problemas identificados

Constata-se que as diversas utilizações, consumptivas
ou não, se realizam em geral na óptica da exploração
local do recurso, sem efectivos condicionamentos hidro-
lógicos e ambientais, sendo necessária uma gestão global
integrada que permita um incremento das utilizações
numa base sustentável.
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Actualmente assiste-se a uma ausência total da nave-
gação comercial no Mira, que se atribui ao assoreamento
da barra e do canal e à ausência de grandes volumes
de mercadorias a transportar.

O movimento piscatório na rede hidrográfica é pra-
ticamente nulo, dado esta actividade incidir essencial-
mente nas águas oceânicas, a praticabilidade da barra
ser reduzida e o porto e o posto de vendagem de Vila
Nova de Milfontes se localizarem logo no início do canal.

Actualmente a salicultura não apresenta qualquer sig-
nificado na área da bacia do Mira, constatando-se que
na única área de salinas ainda «existente», junto a Vila
Nova de Milfontes, a exploração foi há muito aban-
donada e reconvertida em parte para pisciculturas.

Verifica-se que a utilização das albufeiras e cursos
de água para a prática de desportos náuticos não tem
sido acompanhada de um quadro regulamentador e de
acompanhamento adequado no sentido de assegurar que
a prática de actividades lúdicas não afecte os recursos
ambientais em geral.

As principais explorações de inertes na área da bacia
não se encontram nas linhas de água ou na costa, mas
exploram as dunas secundárias (por exemplo, a explo-
ração existente junto a Brejo da Trimbeira).

b) Objectivos estratégicos

Potenciar a valorização social e económica da uti-
lização dos recursos, procurando:

Promover a classificação das massas de água em
função dos respectivos usos, nomeadamente as
correspondentes às principais origens de água
para produção de água potável existentes ou
planeadas;

Promover a identificação dos locais para uso bal-
near ou prática de actividades de recreio, para
a pesca ou navegação, para extracção de inertes
e outras actividades, desde que não provoquem
a degradação das condições ambientais;

Promover a valorização económica dos recursos
hídricos, privilegiando os empreendimentos de
fins múltiplos.

c) Principais objectivos operacionais

Em primeiro lugar, potenciar a valorização social e
económica dos recursos hídricos, como objectivo estra-
tégico, através da implementação e desenvolvimento dos
seguintes objectivos operacionais:

i) Reduzir as cargas poluentes produzidas pelas
fontes de poluição, controlar os usos secundá-
rios a estabelecer, nomeadamente o uso balnear,
a navegação e os desportos náuticos, de forma
a assegurar a qualidade das origens de água para
a produção de água potável e ainda instalar uma
rede de monitorização para avaliação e controlo
da qualidade da água;

ii) Promover a instalação de estruturas de apoio
à praia e de equipamentos para benefício dos
seus utilizadores, sempre que a água para uso
balnear se mostrar de boa qualidade, nomea-
damente na ribeira do Torgal, a montante do
açude de Pampelhais;

iii) Promover a prática de desportos náuticos, que
não envolvam contacto directo (incluindo-se
nesta categoria o remo e a canoagem), nos tro-
ços definidos como flutuáveis e nos regolfos das
albufeiras públicas;

iv) Implementar a pesca artesanal com cariz pro-
fissional/económico nas águas estuarinas, esten-
dendo-se este objectivo no rio Mira até Odemira,
e implementar a pesca desportiva nas albufeiras
e nos restantes troços de linha de água de acordo
com os condicionamentos especiais de ordem
ecológica ou conservacionista (e sempre que as
linhas de água assumam o carácter de pegos)
e com proibição nos troços e bacias cuja prio-
ridade é a conservação da ictiofauna;

v) Circunscrever, preferencialmente, a emissão de
licenças de extracção de inertes aos locais a
montante da albufeira de Santa Clara e suas
zonas de regolfo, tendo em conta o seu papel
importante na retenção de material sólido
afluente, exceptuando-se os troços especiais
para a conservação da ictiofauna e os troços
que atravessam áreas classificadas:

vi) Valorizar a rede hidrográfica para navegação
com carácter lúdico/turístico através da imple-
mentação e fixação de troços flutuáveis (o rio
Mira desde a nascente até Odemira, os troços
dos seus afluentes com drenagem superior a
100 km2 e os regolfos das albufeiras privadas)
e de troços navegáveis (os regolfos das albufeiras
públicas, nomeadamente Santa Clara e Corte
Brique e o troço do Mira a jusante de Odemira,
compreendendo o estuário);

vii) Reabilitar antigas infra-estruturas de apoio à
navegação e construir outras novas ao longo do
leito do Mira, como, por exemplo, caminhos de
acesso adequados, infra-estruturas de entrada
e saída de água e demais infra-estruturas de
apoio.

Em segundo lugar, desenvolver como objectivo estra-
tégico as medidas técnico-ambientais de gestão e orde-
namento, territorial e normativo, relacionadas com a
valorização dos recursos hídricos, através da implemen-
tação dos seguintes objectivos operacionais:

i) Promover a classificação/afectação das massas
de água que constituem as principais origens
de água para produção de água potável exis-
tentes ou planeadas na área em estudo (nomea-
damente a albufeira de Santa Clara e os 500 m
das linhas de água afluentes);

ii) Condicionar o uso balnear das albufeiras (nomea-
damente da albufeira de Santa Clara) a zonas
delimitadas e desde que não promovam a degra-
dação da qualidade da água para produção de
água potável;

iii) Limitar o uso de água para rega nas linhas de
água sempre que se encontrem reduzidas à for-
mação de pegos, dada a degradação da qua-
lidade da água que se lhe encontra associada
e zona restrita a que a população piscícola fica
assim confinada;

iv) Promover os locais com boas disponibilidades
de recursos hídricos, nomeadamente os indica-
dos no POOC, e os de solos de pior qualidade
para a agricultura, para a implantação da
aquacultura;

v) Licenciar a exploração de inertes unicamente
nos locais onde se verifique excesso de depo-
sição destes materiais e promover, ainda, a ela-
boração de levantamentos batimétricos dos fun-
dos assim como a reactivação, em alguns casos,
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da rede sedimentológica da bacia do Mira para
controle e medição dos volumes transportados
e depositados.

d) Condicionantes

Os objectivos de valorização social e económica visam
permitir a mais larga disponibilização, devidamente fun-
damentada, ordenada e adequadamente protegida, dos
recursos hídricos, representando uma salvaguarda para
a respectiva utilização num quadro de equidade social,
compreendida por todos os potenciais utilizadores.

Os objectivos neste domínio poderão em certa medida
chocar com alguns hábitos adquiridos e limitar algumas
das utilizações actuais.

CAPÍTULO 6

Articulação do domínio hídrico no ordenamento
do território

a) Principais problemas identificados

Constata-se ser deficiente a articulação da ocupação
do solo no território da bacia com as faixas do domínio
hídrico, pela reduzida observância da delimitação do
domínio hídrico, acrescendo que tem sido reduzido o
condicionamento do uso do solo ou das suas alterações,
em particular nas áreas com influência nos recursos
hídricos superficiais e subterrâneos.

Verificaram-se situações na bacia hidrográfica em que
as propostas do uso do solo incluídas nos PDM pers-
pectivam uma maior pressão urbanística nas zonas
envolventes das albufeiras e põem em causa, em geral,
a preservação dos recursos hídricos.

b) Objectivos estratégicos

Preservar as áreas do domínio hídrico a fim de:

Promover o estabelecimento de condicionamentos
aos usos do solo, às actividades nas albufeiras
e nos troços em que o uso não seja compatível
com os objectivos de protecção e valorização
ambiental dos recursos;

Promover a definição de directrizes de ordena-
mento, visando a protecção do domínio hídrico,
a reabilitação e renaturalização dos leitos e mar-
gens e, de uma forma mais geral, das galerias
ripárias, dos troços mais degradados e do estuá-
rio;

Assegurar a elaboração dos planos de ordenamento
das albufeiras (POA) existentes e previstas e a
sua adequação, quer destes, quer dos POOC,
tendo em conta as orientações decorrentes do
PBH e da Directiva Quadro da Água.

c) Principais objectivos operacionais

Estabelecer condicionamentos aos usos do solo, às
actividades nas albufeiras e nos troços em que o uso
não seja compatível com os objectivos de protecção e
valorização ambiental dos recursos superficiais e sub-
terrâneos, a incorporar nos Planos Municipais e Espe-
ciais de Ordenamento do Território e nos planos sec-
toriais com incidência nos recursos hídricos.

Interditar a destruição da vegetação marginal, nos
leitos e margens dos cursos de água, excepto quando
se destine a garantir a limpeza e desobstrução do escoa-
mento natural ou a valorizar a sua galeria ripícola.

Estabelecer condicionamentos específicos aos usos do
solo às actividades nas áreas de risco de erosão, nas
áreas de infiltração máxima e nas zonas de protecção
das albufeiras classificadas a ter em conta na revisão
dos Planos Municipais de Ordenamento do Território.

Promover a redefinição das zonas de protecção das
albufeiras classificadas e a elaboração do POAC de
Santa Clara de modo a salvaguardar, na zona envolvente
da albufeira, eventuais pressões urbanísticas que possam
afectar a qualidade da água para determinados usos.

d) Condicionantes

i) Definição e delimitação do domínio hídrico

Revela-se importante a delimitação do domínio
público hídrico (DPH) para possibilitar a correcta gestão
das áreas que directamente influenciam os recursos
hídricos, sobre as quais o Estado tem competência
directa de intervenção.

Prevê-se que será um processo bastante lento, devido
sobretudo à dificuldade em delimitar cartograficamente
o domínio hídrico, uma vez que podem estar em causa
direitos já adquiridos por particulares ou eventualmente
critérios de delimitação que têm vindo a ser assumidos
pelas DRAOT relativamente ao licenciamento dos usos
do solo e actividades nestas áreas.

ii) Definição das condições de ocupação e utilização
do domínio hídrico

Os critérios para as ocupações do domínio hídrico
constituem um importante complemento da legislação
vigente em matéria de licenciamento ou imposição de
condicionamentos aos usos do solo.

A concretização deste objectivo passa por uma maior
fiscalização das áreas do domínio hídrico e pela cons-
ciencialização dos particulares para a necessidade de
protecção e valorização dos recursos hídricos.

iii) Disponibilização de informação técnica e de incentivos
para apoio ao ordenamento do território

A gestão dos recursos hídricos e do domínio hídrico
deve apoiar-se, necessariamente, em maior e melhor
informação técnica de base, de modo a aferir os critérios
que existem actualmente, nomeadamente ao nível da
REN. É necessário estudar e desenvolver inovações téc-
nicas que permitam uma maior protecção dos recursos
hídricos e a melhoria da sua qualidade. A par do esta-
belecimento de interdições ou condicionamentos ao uso
do solo, é imprescindível a disponibilização de incentivos
económicos para a reconversão dos usos ou actividades
que originem impactes negativos nos recursos hídricos.

Os incentivos económicos a criar e a grande quan-
tidade de estudos a desenvolver implicam elevados
investimentos e um prazo dilatado na concretização da
totalidade deste objectivo/programa.

Importa ainda salientar que este programa constitui
um complemento a objectivos definidos em outras áreas
temáticas, podendo vir a ser compatibilizado ou inte-
grado nessas áreas em fases posteriores do PBH.

iv) Recomendações para os PMOT

É necessário estabelecer regras uniformizadas, na
perspectiva da protecção e valorização dos recursos
hídricos, para todo o território, independentemente da
entidade com competência para determinar os usos e
actividades que nele têm lugar, fundamentando as
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opções preconizadas no sentido de obviar alguma relu-
tância por parte dos municípios abrangidos pelo PBH
em assumir as recomendações preconizadas, nomeada-
mente quando estas ponham em causa intenções ou
compromissos já assumidos por estes.

Os investimentos necessários à concretização deste
objectivo/programa são bastante baixos, uma vez que
se trata, sobretudo, de procedimentos de negociação.

v) Recomendações dos planos de ordenamento
das albufeiras de águas públicas (POA)

Os POA constituem um dos instrumentos de orde-
namento essenciais para o desenvolvimento e porme-
norização no terreno dos objectivos definidos no âmbito
do PB do Mira. Tem particular importância a albufeira
de Santa Clara, atendendo às grandes expectativas de
alteração dos usos do solo e eventuais pressões urba-
nísticas e turísticas induzidas por este aproveitamento
hídrico.

CAPÍTULO 7

Quadro normativo e institucional

a) Principais problemas identificados

O quadro normativo e institucional directamente rela-
cionado com a gestão dos recursos hídricos foi carac-
terizado por se verificarem diversas disfunções, umas
de carácter marcadamente processual, outras de carácter
marcadamente orgânico.

Constata-se a dispersão legislativa e inadequação dos
novos procedimentos às estruturas existentes, bem como
procedimentos administrativos demasiado complexos.

b) Objectivos estratégicos

Racionalizar e optimizar o quadro normativo e ins-
titucional vigente tendo em vista:

Adequar a Administração para um desempenho
mais eficaz, nomeadamente nas áreas de obten-
ção de dados, licenciamento e fiscalização;

Promover a melhoria da coordenação intersectorial
e institucional, nomeadamente nos empreendi-
mentos de fins múltiplos;

Assegurar a simplificação e racionalização dos pro-
cessos de gestão da água;

Promover a gestão integrada dos estuários, visando
a sua valorização social, económica e ambiental;

Assegurar a implementação da Directiva Quadro
da Água;

Promover a sustentabilidade económica e finan-
ceira dos sistemas e a utilização racional dos
recursos e do meio hídrico;

Promover a regulamentação jurídica dos princípios
utilizador/pagador e poluidor/pagador.

c) Principais objectivos operacionais

Adequar o quadro normativo e institucional tendo
em vista a racionalização e simplificação dos procedi-
mentos administrativos, facilitando desse modo a sua
apreensão e plena aplicação pelas instituições envol-
vidas.

Optimizar as estruturas das DRAOT, capacitando-as
para o pleno exercício das suas competências.

Articular as competências das DRAOT com as de
outros organismos da Administração de base territorial,

de modo a evitar duplicação e dispersão de com-
petências.

CAPÍTULO 8

Regime económico-financeiro

a) Principais problemas identificados

Apesar de o Decreto-Lei n.o 47/94, de 22 de Fevereiro,
estabelecer o enquadramento do regime financeiro apli-
cável à utilização do DPH, a sua não implementação
tem como consequência a redução dos recursos finan-
ceiros à disposição da Administração, não se traduzindo
em incentivo para a utilização racional dos recursos
hídricos.

b) Objectivos estratégicos

Promover a sustentabilidade económica e financeira
dos sistemas e a utilização racional dos recursos e do
meio hídrico de forma a promover a aplicação dos prin-
cípios utilizador-pagador e poluidor-pagador.

c) Principais objectivos operacionais

Promover a aplicação de taxas de utilização às licenças
e concessões do DPH e a revisão dos valores das coimas
para valores que sejam considerados dissuasores.

Promover a aplicação universal dos princípios do uti-
lizador-pagador e do poluidor-pagador, precedida de
estudo fundamentado sobre os valores a praticar e que
equacione a viabilidade de adopção de um regime tran-
sitório até à concretização das propostas desse estudo.

Rever os sistemas de informação de gestão, visando
uniformizar os dados por utilizações e sistemas.

CAPÍTULO 9

Informação e participação da população

a) Principais problemas identificados

A monitorização da qualidade da água é insuficiente
nomeadamente em locais onde se praticam usos qua-
litativamente exigentes, nomeadamente captações de
água superficiais e subterrâneas destinadas à produção
de água para consumo humano. Não existe monitori-
zação biológica da qualidade de água e a monitorização
do transporte sólido está a ser estruturada.

Está em estudo a situação actual quanto à presença
de substâncias perigosas nas águas subterrâneas e nas
descargas de águas residuais industriais no meio hídrico.

Foram identificadas situações de falta de informação
devidamente compilada e disponível sobre as caracte-
rísticas de alguns sistemas de saneamento básico e das
respectivas descargas e de informação que permita
conhecer a situação real da poluição de origem urbana
e industrial.

Foi ainda considerada como insuficiente a avaliação
do estado da qualidade das zonas estuarinas, bem como
o conhecimento sobre os reais problemas da poluição
difusa de origem agrícola.

b) Objectivos estratégicos

Aprofundar o conhecimento dos recursos hídricos de
forma a:

Promover a monitorização do estado quantitativo
e qualitativo das massas de água superficiais e
subterrâneas;
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Promover a obtenção contínua de informação sis-
temática actualizada relativa a identificação do
meio receptor e promover a estruturação e cali-
bração do modelo geral de qualidade de água
da bacia, integrando a poluição pontual e difusa
assim como toda a rede hidrográfica principal,
os aquíferos e as albufeiras;

Promover o estudo e investigação aplicada, visando
o planeamento e a gestão sustentável dos recur-
sos hídricos;

Promover a participação das populações através
da informação e sensibilização para a necessi-
dades de proteger os recursos e o meio hídrico.

c) Principais objectivos operacionais

Executar um programa de reestruturação da rede de
monitorização da qualidade das águas superficiais e sub-
terrâneas que permita classificar as águas de acordo
com os usos qualitativamente exigentes e a verificar a
conformidade com as normas previamente estabele-
cidas.

Aprofundar o conhecimento sobre o funcionamento
hidráulico para melhorar a gestão nos aquíferos e melho-
rar o conhecimento das águas subterrâneas para con-
trolo dos problemas de contaminação.

Criar e manter uma base de dados de captações de
águas subterrâneas incluindo dados geológicos, hidro-
dinâmicos e hidroquímicos de qualidade.

Elaborar um estudo específico, suportado por pro-
gramas de análises a águas e efluentes, sobre o nível
de concentração de substâncias perigosas nas águas sub-
terrâneas, nas descargas de águas residuais pertinentes,
bem como relativamente à poluição difusa associada
a produtos fito farmacêuticos.

Melhorar o conhecimento da zona estuarina que per-
mita a elaboração de planos de acção com as medidas
adequadas à promoção da melhoria da sua qualidade.

Criar, actualizar ou completar o cadastro de infra-
-estruturas de saneamento básico, das respectivas des-
cargas nos meios hídricos e da verificação da sua con-
formidade com a legislação nacional e comunitária
aplicável.

Promover a elaboração de um sistema de informação
dos recursos hídricos da bacia hidrográfica, com recolha
automática de dados, para as redes existentes ou a criar,
congregando com coerência dados de diferentes pro-
veniências, devendo sempre abranger as redes hidro-
meteorológicas e de informação ambiental, assim como
os dados dos inventários das utilizações.

PARTE IV

Estratégias, medidas e programação

CAPÍTULO 1

Estratégias

Considerações preliminares

Na linha do consenso consagrado em acordos e con-
venções internacionais, o princípio fundamental subja-
cente ao planeamento e gestão dos recursos hídricos
de que informa o PBH do Mira é o da gestão ambiental

e economicamente sustentável equitativa e eficiente dos
recursos hídricos.

Deste princípio fundamental decorre um conjunto de
princípios observados na elaboração dos PBH e que
se reflectem nas respectivas linhas de orientação estra-
tégica:

Princípios sociais: o abastecimento de água, em
condições suficientes e alargadas à totalidade da
população, assim como os meios de saneamento
adequados constituem necessidades humanas
básicas a que todos devem ter acesso;

Princípios institucionais e de gestão: o papel e as
áreas de responsabilidade dos órgãos da Admi-
nistração devem ser claramente definidos, a ges-
tão deve ser transparente e assente em sistemas
de informação apropriados, sendo fundamental
o envolvimento das organizações de utilizadores;

Princípios económicos e financeiros: a água tem
um valor económico e deve ser reconhecida
como um bem económico. O preço da água é
uma componente fundamental de qualquer
estratégia de sustentabilidade;

Princípios ambientais: as actividades relacionadas
com a água devem ter como objectivo melhorar
ou, pelo menos, causar o mínimo de efeitos nega-
tivos no ambiente natural;

Princípios de informação: é necessária uma infor-
mação sólida e fundamentada para a tomada de
decisões no domínio das actividades relacionadas
com a água;

Princípios tecnológicos: a escolha da tecnologia
deve ser ditada por considerações relativas à sua
eficiência.

Tomando por base os princípios descritos, formula-
ram-se no PBH do Mira um conjunto de linhas estra-
tégicas fundamentais e instrumentais para cumprimento
dos objectivos estabelecidos no Plano.

Por forma a dar uma coerência acrescida mais global
e menos condicionada temporal e financeiramente,
apresentam-se seguidamente as linhas de orientação
estratégica, consideradas relevantes neste contexto, para
as quais concorrem os referidos objectivos e actuações.
Para a sua materialização e implementação deverão con-
tribuir todos os agentes relacionados com a execução
das medidas preconizadas, de entre os quais sobressaem,
para além do Ministério do Ambiente e do Ordena-
mento do Território (MAOT), os ministérios sectoriais,
os agentes económicos e os cidadãos em geral. Estas
linhas de orientação estratégica têm, portanto, uma
abrangência muito mais lata que o âmbito de todas as
medidas preconizadas no Plano, as quais se concentram
maioritariamente nas áreas de maior responsabilidade
do MAOT.

São as linhas de orientação estratégica consideradas
mais relevantes no contexto dos planos, sendo as cinco
primeiras, designadas «linhas estratégicas fundamen-
tais» (F.1 a F.5), condições fundamentais para a pros-
secução de uma política de desenvolvimento sustentável
dos recursos hídricos, e as restantes, designadas «linhas
estratégicas instrumentais» (I.1 a I.6), orientações ins-
trumentais essenciais para uma concretização racional das
primeiras.
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a) Estratégias fundamentais

São consideradas cinco estratégias fundamentais:

F.1 — redução das cargas poluentes emitidas para
o meio hídrico, através de uma estratégia espe-
cífica para as actividades económicas que cons-
tituem fontes de poluição hídrica, baseada em
planos de acção que visem a eliminação dos
incumprimentos legais e que tenham em conta,
para cada trecho da rede hidrográfica, a clas-
sificação de qualidade da água em função das
utilizações;

F.2 — níveis de atendimento das populações com
superação das carências básicas de infra-estru-
turas, através da construção de novas infra-es-
truturas, reabilitação das existentes e integração
do ciclo urbano do abastecimento/rejeição de
água;

F.3 — melhoria da garantia da disponibilidade de
recursos hídricos utilizáveis por forma a dar satis-
fação às necessidades das populações e activi-
dades económicas, através da melhoria da efi-
ciência da utilização da água e da regularização
de caudais, tendo em conta como condicionantes
a definição de um regime de caudais ambientais
e a gestão hídrica na parte espanhola das bacias;

F.4 — acréscimo da segurança de pessoas e bens,
relacionada com o meio hídrico, através da pre-
venção e da mitigação de situações de risco do
tipo hidrológicas extremas ou acidentais de
poluição;

F.5 — preservação e valorização ambiental do meio
hídrico e dos ecossistemas (e da paisagem asso-
ciada), através do condicionamento da utilização
de recursos ou de zonas a preservar e da defi-
nição de uma estratégia específica para a recu-
peração de ecossistemas.

b) Estratégias instrumentais

Em articulação com as estratégias fundamentais, são
ainda consideradas seis estratégias instrumentais:

I.1 — reforço integrado dos mecanismos que con-
trolam a gestão dos recursos hídricos, que impli-
que um acréscimo da sua eficiência e eficácia,
através do reforço e articulação dos mecanismos
relativos aos regimes de planeamento, ordena-
mento hídrico, licenciamento económico-finan-

ceiro, utilizando abordagens espacialmente inte-
gradas e o recurso aos mecanismos do mercado;

I.2 — reforço da capacidade e da qualidade da
intervenção por parte da Administração, a nível
regulador, arbitral e fiscalizador, em matéria de
recursos hídricos, através da qualificação dos
seus recursos humanos nestas áreas, tendo como
unidade de planeamento e gestão a bacia hidro-
gráfica;

I.3 — aumento do conhecimento sobre o sistema
de recursos hídricos, através da criação e manu-
tenção de um sistema integrado de monitoriza-
ção do meio hídrico, associado a um sistema de
informação de recursos hídricos, e da realização
de estudos aplicados e de investigação nas maté-
rias onde se detectem mais lacunas informativas
ou de conhecimento sistémico, nomeadamente
na área da qualidade biológica dos meios hídri-
cos;

I.4 — reforço da sensibilização e participação da
sociedade civil, em matéria de recursos hídricos,
através do lançamento de iniciativas de educa-
ção, formação e informação;

I.5 — melhoria do quadro normativo, através da
sua harmonização e sistematização num corpo
coerente;

I.6 — avaliação sistemática do Plano, através da
análise do grau de realização do mesmo e da
incidência desta no estado dos recursos hídricos
e do meio hídrico da bacia hidrográfica.

c) Estratégia espacial

No Plano, introduz-se o conceito de UHP, caracte-
rizando-se e justificando-se a subdivisão adoptada para
a região nas unidades territoriais (figura n.o 2).

Procurou-se, na definição destas UHP, que elas fos-
sem tão homogéneas quanto possível sob os pontos de
vista hidrológico-climático, socioeconómico e de con-
servação da natureza, por forma a poderem constituir
unidades de referência para a aplicação de determinados
objectivos do programa de medidas, da implementação,
da avaliação e do acompanhamento do Plano.

Para dar satisfação à necessidade de definir objectivos
e implementar actuações diferenciadas em função das
diversas sub-regiões da bacia hidrográfica, a área do
Plano foi subdividida em UHP, que, para efeitos de
planeamento e gestão de recursos hídricos, possam ser
consideradas de natureza idêntica, em termos hidroló-
gicos, socioeconómicos e ambientais.

Nos termos dos critérios definidos foram assim consideradas as seguintes três UHP, agregando, total ou par-
cialmente, as seguintes regiões:

TABELA N.o 2

UHP na área do PBH do Mira

UHP Designação Descrição

UHP1 Santa Clara . . . . . . . . . . . . . Compreende as sub-bacias de cabeceira definidas pela secção da barragem de Santa Clara.
UHP2 Odemira . . . . . . . . . . . . . . . Compreende as sub-bacias do troço do rio Mira entre Odemira e a barragem de Santa Clara.
UHP3 Estuário e bacias costeiras Compreende as bacias costeiras e as sub-bacias a jusante de Odemira.

As UHP definidas estão delimitadas na figura n.o 2.
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Figura n.o 2 — UHP

CAPÍTULO 2
Programas de medidas
Considerações preliminares

Os objectivos, que decorrem em larga medida do
levantamento de problemas e do diagnóstico, abrangem

as diversas áreas temáticas do Plano, as quais foram
agrupadas por imperativos de organização do planea-
mento em 11 programas de medidas e acções. Na tabela
seguinte (tabela n.o 3) podem-se observar, de forma
resumida, os principais objectivos que caracterizam cada
programa:

TABELA N.o 3

Principais objectivos que caracterizam cada programa

Programa

Número Designação
Objectivo

Protecção das águas e controlo da poluição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P01 Recuperação e Prevenção da Qualidade da Água.
Gestão da procura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P02 Abastecimento de Água às Populações e Actividades Económicas.
Protecção da natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P03 Protecção dos Ecossistemas Aquáticos e Terrestres Associados.
Protecção contra as situações hidrológicas extremas . . . . . . . . . . . . P04 Prevenção e Minimização dos Efeitos das Cheias, Secas e Aci-

dentes de Poluição.
Valorização dos recursos hídricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P05 Valorização Económica e Social dos Recursos Hídricos.
Articulação do ordenamento do território com o ordenamento

do domínio hídrico.
P06 Ordenamento e Gestão do Domínio Hídrico.

Normativo e institucional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P07 Quadro Normativo e Institucional.
Regime económico-financeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P08 Sistema Económico e Financeiro.
Conhecimento dos recursos hídricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P09 Informação e Participação das Populações.

P10 Aprofundamento do Conhecimento sobre Recursos Hídricos.
Acompanhamento da execução do PBH . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P11 Avaliação Sistemática do Plano.
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Entende-se por programa o conjunto dos subprogra-
mas, projectos e acções afins convergentes para atingir
um objectivo estratégico estabelecido no PBH.

Os subprogramas são ainda constituídos pelo con-
junto de projectos afins, estes ainda subdivididos em
acções, as quais correspondem a intervenções particu-
larizadas, na perspectiva sectorial, geográfica ou estra-
tégica desses mesmos projectos.

Os projectos constituem a unidade fundamental de
planeamento que estruturam o conjunto de medidas
orientadas para promover os objectivos definidos para
a bacia do Mira. Cada um deles enquadra as diversas
medidas, dentro do mesmo objectivo genérico, corres-
pondentes à estratégia de consecução desse mesmo
objectivo e integra uma bem definida linha de finan-
ciamento geral dos respectivos encargos.

a) Programa de Recuperação e Prevenção
da Qualidade da Água (P01)

Os subprogramas base definidos ao nível da recu-
peração e prevenção da qualidade da água consistem
fundamentalmente na designação das águas em função
dos usos, na construção, ampliação e reabilitação dos
sistemas públicos de drenagem e tratamento de águas
residuais domésticas e industriais e na avaliação e con-
trolo das fontes de poluição tópica e difusa.

No sentido de estabelecer objectivos de qualidade
para os corpos de água por forma a potenciar a gestão
da qualidade dos recursos hídricos e, consequentemente,
a determinação da sua capacidade de carga, as águas
que ainda o não tenham sido serão classificadas para
os fins em vista, ficando-lhes assim associado um padrão
de qualidade conforme estabelecido no Decreto-Lei
n.o 236/98, de 1 de Agosto.

Os projectos iniciam-se geralmente pela identificação
das utilizações actuais dos meios hídricos, proceden-
do-se de seguida à avaliação da adequabilidade da qua-
lidade da água desses meios em função dos padrões
de qualidade exigidos na legislação. São depois apre-
sentados os programas de medidas destinados a proteger
e melhorar o estado de qualidade dessas águas de modo
a assegurar a sua aptidão para os usos actuais e pro-
jectados, assim como a vida das espécies que delas
dependem. Quando não foi possível proceder à apre-
sentação destes programas foi identificada a sua neces-
sidade.

Quanto à drenagem e tratamento de águas residuais
domésticas e industriais, a legislação em vigor, Decre-
tos-Leis n.os 152/97, de 19 de Junho, e 236/98, de 1
de Agosto, e outros diplomas específicos identificados
no capítulo 2, determina níveis de tratamento e prazos
para a realização e funcionamento de sistemas de reco-
lha e tratamento de águas residuais urbanas em função
da dimensão dos sistemas e do estado trófico do meio
receptor. Cada um dos PBH contempla um conjunto
de projectos neste domínio.

No que respeita às fontes de poluição, pretende-se
que seja actualizado o levantamento das fontes de polui-
ção tópica, por forma que se possa avaliar e caracterizar
a respectiva carga poluente e verificar o cumprimento
das normas de descarga.

No que respeita às fontes de poluição difusa, o prin-
cipal problema prende-se com a falta da sua caracte-
rização e dos dados necessários à sua avaliação. Pro-
põe-se que seja feito um trabalho sistemático com vista

à caracterização desta problemática e tomada de medi-
das para o combate à poluição difusa.

Estes subprogramas contemplam pois, sistematica-
mente, projectos de identificação e avaliação e controlo
de descargas poluentes, que incluem a actualização do
levantamento das fontes de poluição tópica, nomeada-
mente unidades industriais, aquaculturas, ETAR e pro-
jectos de avaliação e combate à poluição difusa.

Para além destes subprogramas, comuns a todos os
planos ainda que com designações diversas, propõem-se
ainda, em alguns casos, subprogramas complementares
que dizem respeito ao controlo dos lixiviados, nomea-
damente no que diz respeito às lamas provenientes das
estações de tratamento e às minas abandonadas.

Entre os subprogramas para esta bacia destaca-se o
relativo à prevenção da qualidade das águas superficiais
para produção de água potável, que engloba apenas um
projecto, o de recuperação da qualidade da água da
albufeira de Santa Clara face ao uso principal de pro-
dução de água potável.

Um outro subprograma importante nesta bacia é o
relativo à prevenção da qualidade das águas subterrâ-
neas, no qual os projectos mais importantes são o refe-
rente à elaboração de normas de qualidade, monito-
rização para verificação da conformidade com a norma
e elaboração de planos de acção e de gestão na situação
oposta para as águas subterrâneas captadas para abas-
tecimento público e o referente à identificação de áreas
com águas subterrâneas poluídas e elaboração de planos
de acção para a melhoria sistemática da qualidade das
águas subterrâneas. Ambos os projectos têm como prin-
cipal acção a monitorização da qualidade das águas sub-
terrâneas nas captações de acordo com as frequências
mínimas estipuladas no Decreto-Lei n.o 236/98.

Por último, refere-se o Subprograma Colecta e Tra-
tamento de Águas Residuais Urbanas, cujos objectivos
estratégicos são servir com rede de colectores e com
tratamento de águas residuais pelo menos 90% da popu-
lação total e adequar as infra-estruturas de tratamento
de águas residuais aos objectivos de qualidade do meio
receptor, de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei
n.o 152/97, de 19 de Junho.

b) Programa de Abastecimento de Água às Populações
e Actividades Económicas (P02)

Os subprogramas base definidos ao nível do abas-
tecimento de água às populações e actividades econó-
micas consistem fundamentalmente na construção,
ampliação e reabilitação dos sistemas públicos de abas-
tecimento de água e de rega, incluindo a garantia de
água nas origens, de acordo com a estratégia apontada
no PEAASAR (2000-2006), e na protecção das origens
para produção de água para consumo humano de acordo
com a legislação nacional e comunitária em vigor.

Nesta bacia e dentro deste Programa destacam-se os
projectos que integram o Subprograma Abastecimento
de Água às Populações, cujo objectivo estratégico é ser-
vir com rede pública de abastecimento domiciliário pelo
menos 95% da população total, garantindo a quantidade
de água que as populações necessitam com a qualidade
adequada. Ainda dentro deste Subprograma está pre-
visto o Projecto de Controlo de Perdas e Fugas nos
Sistemas de Abastecimento de Água Doméstico.

Igualmente importante é o projecto de Racionaliza-
ção da Utilização da Água nos Regadios Colectivos,
integrado no Subprograma Reabilitação e Moderniza-
ção dos Perímetros Regados, no qual estão previstas
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acções de reabilitação e modernização das infra-estru-
turas hidráulicas, estando ainda prevista a definição de
normas e regras para a exploração racional das albu-
feiras e a correcta gestão dos sistemas de rega.

c) Programa de Protecção dos Ecossistemas Aquáticos
e Terrestres Associados (P03)

Merece aqui particular referência o subprograma
dedicado à avaliação dos caudais ambientais, incluindo
os caudais ecológicos que é comum a todas as bacias,
tema que tem sido muito debatido e para o qual se
verificou haver necessidade de estudos complementares.

É ainda de referir que a intervenção em matéria dos
ecossistemas não se esgota no projecto proposto no
âmbito deste Programa, uma vez que a estratégia para
este sector abrange a integração das preocupações com
a melhoria ou conservação dos ecossistemas em todas
as áreas de intervenção.

Entre os subprogramas considerados destaca-se o
relativo à definição de um regime de caudais ambientais
para as principais linhas de água, cujo objectivo estra-
tégico é proporcionar as condições para a manutenção
da ictiofauna ao longo do seu ciclo de vida. Para a manu-
tenção de um caudal compatível com a conservação dos
biótopos aquáticos em cursos de água seminaturais,
como aqueles onde há barragens, serão seleccionados
os grupos alvo e dentro destes grupos algumas espécies
prioritárias.

Um outro subprograma com interesse refere-se à
recuperação da vegetação ribeirinha, visando essencial-
mente a recuperação da galeria ripícola nos troços con-
siderados prioritários para a conservação da ictiofauna
e no interior das áreas classificadas, através da recu-
peração da vegetação marginal, com o pressuposto de
que esta é um factor de promoção das condições ambien-
tais mais favoráveis às biocenoses.

Por último, importa ainda referir o Subprograma Sis-
tema de Controlo e Gestão da Qualidade Ecológica da
Água, cujo objectivo é a prevenção da degradação da
boa qualidade ou do bom potencial ecológico e recu-
peração destas qualidades em zonas ecologicamente
degradadas.

d) Programa de Prevenção e Minimização dos Efeitos
das Cheias, das Secas e dos Acidentes de Poluição (P04)

Os subprogramas base definidos ao nível da preven-
ção e minimização dos efeitos das cheias, das secas e
dos acidentes de poluição consistem fundamentalmente
na avaliação dos riscos potenciais de cada uma das situa-
ções e na elaboração de planos de emergência e de
contingência que serão accionados em caso de acidente
efectivo. No que diz respeito às situações de inundação
e carência prevê-se o desenvolvimento de um plano inte-
grado de exploração de albufeiras.

Para esta bacia assume particular importância o sub-
programa específico de protecção contra cheias e inun-
dações, para o qual está previsto efectuar o maior inves-
timento dentro deste Programa, através da execução de
medidas estruturais de protecção contra inundações.

Na bacia do Mira é ainda de relevar o subprograma
relativo à minimização do efeito das secas, cujo principal
objectivo visa a redução dos impactes das secas,
mediante a correcta gestão dos aproveitamentos exis-
tentes.

e) Programa de Valorização dos Recursos Hídricos (P05)

A componente valorização dos recursos hídricos, na
óptica dos PBH, destina-se essencialmente a abranger
as utilizações não consumptivas dos recursos hídricos,
nomeadamente as utilizações para recreio e lazer, a
navegação comercial e a exploração de inertes.

Dentro deste Programa, importa salientar o subpro-
grama referente à utilização adequada da rede hidro-
gráfica no abeberamento do gado e na rega, cuja prin-
cipal estratégia visa licenciar apenas as instalações
pecuárias que disponham de charcas ou de infra-estru-
turas adequadas para o gado beber, fazer depender o
licenciamento de desvios artificiais dos cursos de água,
para o interior de áreas privadas, dos resultados de estu-
dos específicos — nomeadamente os que quantifiquem
os impactes na galeria ripícola, nos ecossistemas pre-
sentes e nos consumos a jusante — e, ainda, fiscalizar
as linhas de água, impedindo, quando se detecte, a
manutenção indevida de infra-estruturas de retenção
temporárias para rega ou a bombagem da água a partir
de pegos para rega.

Importa, ainda, referir o subprograma referente à
valorização da albufeira de Santa Clara com a utilização
balnear adequada, com o qual se pretende garantir que
a actividade balnear a estabelecer na albufeira de Santa
Clara não tenha como contrapartida a degradação da
qualidade da água para o fim principal de produção
de água potável, pelo que se prevê, entre outras acções,
a elaboração de estudos e de um plano de ordenamento
da referida albufeira e, ainda, a construção de infra-
-estruturas de apoio à actividade balnear.

f) Programa de Ordenamento e Gestão
do Domínio Hídrico (P06)

Para a bacia do Mira, e à semelhança do que acontece
para as restantes bacias hidrográficas, foram identifi-
cados subprogramas e os respectivos projectos, que res-
peitam ao ordenamento e gestão do domínio hídrico.

Desta forma, e por se tratar de um programa cuja
actuação deverá incidir sobre toda a bacia do Mira,
salientam-se genericamente os projectos que respeitam
à elaboração de planos de ordenamento de albufeiras
de águas públicas e redefinição das zonas de protecção
das albufeiras, à definição e delimitação do domínio
hídrico e à definição das condições de ocupação, uti-
lização e gestão das áreas do domínio hídrico.

g) Programa do Quadro Normativo e Institucional (P07)

Com as excepções que adiante se referem, os pro-
jectos que integram este programa para as várias bacias
hidrográficas respeitam ao reforço institucional da admi-
nistração para a execução dos PBH, às medidas de moni-
torização e outras necessárias para a implementação
da Directiva Quadro, à adequação do quadro normativo
da gestão dos recursos hídricos e às necessidades que
foram identificadas nos estudos que ora se apresentam.

Dentro deste Programa merecem especial atenção os
subprogramas básicos de implementação do regime de
utilização do domínio hídrico e do regime económico-
-financeiro, apresentando, respectivamente, como princi-
pais objectivos estratégicos a simplificação e a raciona-
lização dos processos de gestão, e a melhoria da coor-
denação intersectorial e institucional na gestão de
empreendimentos de fins múltiplos.

Importa, ainda, salientar o subprograma referente ao
fomento e consolidação do mercado da água, uma vez
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que se pretende com o mesmo efectuar uma legislação
pertinente à água para consumo humano, à descarga
de águas residuais industriais em colectores públicos e
à reutilização de águas residuais depuradas e ainda criar
serviços de gestão e exploração dos sistemas plurimu-
nicipais do Litoral-Baixo Alentejo.

h) Programa do Regime Económico-Financeiro (P08)

Tudo o que esteja relacionado com utilização racional
da água e tratamento adequado das águas residuais e,
consequentemente, a melhoria da qualidade nos meios
receptores passa indiscutivelmente pela efectiva aplica-
ção dos princípios do utilizador-pagador e do poluidor-
-pagador, aliás forma única de proteger os ecossistemas,
valorizar economicamente os recursos hídricos e induzir
a parcimónia do uso. Tal pressuposto está ainda sub-
jacente à própria Directiva Quadro da Água. Por outro
lado, é ainda imperativo que tal aproximação seja apli-
cada dentro de cada espaço económico, sob risco de
promover assimetrias de custos e problemas de con-
corrência desequilibrada nos sectores das actividades
económicas e seus utilizadores.

Foram estes os pressupostos que justificaram a pro-
posição generalizada de um projecto, integrado num
subprograma base, destinado à aplicação dos princípios
do utilizador-pagador e do poluidor-pagador.

Nesta matéria foram seguidas de perto as orientações
do Decreto-Lei n.o 47/94, de 22 de Fevereiro, o qual
preconiza a aplicação de uma taxa para compensar a
sociedade pela utilização privada de bens públicos, neste
caso, os recursos integrantes no DPH.

Com a entrada do sector privado nos domínios do
abastecimento de água e da drenagem e tratamento de
águas residuais, importa ainda avaliar os custos reais
de manutenção e exploração dos sistemas como base
para a fixação das tarifas pelas concessionárias, sempre
numa óptica de salvaguarda dos interesses dos utiliza-
dores, da protecção e conservação dos recursos e dos
ecossistemas e ainda, naturalmente, da viabilidade finan-
ceira dos mesmos.

i) Programa de Informação e Participação
das Populações (P09)

O envolvimento das populações na gestão dos recur-
sos hídricos integra-se nas actuais orientações estraté-
gicas de responsabilidade partilhada e de aplicação do
princípio da subsidiariedade, preconizadas pelo actual
programa de acção comunitário em matéria de
ambiente.

O recurso aos utilizadores, e aos cidadãos em geral,
como catalizadores para a execução das políticas de ges-
tão de recursos hídricos é a base de aplicação dos desig-
nados instrumentos sociais, os quais, em pé de igualdade
com os jurídicos, os económico-financeiros e o planea-
mento, constituem os principais factores para reforçar
a aplicação dessas políticas.

Neste contexto foi desenvolvido, generalizadamente,
um subprograma específico orientado para a formação
e sensibilização dos utilizadores e foram estruturados
projectos que procuram atingir esse objectivo e que
abrangem campanhas de sensibilização, publicações e
sistemas de informação permanente aos utilizadores.

j) Programa de Aprofundamento do Conhecimento
sobre os Recursos Hídricos (P10)

Não poderia um PBH deixar de equacionar e propor
o desenvolvimento de um conjunto de estudos tendentes

a contribuir para a melhoria do conhecimento sobre
os recursos hídricos e a suas utilizações. Não se trata
de um programa de investigação científica, linha de
actuação que se deixou às universidades e centros de
investigação no âmbito da cooperação interinstitucional,
mas da procura de respostas concretas às dúvidas e lacu-
nas de informação detectadas na fase de diagnóstico.

De acordo com o diagnóstico realizado, foram detec-
tadas lacunas de informação relativamente aos recursos
hídricos propriamente ditos, nomeadamente ao nível da
hidrologia e hidrogeologia, da qualidade ecológica, do
transporte e degradação de cargas poluentes, quer nos
escoamentos superficiais quer nas águas subterrâneas,
e ainda relativamente à erosão e assoreamento. Por
outro lado, foram igualmente detectadas lacunas no que
se refere ao conhecimento real das utilizações e das
necessidades de água para os diversos utilizadores,
nomeadamente para as actividades económicas, asso-
ciadas à utilização das novas tecnologias e respectivas
melhorias de eficiência de usos.

É assim de relevar a importância do subprograma
básico dedicado a estudos sobre fenómenos hidrológicos
extremos, com o qual se pretende essencialmente o
conhecimento do risco destas situações e adicionalmente
promover a protecção contra inundações, definida no
Programa 04, atrás referido.

Ainda dentro deste Programa, e com o intuito de
monitorizar as origens ainda não monitorizadas para
produção de água potável e para rega, monitorizar o
estado quantitativo e qualitativo das águas superficiais
e subterrâneas e ainda com o intuito da obtenção con-
tínua de informação relativa ao meio receptor de efluen-
tes, importa destacar o subprograma referente à imple-
mentação de redes de monitorização e cadastro.

k) Programa de Avaliação Sistemática dos Planos (P11)

O planeamento de recursos hídricos, nos termos do
Decreto-Lei n.o 45/94, de 22 de Fevereiro, é estruturado
com base em PBH, com a validade máxima de oito
anos e revisão obrigatória no prazo de seis anos, apre-
sentando três horizontes temporais — curto, médio e
longo prazos, correspondendo respectivamente a 2006,
2012 e 2020.

O planeamento de recursos hídricos terá de ser um
exercício dinâmico, ligado à realidade da variabilidade
dos recursos e à evolução das necessidades dos utili-
zadores, exigindo uma aferição periódica das estratégias
adoptadas.

Assim, foi neste contexto que, em cada caso, se estru-
turou um subprograma dedicado à avaliação da exe-
cução dos PBH. A avaliação poderá ser feita através
de auditorias, com carácter periódico.

CAPÍTULO 3

Programação, investimentos e financiamento

a) Programação

De acordo com o enquadramento específico dos PBH
dos rios nacionais e internacionais, a programação tem-
poral dos diversos programas de medidas e acções esten-
de-se pelo prazo de 20 anos, ou seja, até ao ano 2020.

No entanto, uma percentagem significativa dos âmbi-
tos de intervenção ocorrerá até 2006, ano final da apli-
cação do III Quadro Comunitário de Apoio, preten-
dendo-se implementar logo na 1.a fase de execução do
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Plano as acções de carácter estratégico ou estruturante
para os recursos hídricos, dado que este deverá ser o
ano que corresponde à data limite para a revisão obri-
gatória do Plano de acordo com o Decreto-Lei n.o 45/94,
de 22 de Fevereiro. Nesta 1.a fase, o ano de 2003 repre-
senta uma data intermédia de grande importância para
a avaliação dos desenvolvimento e graus de execução
e de obtenção de objectivos desta mesma fase.

Após 2006, também as datas de 2009 e 2012 se revelam
de grande importância. A primeira pela proximidade

com a data legal de cessação de validade do Plano e
a segunda por corresponder à data estabelecida pelas
autoridades de Espanha como horizonte temporal dos
seus planos hidrológicos, cuja renovação implicará uma
avaliação e uma eventual revisão dos planos dos rios
internacionais e, paralelamente, dos planos dos rios
nacionais.

Na tabela seguinte (tabela n.o 4) podem-se observar
resumidamente os investimentos a efectuar por pro-
grama e de acordo com os três períodos considerados:

TABELA N.o 4

Investimentos a efectuar por programa

Custo parcial

2000-2006
—

(esc.×103)

2007-2009
—

(esc.×103)

2010-2012
—

(esc.×103)

2013-2020
—

(esc.×103)

Programa
—

Designação

Programa 01: Recuperação e Prevenção da Qualidade da Água . . . . . . . . . 2 238 767 42 195 42 195 108 042
Programa 02: Abastecimento de Água às Populações e Actividades

Económicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 787 840 963 780 963 780 5 000
Programa 03: Protecção dos Ecossistemas Aquáticos e Terrestres Asso-

ciados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 349 997 45 514 38 527 82 114
Programa 04: Prevenção e Minimização dos Efeitos das Cheias, Secas

e Poluição Acidental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 374 353 1 765 1 765 4 118
Programa 05: Valorização dos Recursos Hídricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 287 475 193 226 193 226 354 033
Programa 06: Ordenamento e Gestão do Domínio Hídrico . . . . . . . . . . . . 515 000 52 500 32 500 25 000
Programa 07: Quadro Normativo e Institucional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 193 000 – – –
Programa 08: Regime Económico e Financeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000 – – –
Programa 09: Informação e Participação das Populações . . . . . . . . . . . . . . 5 300 1 000 1 000 2 700
Programa 10: Aprofundamento do Conhecimento sobre Recursos Hídri-

cos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 492 078 8 688 8 688 25 038
Programa 11: Avaliação Sistemática do Plano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43 400 21 000 21 000 54 600

Totais parciais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 327 210 1 329 668 1 242 681 660 644

Total global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 560 200

Apresentam-se os principais subprogramas e projec-
tos que constituem cada programa, os respectivos inves-
timentos a efectuar e as datas previstas para a sua imple-
mentação no terreno.

Salienta-se que a programação física constante do
Plano é de carácter indicativo e susceptível de ser ajus-
tado em função das prioridades que vierem a ser esta-
belecidas. Pelo facto de envolver projectos de respon-
sabilidade de instituições sectoriais exteriores ao
MAOT, a programação assume a natureza de orientação
para esses sectores.

Programa de Recuperação e Prevenção da Qualidade da Água (01)

No conjunto dos seus subprogramas, foram propostos
13 projectos, destacando-se a título meramente identi-
ficativo alguns dos mais importantes. Entre os subpro-
gramas para esta bacia destaca-se o relativo à prevenção
da qualidade das águas superficiais para produção de água
potável e, dentro deste, o único projecto existente refe-
rente à recuperação da qualidade da água da albufeira
de Santa Clara face ao uso principal de produção de
água potável, que deverá ser implementado até o final
do ano 2003 com um orçamento estimado em cerca de
0,09 milhões de contos.

Importa igualmente destacar o projecto de elaboração
de normas de qualidade, monitorização para verificação
da conformidade com a norma e elaboração de planos
de acção e de gestão na situação oposta para as águas
subterrâneas captadas para abastecimento público, inte-

grante do subprograma referente à prevenção da qua-
lidade das águas subterrâneas, para o qual se prevê efec-
tuar um investimento, até à data da sua conclusão, prevista
para 2003, de cerca de 0,12 milhões de contos, corres-
pondendo, assim, a cerca de 73% do valor total do inves-
timento previsto para este subprograma.

Importa ainda relevar o único projecto constituinte
do Subprograma de Prevenção da Qualidade das Águas
Superficiais para Suporte da Vida Aquícola, designado
de Protecção do Troço Ciprinídeo no Rio Mira, para
o qual se prevê a sua total implementação em 2020
apesar de se investir cerca de 0,15 milhões de contos
até ao ano 2006, isto é, cerca de 77% do investimento
previsto até 2020.

Por último refere-se o Subprograma, e respectivo pro-
jecto, Colecta e Tratamento de Águas Residuais Urba-
nas, para o qual se prevê a sua completa implementação
até 2006, no valor de 1,6 milhões de contos.

Programa de Abastecimento de Água às Populações
e Actividades Económicas (02)

No conjunto dos seus subprogramas, foram propostos
quatro projectos, destacando-se a título meramente
identificativo alguns dos mais importantes. Dentro deste
programa importa referir o projecto relativo ao abas-
tecimento de água ao domicílio, que se integra no sub-
programa relativo ao abastecimento de água às popu-
lações, para o qual se prevê efectuar um investimento
de cerca de 1,1 milhões de contos até ao final do ano
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2006, isto é, cerca de 89% do valor do investimento
estimado para a totalidade dos projectos constituintes
deste subprograma.

Projecto também relevante é o da Racionalização da
Utilização da Água nos Regadios Colectivos, consti-
tuinte do Subprograma de Reabilitação e Modernização
dos Perímetros Regados, que deverá ser implementado
até 2012, prevendo-se, no entanto, que cerca de 85%
do seu investimento total (isto é, cerca de 10,5 milhões
de contos) seja realizado até ao final de 2006.

Programa de Protecção dos Ecossistemas Aquáticos
e Terrestres Associados (03)

Dentro deste Programa são 3 os projectos que se
destacam, de um conjunto de 18. Para o projecto relativo
à recuperação da galeria ripícola nos troços considerados
prioritários para a conservação da ictiofauna e áreas
protegidas, que se integra no Subprograma de Recu-
peração da Vegetação Ribeirinha, prevê-se que o mesmo
seja implementado depois do ano 2006, com um orça-
mento estimado em cerca de 0,13 milhões de contos,
ou seja, cerca de 93% do valor do investimento previsto
para este Subprograma.

Relativamente aos outros dois projectos, que se inse-
rem ambos no subprograma relativo à definição de um
regime de caudais ambientais, e que se designam de
Estudos Técnicos e Adaptação dos Órgãos Hidráulicos
de Algumas Pequenas Barragens para a Derivação,
Regulação e Controlo do Caudal Ecológico e de Estudos
Técnicos e Adaptação dos Órgãos Hidráulicos às Bar-
ragens de Santa Clara e Corte-Brique para a Derivação,
Regulação e Controlo do Caudal Ecológico, prevê-se
que até o final do ano 2020 estejam totalmente imple-
mentados. Para estes dois Projectos prevê-se, igual-
mente, investir, até àquela data, cerca de 0,26 milhões
de contos, isto é, cerca de 89% do valor total previsto
para este subprograma.

Programa de Prevenção e Minimização dos Efeitos das Cheias,
Secas e dos Acidentes de Poluição (04)

No conjunto dos seus subprogramas, foram propostos
sete projectos, destacando-se a título meramente iden-
tificativo alguns dos mais importantes. Dentro deste Pro-
grama destaca-se o projecto relativo à execução de medi-
das estruturais de protecção contra inundações, consti-
tuinte do Subprograma de Protecção contra Cheias e
Inundações, o qual se prevê que esteja concluído em 2006,
sendo o valor do investimento necessário da ordem dos
0,8 milhões de contos.

Ainda dentro deste Subprograma importa referir o
Projecto de Elaboração de Estudos e Projectos Espe-
cíficos sobre Cheias e Inundações, que deverá estar con-
cluído também em 2006, prevendo-se, no entanto, que
sejam necessários cerca de 0,25 milhões de contos para
a sua implementação.

Igualmente relevante é o Projecto da Previsão, Pre-
venção e Aviso de Cheias, que se integra no subpro-
grama referente à prevenção de cheias, e para o qual
se estima a sua total conclusão até ao final do ano de
2006. Em termos de investimentos a efectuar, prevê-se
que sejam necessários cerca de 0,2 milhões de contos.

Apesar do menor custo, é ainda de salientar o projecto
referente ao estabelecimento de uma metodologia para
gestão dos recursos hídricos de superfície de aprovei-
tamentos públicos, integrante do Subprograma de Mini-
mização do Efeito das Secas, para o qual se prevê gastar

cerca de 0,07 milhões de contos até à sua completa
implementação, isto é, até finais de 2020, e portanto
cerca de 73% do valor total do investimento previsto
para este Subprograma.

Programa de Valorização dos Recursos Hídricos (05)

Neste Programa foram propostos três projectos, des-
tacando-se a título meramente identificativo alguns dos
mais importantes. Dentro deste Programa e em termos
de investimentos a efectuar destaca-se, fundamental-
mente, o único projecto que integra o Subprograma de
Utilização Adequada da Rede Hidrográfica no Abebe-
ramento do Gado e na Rega, designado de Plano de
Implementação de Infra-Estruturas de Substituição à
Captação em Linhas de Água em Situação de Condi-
cionamento Ecológico Sazonal de Caudais. Prevê-se que
até 2006 sejam investidos cerca de 0,25 milhões de con-
tos, valor este que corresponde a cerca de 30% do valor
total do investimento a realizar até à data da sua con-
clusão, isto é, até 2020.

Programa de Ordenamento e Gestão do Domínio Hídrico (06)

Foram propostos seis projectos, destacando-se a título
meramente identificativo alguns dos mais importantes.
Neste Programa destacam-se essencialmente três pro-
jectos. O projecto referente à definição e delimitação
do domínio hídrico, constituinte do subprograma refe-
rente ao ordenamento das áreas abrangidas pelo domí-
nio hídrico, para o qual se prevê que esteja totalmente
implementado no final de 2003 com um investimento
de cerca de 0,10 milhões de contos.

No que diz respeito aos outros dois projectos, relativos
à disponibilização de informação técnica e de incentivos
para apoio ao ordenamento do território no âmbito da
protecção e valorização dos recursos hídricos (que se
integra no subprograma referente ao ordenamento das
áreas de protecção aos recursos hídricos não abrangidas
pelo domínio hídrico) e à definição das condições de
ocupação, utilização e gestão das áreas do domínio
hídrico (que se integra no subprograma referente ao
gestão das áreas do domínio hídrico), estima-se que até
finais de 2006 sejam investidos cerca de 0,18 e
0,11 milhões de contos, respectivamente, isto é, cerca
de 72% e 81% dos investimentos totais previstos.

Programa do Quadro Normativo e Institucional (07)

Dentro deste programa, com um conjunto de 10 pro-
jectos, é importante fazer referência ao Projecto de Cria-
ção dos Sistemas Plurimunicipais do Litoral-Baixo Alen-
tejo, do Subprograma de Fomento e Consolidação do
Mercado da Água, cujo prazo da implementação vai
até ao final de 2002. Por outro lado, prevê-se investir
neste Projecto e até à data mencionada cerca de
0,04 milhões de contos.

Ainda dentro deste Subprograma, importa referir os
restantes dois projectos designados de Elaboração de
Legislação Pertinente à Água para Consumo Humano
e à Descarga de Águas Residuais Industriais em Colec-
tores Públicos e, ainda, de Elaboração de Legislação
Pertinente à Reutilização de Águas Residuais Depu-
radas, para os quais se estima ser necessário, na sua
totalidade, um investimento na ordem dos 0,05 milhões
de contos até finais de 2003 (isto é, cerca de 55% do
valor previsto para o Subprograma), data de completa
implementação dos mesmos.
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Importa ainda destacar o projecto designado de
Implementação do Regime de Utilização do Domínio
Hídrico, que se enquadra no subprograma de igual
forma designado, e para o qual se prevê fazer um inves-
timento aproximadamente de 0,016 milhões de contos
até ao final de 2003, data da sua completa imple-
mentação.

Programa do Regime Económico e Financeiro (08)

Neste programa existem apenas dois projectos, cons-
tituintes do único subprograma existente com a desig-
nação de Taxas e Tarifas, cujos investimentos, a efectuar
até ao final do ano 2002, data prevista para a completa
implementação dos mesmos, se estimam aproximada-
mente em 0,02 milhões de contos para cada um deles.
São eles o Projecto do Programa para Definição do
Regime Económico e Financeiro a Aplicar aos Sistemas
de Abastecimento de Água, Formas de Financiamento,
Custo da Água ao Consumidor e o Projecto do Programa
para a Definição do Regime Económico e Financeiro
a Aplicar aos Sistemas Públicos de Rega.

Programa de Informação e Participação das Populações (09)

Dentro deste Programa existe um único projecto com
a mesma designação do programa. Pela sua natureza
corresponde a uma acção para ser executada de forma
permanente e continuada ao longo dos anos pelo que,
embora prevendo-se a sua implementação até 2020,
haverá que considerar a sua continuidade futura. Por
outro lado, calcula-se que em 2006 se tenha gasto cerca
de 0,005 milhões de contos na sua implementação, ou
seja, cerca de metade do investimento a efectuar para
a totalidade do projecto, de forma a ter em conta a
criação inicial do sistema de informação pública.

Programa de Aprofundamento do Conhecimento
sobre os Recursos Hídricos (10)

Neste Programa destaca-se essencialmente o projecto
relativo ao cadastro dos regadios individuais de iniciativa
privada, constituinte do Subprograma de Inventariação
e Caracterização dos Regadios, e que deverá estar imple-
mentado até 2003, e cujo investimento está estimado
em cerca de 0,07 milhões de contos.

Importa, igualmente, fazer referência ao projecto
relativo ao plano de monitorização e cadastro (que faz
parte do Subprograma Implementação de Redes de
Monitorização e Cadastro) e ao projecto referente à
elaboração de estudos de base sobre cheias (constituinte
do Subprograma Estudos sobre Fenómenos Hidroló-
gicos Extremos), para os quais se prevê investir, até
ao final de 2006, cerca de 0,15 e 0,18 milhões de contos,
respectivamente. Note-se que se prevê que o primeiro
projecto seja implementado até ao final de 2020,
enquanto que o segundo já deverá estar totalmente
implementado em 2006.

Programa de Avaliação Sistemática do Plano (11)

Relativamente a este Programa apenas existe um pro-
jecto com designação idêntica à do Programa, tendo-se
programado a sua completa execução até ao final de
2020 numa forma continuada. Até finais de 2006, pre-
vê-se que se tenha investido no projecto cerca de
0,04 milhões de contos, o que corresponde a cerca de
31% do investimento total previsto para o mesmo.

b) Faseamento dos Investimentos

A distribuição dos valores de investimento pelos dife-
rentes períodos, ao longo do horizonte do PBH, pode
ser observada na tabela n.o 5.

TABELA N.o 5

Programação dos investimentos por períodos dos projectos dependentes do Plano

Orçamentação

2000-2003
(contos)

2000-2006
(contos)

2000-2009
(contos)

2000-2012
(contos)

2000-2020
(contos)

Plano

Total do Plano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 807 256 17 327 210 18 656 878 19 899 559 20 560 203
Percentagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 84 91 97 100

c) Investimentos sectoriais

Relativamente às fontes de financiamento dos pro-
gramas de medidas e acções, foi tido em conta, por
um lado, a identificação das entidades angariadoras do
financiamento e, por outro, a tipologia de investimento.

Quanto às entidades promotoras, destacam-se clara-
mente duas, ou seja, o MAOT, por ser a entidade da
tutela da administração dos recursos hídricos, e as futu-
ras empresas gestoras de sistemas.

Por sua vez, quanto à tipologia de investimento, há
a realçar três áreas com maior expressão, referentes
nomeadamente às infra-estruturas hidráulicas para
saneamento, à recuperação e prevenção da qualidade
da água e à prevenção e minimização dos efeitos das
cheias e secas.

d) Fontes de financiamento

Relativamente às fontes de financiamento, verifica-se,
em virtude da tipologia de cada financiamento, que
poderão coexistir várias, sendo no entanto de salientar
como principais os fundos comunitários, o Orçamento
do Estado e o autofinanciamento para investimentos
e manutenção, associado ao regime económico-finan-
ceiro.

PARTE V

Avaliação e acompanhamento do Plano
Considerações preliminares

A elaboração dos PBH constitui tarefa fundamental
por ser o suporte a uma adequada implementação con-
creta das medidas e acções previstas, tendo em vista
eliminar as disfunções existentes e contribuir para a pro-
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tecção e valorização socioeconómica do meio hídrico.
Para avaliar essa implementação e as suas eventuais
reorientações decorrentes da prática da sua realização,
será necessário estabelecer um método baseado nas
seguintes duas avaliações:

i) Grau de realização física, orçamental e temporal
dos projectos de medidas e acções previstos no
Plano, através de indicadores de acompanha-
mento;

ii) Avaliação dos indicadores de estado, que tra-
duzem o efeito maior ou menor das medidas
e acções empreendidas e que se destinam a evi-
denciar a avaliação das situações reais, quer
física, no terreno em relação a todas as vertentes
relacionadas com o meio hídrico, quer de tra-
dução orgânica e normativa dos meios de admi-
nistração e gestão dos recursos hídricos.

Quanto aos indicadores de estado, cuja avaliação tem
de estar obrigatoriamente interligada com a dos indi-
cadores de acompanhamento dos respectivos projectos
de acção, o seu tipo pode ser exemplificado através dos
seis tipos previstos no âmbito do abastecimento domés-
tico:

Nível de atendimento da população com rede
domiciliária;

Nível de perdas em cada sistema de abastecimento;
Frequência das falhas de pressão na rede de

distribuição;
Frequência das falhas no abastecimento;
Adequação do tipo de tratamento de água bruta

face às suas características físico-químicas e
bacteriológicas;

Índices de conhecimento e de cumprimento da
legislação.

São igualmente referidos com maior pormenor, nos
pontos subsequentes, a implementação do Plano e o
necessário acompanhamento institucional.

a) Implementação, avaliação e acompanhamento
institucional do Plano

A implementação do PBH do Mira é traduzida, por
um lado, pela realização dos projectos de medidas e
acções nele estabelecidas e, por outro, pela actuação
corrente dos intervenientes no meio hídrico, institucio-
nais ou privados, quer na gestão quer na utilização dos
recursos hídricos, respectivamente.

Para a conveniente actuação na gestão, controle e
fiscalização das anteriores linhas de acção deve a enti-
dade competente da Administração Pública designada
para o efeito assegurar, dinamizar e promover a imple-
mentação e controle de execução do Plano.

A avaliação periódica está implicitamente prescrita
no Decreto-Lei n.o 45/94, de 22 de Fevereiro, para ser
feita com a revisão periódica a realizar no prazo máximo
de seis anos.

Considera-se que esta avaliação periódica deverá
atender a datas-chaves quer no desenvolvimento no pro-
cesso de planeamento dos recursos hídricos, quer no
desenvolvimento socioeconómico. Neste último caso
toma especial relevância o ano 2006, ano em que poderá
ocorrer a revisão dos PBH e em que termina o período
de vigência do III Quadro Comunitário de Apoio
(QCA III — 2000-2006). O ano de 2012 corresponde
a um horizonte de médio prazo previsto para a conclusão

de boa parte das medidas e acções implementadas no
âmbito dos PBH e, portanto, permitirá averiguar do
grau de sucesso conseguido com o PBH. Por outro lado,
corresponde também ao período na vizinhança da vigên-
cia e revisão legal estabelecido pelas autoridades de
Espanha para os planos homólogos dos PBH portugue-
ses. O ano de 2020 corresponde ao horizonte de longo
prazo do planeamento dos recursos hídricos estabele-
cido pelo Decreto-Lei n.o 45/94, de 22 de Fevereiro.

É evidente que, para além desta avaliação periódica
descontínua, será necessário promover uma avaliação
periódica sistemática tal como atrás referido através dos
indicadores de acompanhamento, seguidamente descri-
tos, e dos indicadores de estado.

Existindo um Plano e uma entidade gestora da sua
implementação, há que atender, a um nível superior,
à necessidade de acompanhamento institucional do
Plano, consagrado através do Decreto-Lei n.o 45/94, de
22 de Fevereiro, quer através do conselho de bacia quer
a nível superior através do Conselho Nacional da Água.

b) Indicadores e instrumentos de acompanhamento

Os indicadores de acompanhamento do PBH foram
estabelecidos de forma estreitamente relacionada com
os resultados objectivados para cada um dos 71 projectos
de medidas e acções, sendo ainda, para cada um daque-
les resultados, expressos em três âmbitos diferentes e
complementares de avaliação, que traduzem os seguin-
tes conceitos:

Eficácia (pelo grau de realização física);
Eficiência (pelo grau de realização financeira);
Oportunidade (pela comparação da duração do

processo real com a duração estimada).

Ocorrendo uma média de três a quatro resultados
por projecto, verifica-se que no presente PBH são obti-
dos cerca de 300 resultados formando o conjunto com-
pleto dos indicadores de acompanhamento propostos.

Os instrumentos de acompanhamento, de acordo com
o preconizado no PNPA (MARN, Portugal, 1995), são
de carácter financeiro, legislativo e organizativo.

Destacam-se como principais instrumentos de acom-
panhamento os seguintes:

Os instrumentos institucionais;
Os jurídicos;
Os económicos e financeiros;
O planeamento e desenvolvimento tecnológico e

demonstração;
A avaliação de impactes ambientais e socioeco-

nómicos;
As auditorias, a persuasão, a negociação e con-

tratualização e a sensibilização e participação.

Os instrumentos institucionais compreendem o con-
junto de mecanismos organizativos ou processuais que
permitem ao Estado organizar-se para desempenhar as
atribuições e exercer as competências que lhe estão
cometidas. O Conselho Nacional da Água e os conselhos
de bacia hidrográfica são exemplos de estruturas par-
ticipadas que contribuem para a definição de políticas
e sua avaliação a posteriori.

Os instrumentos jurídicos englobam toda a regula-
mentação e legislação a ter em consideração, essencial-
mente pelos responsáveis e pela generalidade dos qua-
dros técnicos, de forma a traduzirem as necessidades
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de planeamento e gestão dos recursos hídricos, a efectiva
garantia e salvaguarda da sustentabilidade ambiental e
da promoção do bem-estar social.

Quanto à utilização de instrumentos económicos e
financeiros, devem-se ter em conta alguns aspectos téc-
nicos, económicos e políticos. No que respeita aos aspec-
tos técnicos, é fundamental prestar atenção às técnicas
de cálculo, às disposições legais e institucionais, à apli-
cabilidade a diferentes domínios e aos diversos tipos
de fontes poluidoras. No que diz respeito aos aspectos
económicos, não pode ser esquecida a função de pena-
lização ou incentivo, o efeito redistributivo, a confor-
midade com os princípios do utilizador-pagador e do
poluidor-pagador e o custo da sua aplicação. Final-
mente, relativamente aos aspectos políticos, é funda-
mental a sua aceitabilidade, o consenso social e a ava-
liação da sua eficácia ao serviço das políticas de
ambiente, quer preventivas quer antecipativas.

O planeamento e desenvolvimento tecnológico e
demonstração são instrumentos essenciais para a orien-
tação política e metodológica das intervenções previstas
preconizando os objectivos e meios de actuação, sem
os quais não é possível um correcto acompanhamento.
Nesta asserção, o PBH representa o instrumento de
maior valia para esse fim.

A avaliação de impactes ambientais e socioeconómi-
cos é uma componente fundamental dos processos de
decisão sobre o desenvolvimento de actividades huma-
nas com impacte significativo na qualidade do ambiente
ou na utilização dos recursos naturais. Esta avaliação
deverá efectuar-se através do desenvolvimento de estu-
dos de impacte ambiental (EIA) e socioeconómico, que
têm como principais objectivos identificar, prever, pre-
venir e divulgar os efeitos significativos dos projectos
e das suas alternativas.

Por último, as auditorias, a persuasão, a negociação
e contratualização e a sensibilização e participação das
populações e entidades privadas são instrumentos de
acompanhamento indispensáveis no Estado democrático
de direito, sem a adesão dos quais a aplicabilidade das
intenções preconizadas pela Administração Pública
perde eficácia e principalmente sentido.

c) Resultados esperados

Face aos cenários pressupostos na elaboração deste
Plano (e que constam dos documentos depositados na
DRAOT — Alentejo e no INAG), atendendo às medi-
das, acções e programação já enunciadas e tomando
por referência o horizonte mais amplo de longo prazo,
identificam-se os resultados finais esperados nas áreas
de:

Abastecimento de água domiciliário;
Colecta e tratamento das águas residuais urbanas;
Tratamento de águas residuais industriais;
Áreas de rega;
Qualidade da água.

Os resultados esperados com a implementação deste
Plano corresponderão naturalmente ao cumprimento
dos objectivos estabelecidos através da realização dos
programas de medidas e acções propostos, de acordo
com a calendarização preconizada. O acompanhamento
e as avaliações de execução determinarão os eventuais
desvios.

A revisão de 2006 e o novo Plano de 2009 poderão
introduzir correcções com vista à reorientação de resul-

tados ou para a introdução de novos padrões de exi-
gência aos resultados esperados para o horizonte de
2020.

i) Abastecimento de água domiciliário

Os resultados esperados em 2020, comparativamente
a 2000, no âmbito do abastecimento de água, por rede
pública com distribuição domiciliária, são globalmente
para a totalidade da bacia bastante significativos em
termos de nível de atendimento das populações, dado
o actual nível apresentar já em 2000 o valor muito baixo
de 53%.

Em 2020, o valor esperado para o nível de atendi-
mento é em todos os concelhos de 95%, ou superior,
já que este valor é dado como objectivo para 2006.

Em termos concelhios, para as zonas respectivas
abrangidas pela área da bacia, verificar-se-ão nalguns
casos incrementos do nível de atendimento mais ele-
vados, nomeadamente nos concelhos de Odemira e
Ourique.

ii) Colecta e tratamento de águas residuais urbanas

Os resultados esperados em 2020, comparativamente
a 2000, no âmbito da drenagem e tratamento de águas
residuais urbanas, são globalmente para o conjunto da
bacia relativamente expressivos dado o objectivo de se
servir até 2006, com rede urbana e tratamento adequado,
90% da população da bacia. Nesta circunstância, são
ainda de esperar níveis de atendimento em 2020 supe-
riores a 90%. Assim, em termos de redes de drenagem
assistir-se-á ao aumento do nível de atendimento de
no mínimo 40% (valor actual de 50%) e em relação
ao tratamento, ao aumento de 79% [valor actual de
11%, com particular relevo neste último caso para o
nível de atendimento com tratamento superior ao nível
primário (fossa séptica) cujo valor actual é de 9%].

Os concelhos que maior benefício receberão com a
implementação do Plano serão, quanto às redes de dre-
nagem, Odemira e Ourique; quanto ao tratamento, as
melhorias mais significativas ocorrerão em Almodôvar
e Odemira.

Em termos de cargas poluentes, espera-se em 2020,
tomando por referência o parâmetro do CBO5, uma
redução de 56% da carga produzida em 2000.

iii) Tratamento de águas residuais industriais

O tratamento de águas residuais industriais será dos
sectores com melhorias mais significativas na bacia, até
2020. Assim, para o cenário de crescimento económico
intermédio, espera-se em 2020, tomando por referência
o parâmetro do CBO5, uma redução de 90% de carga
(líquida) poluente produzida em 2000.

Este resultado apoia-se na evolução estimada para
dois factores de evolução determinantes no sector do
tratamento de águas residuais industriais:

Avanço tecnológico dos processo industriais;
Avanço tecnológico dos processos de tratamento

de efluentes industriais, quantificados no PBH
para cada tipo de indústria.

Dada, entretanto, a diferente repartição das unidades
industriais dentro da bacia, a redução das cargas pro-
duzidas será variável de sub-região para sub-região.
Tomando por referência destas sub-regiões as três UHP,
a referida redução (razão entre o valor de 2020 e o
valor de 2000) é dada na tabela seguinte (tabela n.o 6):
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TABELA N.o 6

Redução das cargas poluentes industriais de CBO5
entre 2000 e 2020

UHP1 UHP2 UHP3 Bacia

83 % 92 % 80 % 90 %

iv) Áreas de rega

A evolução esperada das áreas de regadio na bacia,
entre 2000 e 2020, é de cerca de 185%. Dada a depen-
dência das áreas de regadio da existência de solos com
aptidão agrícola e da disponibilidade de água para rega,
a evolução das áreas de regadio é variável entre as sub-
-regiões da bacia.

Tomando, por referência, destas sub-regiões as três
UHP a evolução esperada é documentada na tabela
seguinte (tabela n.o 7):

TABELA N.o 7

Evolução da área agrícola (em hectares)

Ano UHP1 UHP2 UHP3 Bacia

2000 918 5 318 2 799 9 034
2020 2 065 6 442 8 326 16 833

v) Qualidade da água

Deverá resultar da implentação do PBH uma melho-
ria muito significativa na qualidade da água da bacia,
nomeadamente em relação às águas superficiais.

De acordo com o Decreto-Lei n.o 236/98, de 1 de
Agosto, estas águas são classificadas em função das suas
utilizações específicas. Tomando os parâmetros do
CBO5 e do oxigénio dissolvido (OD) têm-se os seguintes
valores de referência:

CBO5 (mg/l O2) OD
(percentagem)

Águas para produção de água
para consumo humano classe A1 3 70

Águas balneares . . . . . . . . . . . . . . ‹3 (estimado) 80-120
Águas de ciprinídes . . . . . . . . . . . . 6 50
Objectivos ambientais de quali-

dade mínima . . . . . . . . . . . . . . . 5 50

Verifica-se assim que as duas primeiras utilizações
formam um mesmo grupo com equivalência em relação
ao CBO5, formando as duas últimas qualificações, por
sua vez, um outro grupo com equivalência em relação
ao CBO5. No entanto, o primeiro grupo é o mais exigente
em termos de qualidade, pelo que se se incidir a atenção
nele, através das duas tabelas seguintes (tabelas n.os 8
e 9), relativas a 2000 e a 2020, respectivamente, quanto
ao indicador de carga poluente nas diversas sub-bacias
do Mira, verifica-se que, duma situação com cargas
excessivas em relação às capacidades de carga dos meios
hídricos, ocorrente em 2000, em quase toda a bacia,
se passa para uma situação em que, praticamente, a
capacidade de carga só é excedida no semestre seco,
em 2020. Sublinhe-se que, dado o regime hidrológico
sazonal da bacia, com caudais nulos ou praticamente
nulos no referido semestre, este último resultado não
é de estranhar, pelo que há que relevar a melhoria espe-
rada na qualidade da água.

TABELA N.o 8

Qualidade das águas superficais para produção para consumo humano e das águas balneares em 2000

UTP BACIA JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

A18 0.07 0.07 0.10 0.43 2.09 >1000000 >1000000 >1000000 40.10 1.03 0.19 0.07
A19 0.05 0.04 0.06 0.30 1.47 >1000000 >1000000 >1000000 15.13 0.68 0.14 0.05
A20 0.06 0.05 0.08 0.39 1.91 >1000000 >1000000 >1000000 13.37 1.11 0.21 0.06
A21 0.08 0.07 0.10 0.47 2.49 >1000000 >1000000 >1000000 13.68 1.35 0.28 0.07
A10 0.10 0.09 0.13 0.49 1.62 191.33 >1000000 >1000000 81.12 0.68 0.20 0.10
A11 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 >1000000 >1000000 >1000000 0.00 0.00 0.00 0.00
A12 0.00 0.00 0.00 0.01 0.03 2.93 >1000000 >1000000 0.23 0.01 0.00 0.00
A13 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 >1000000 >1000000 0.00 0.00 0.00 0.00
A14 0.00 0.00 0.00 0.01 0.03 3.81 >1000000 >1000000 0.25 0.01 0.00 0.00
A15 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 >1000000 >1000000 >1000000 0.00 0.00 0.00 0.00
A16 0.01 0.01 0.01 0.04 0.17 >1000000 >1000000 >1000000 0.48 0.07 0.02 0.01
A17 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.88 >1000000 >1000000 0.06 0.00 0.00 0.00
A7 0.02 0.02 0.03 0.13 0.48 >1000000 >1000000 >1000000 5.06 0.20 0.06 0.02
A8 0.38 0.36 0.53 2.33 7.91 >1000000 >1000000 >1000000 31.45 3.61 1.15 0.42
A1 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 >1000000 >1000000 >1000000 >1000000 0.00 0.00 0.00
A2 0.00 0.00 0.00 0.01 0.05 >1000000 >1000000 >1000000 3.27 0.02 0.01 0.00
A3 0.00 0.00 0.00 0.01 0.03 >1000000 >1000000 >1000000 6.74 0.01 0.00 0.00
A4 0.18 0.18 0.24 1.13 3.76 >1000000 >1000000 >1000000 >1000000 1.48 0.42 0.20
A5 0.08 0.07 0.10 0.41 1.72 255.21 >1000000 >1000000 14.54 0.70 0.19 0.07
A6 0.00 0.00 0.00 0.01 0.02 >1000000 >1000000 >1000000 3.48 0.01 0.00 0.00
A9 0.08 0.07 0.10 0.44 1.79 281.03 >1000000 >1000000 14.10 0.73 0.20 0.08

FOZ 0.08 0.07 0.10 0.41 1.72 >1000000 >1000000 >1000000 >1000000 0.70 0.19 0.07

Ic=<0.75 Folgado

0.75<IC=<1.25 Regular

IC>1.25 Excessivo

Capacidade de Carga

Carga Poluente Total 
IC = Indicador de Carga =

UTP 1

UTP 2

UTP 3
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TABELA N.o 9

Qualidade das águas superficiais para produção para consumo humano e das águas balneares em 2020

UTP Sub-bacia JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

A18 0.05 0.04 0.06 0.29 1.40 >1000000 >1000000 >1000000 26.87 0.69 0.12 0.05
A19 0.03 0.03 0.04 0.20 0.99 >1000000 >1000000 >1000000 10.14 0.46 0.10 0.03
A20 0.04 0.04 0.05 0.26 1.28 >1000000 >1000000 >1000000 8.96 0.75 0.14 0.04
A21 0.05 0.04 0.07 0.31 1.67 >1000000 >1000000 >1000000 9.16 0.90 0.19 0.05
A10 0.08 0.08 0.11 0.40 1.33 156.89 >1000000 >1000000 66.52 0.56 0.16 0.08
A11 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 >1000000 >1000000 >1000000 0.00 0.00 0.00 0.00
A12 0.00 0.00 0.00 0.00 0.02 2.40 >1000000 >1000000 0.19 0.01 0.00 0.00
A13 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 >1000000 >1000000 0.00 0.00 0.00 0.00
A14 0.00 0.00 0.00 0.01 0.02 3.12 >1000000 >1000000 0.21 0.01 0.00 0.00
A15 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 >1000000 >1000000 >1000000 0.00 0.00 0.00 0.00
A16 0.01 0.01 0.01 0.03 0.14 >1000000 >1000000 >1000000 0.39 0.06 0.02 0.01
A17 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.72 >1000000 >1000000 0.05 0.00 0.00 0.00
A7 0.02 0.02 0.03 0.10 0.39 >1000000 >1000000 >1000000 4.15 0.17 0.05 0.02
A8 0.31 0.29 0.44 1.91 6.48 >1000000 >1000000 >1000000 25.79 2.96 0.94 0.34
A1 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 >1000000 >1000000 >1000000 >1000000 0.00 0.00 0.00
A2 0.00 0.00 0.00 0.01 0.03 >1000000 >1000000 >1000000 2.19 0.01 0.00 0.00
A3 0.00 0.00 0.00 0.01 0.02 >1000000 >1000000 >1000000 4.51 0.01 0.00 0.00
A4 0.12 0.12 0.16 0.76 2.52 >1000000 >1000000 >1000000 >1000000 0.99 0.28 0.13
A5 0.05 0.05 0.07 0.28 1.15 170.99 >1000000 >1000000 9.74 0.47 0.13 0.05
A6 0.00 0.00 0.00 0.00 0.02 >1000000 >1000000 >1000000 2.33 0.01 0.00 0.00
A9 0.05 0.05 0.07 0.29 1.20 188.29 >1000000 >1000000 9.45 0.49 0.14 0.05

FOZ 0.05 0.05 0.07 0.28 1.15 >1000000 >1000000 >1000000 >1000000 0.47 0.13 0.05

Ic=<0.75 Folgado

0.75<IC=<1.25 Regular

IC>1.25 Excessivo

UTP 3

IC = Indicador de Carga = Carga Poluente Total 
Capacidade de Carga

UTP 1

UTP 2

Saliente-se, pela sua importância, que as cargas
poluentes utilizadas no cálculo dos indicadores de carga
das duas tabelas referidas obedecem aos seguintes cri-
térios gerais:

Utilização das cargas urbanas/população e das car-
gas poluentes geradas pelas indústrias;

Exclusão das cargas poluentes difusas;
Consideração dum decaimento de 20% no CBO5

em função do tempo médio de percurso nas
linhas de água;

Capacidade de carga dada pelo produto do escoa-
mento por 5 mg/l de CBO5.

Por outro lado, e em relação às águas de ciprinídeos
e aos objectivos ambientais de qualidade mínima, a situação
em 2020 ainda será mais favorável de que a referida para
as anteriores utilizações, dado tratarem-se de situações
menos exigentes.

PARTE VI

Normas orientadoras

A aplicação do Plano integra um conjunto de orien-
tações que constitui um instrumento da gestão dos recur-
sos hídricos na área da bacia hidrográfica do Mira.

a) Participação das populações e utilizadores

1 — Na execução e implementação do Plano, os
órgãos da Administração Pública devem assegurar a par-
ticipação dos cidadãos, bem como das associações que
tenham por objecto a defesa dos seus interesses, na for-
mação das decisões que lhes disserem respeito.

2 — As populações deverão ser continuamente infor-
madas e sensibilizadas para os problemas da gestão dos
recursos hídricos por forma a obter a sua colaboração
nas respectivas soluções.

b) Afectação e reserva de recursos

1 — A afectação dos recursos hídricos superficiais e
subterrâneos deve ser efectuada tendo em contas as
características específicas de cada tipo de origem, bem
como a interacção existente entre essas origens.

2 — Tendo em conta estas características, os recursos
superficiais deverão ser utilizados no abastecimento de
grandes e médios sistemas de abastecimento público,
de rega e industrial, devendo os recursos subterrâneos
ser utilizados preferencialmente no abastecimento de
pequenos sistemas e como reserva em situações de
emergência.

c) Afectação de recursos subterrâneos

1 — Os recursos hídricos subterrâneos deverão prio-
ritariamente ser afectados ao abastecimento urbano de
localidades onde se verifique ser económica, técnica e
ambientalmente mais adequada essa afectação, compa-
rativamente com o recurso a origens superficiais.

2 — Em face das características morfológicas e hidro-
dinâmicas e de menor vulnerabilidade dos aquíferos,
os recursos subterrâneos deverão ser considerados como
«recursos estratégicos» em situações de acidentes de
poluição de origens superficiais ou de seca anormal.

3 — A afectação de recursos subterrâneos a utiliza-
ções futuras só deverá ser aplicável para extracções totais
anuais não superiores a 50% da recarga média anual
(aquíferos não sobreexplorados).

d) Afectação de recursos hídricos de superfície

Na afectação de recursos de superfície o volume
máximo anual de extracção licenciado num dado local
não deverá exceder a disponibilidade média anual na
secção da captação, considerando-se que essa disponi-
bilidade média anual na secção é igual ao escoamento
médio em regime natural na secção da captação, sub-
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traído do somatório dos usos a montante, actuais ou
previstos, das necessidades ambientais e tendo em conta
os usos comprometidos a jusante.

e) Outras afectações

1 — Como forma de reduzir a pressão sobre os recur-
sos hídricos e minimizar as cargas poluentes sobre os
meios receptores, deverão ser incentivados os usos que
envolvam a utilização secundária de águas residuais tra-
tadas, urbanas ou industriais, desde que cumprindo os
níveis mínimos de qualidade exigidos para as respectivas
utilizações. Estes usos secundários deverão estar isentos
de qualquer condicionamento específico em período de
seca, para além dos que derivam indirectamente das
restrições impostas ao consumo primário de que depen-
dem.

2 — A utilização de recursos hídricos para rega de
campos desportivos e de jardins públicos deverá ser equi-
parada à rega para fins agrícolas desde que a área regada
não exceda 5 ha.

3 — A utilização de recursos hídricos para a rega de
jardins urbanos cuja área exceda 5 ha deverá ser equi-
parada à rega para fins agrícolas, desde que se veri-
fiquem cumulativamente as seguintes condições:

a) Recurso maioritário a águas superficiais;
b) Adequada garantia na origem, recorrendo se

necessário à capacidade de armazenamento;
c) Utilização da rega por aspersão por forma a

garantir uma eficiência global de rega não infe-
rior às definidas na tabela A.

4 — Não se verificando todas as condições indicadas
no número anterior, a rega dos campos de golfe e dos
jardins públicos com mais de 5 ha deverá ser equiparada
respectivamente aos usos industriais e aos usos recrea-
tivos.

5 — Os usos referidos nos pontos anteriores estarão
sujeitos aos condicionamentos impostos à rega para fins
agrícolas declarados em situação de seca.

f) Dotações a considerar nos abastecimentos urbanos

1 — Os estudos de sistemas públicos de distribuição
de água deverão basear-se no conhecimento da situação
demográfica actualizada da zona a servir, em termos
de população residente e flutuante, e avaliar a sua evo-
lução previsível. Para o efeito, deverão ser tidos em
conta os dados de estudos existentes e os registos dis-
poníveis, nomeadamente os recenseamentos populacio-
nais, os recenseamentos eleitorais, os recenseamentos
industriais, a ocupação turística e os planos de desen-
volvimento urbanístico.

2 — A elaboração de estudos de sistemas públicos
de distribuição de água deverá também apoiar-se nos
registos dos consumos de água ocorridos no passado,
quando existam e sejam representativos, os quais ser-
virão de ponto de partida para a estimativa da evolução
futura. Quando não se disponha de informação correcta
dos consumos, os valores de capitação de consumo
doméstico deverão ser estimados atendendo à dimensão
e características dos aglomerados, ao nível de vida da
população e seus hábitos higiénicos e às condições cli-
máticas locais.

3 — As capitações mínimas de referência para o con-
sumo doméstico, na distribuição exclusivamente domi-
ciliária, serão as constantes na tabela B, qualquer que
seja o horizonte de projecto.

4 — Quando não houver informação fiável acerca dos
consumos comerciais e de serviços, poderá admitir-se
que as capitações correspondentes estão incorporadas
nos valores referidos para as capitações mínimas de refe-
rência. Em zonas com actividade comercial intensa
poderá admitir-se uma capitação de 50 l/habitante/dia
ou considerarem-se consumos localizados.

5 — Os consumos industriais deverão ser avaliados
em função do número de unidades industriais servidas
pelos sistemas, das respectivas actividades, dos volumes
de produção e ou do número de trabalhadores.

6 — Consideram-se consumos equiparáveis aos indus-
triais os correspondentes, entre outros, às unidades turís-
ticas e hoteleiras e aos matadouros.

7 — Os consumos públicos, tais como de edifícios
públicos, fontanários, bebedouros, lavagem de arrua-
mentos e limpeza de colectores, se não puderem ser
estimados com precisão, poderão ser determinados com
base numa capitação variando entre 5 e 20 l/habi-
tante/dia.

8 — Não se consideram consumos públicos os de esta-
belecimentos de saúde, ensino, militares, prisionais,
bombeiros e instalações desportivas, que deverão ser
avaliados de acordo com as suas características.

9 — Para efeitos de atribuição e reserva de recursos
hídricos, deverão ser justificados pormenorizadamente
os estudos que avaliem as capitações globais, incluindo
todos os tipos de consumos e as perdas, acima dos valo-
res de referência constantes do tabela B, para os dife-
rentes horizontes de projecto.

g) Eficiência de distribuição nas redes de abastecimento urbano

1 — Todas as entidades envolvidas na gestão dos sis-
temas públicos de abastecimento de água deverão desen-
volver esforços para a redução gradual das perdas nos
sistemas, por forma que estas se reduzam a valores até
15% até ao ano de 2020.

2 — Para que o objectivo referido no número anterior
possa ser atingido de forma gradual, os valores das per-
das nos sistemas não deverão ultrapassar 25% no ano
2006 e 20% no ano 2012.

h) Dotações a considerar nos abastecimentos industriais

1 — Tendo em consideração a necessidade de pre-
servação dos recursos hídricos e as diferentes tecnologias
disponíveis, deverá estabelecer-se, num prazo de três
anos, as dotações máximas que os diferentes tipos de
indústrias poderão captar em função do número de tra-
balhadores, das quantidades produzidas ou de outros
parâmetros relevantes.

2 — As dotações máximas assim estabelecidas deve-
rão ser tidas em consideração para efeitos de atribuição
e reserva de recursos hídricos.

i) Dotações e eficiência de rega

1 — Para efeitos de planeamento de novos regadios,
reabilitação dos existentes e licenciamento, são propos-
tos como orientação, para o ano crítico e ano médio,
e para as culturas mais representativas, os valores de
referência das dotações úteis de rega indicadas na
tabela C.

2 — As dotações referidas no número anterior deve-
rão ser igualmente adoptadas para outras culturas, de
acordo com a semelhança com as primeiras, tendo em
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conta os seus níveis de exigência em água e a duração
do respectivo ciclo vegetativo.

3 — Para avaliação da procura, na origem, deverão
ser adoptadas as dotações referidas no n.o 1, conside-
rando os valores das eficiências globais de rega, para
os diferentes tipos de regadio e horizontes do plano,
indicados na tabela A.

j) Critérios gerais orientadores sobre a melhoria
de eficiência nos regadios

1 — Nos sistemas de distribuição de água para rega,
públicos ou privados, beneficiando áreas superiores a
20 ha, as perdas de água resultantes de fugas em canais
e condutas não deverão exceder 20% do volume total
injectado no sistema.

2 — Todas as entidades envolvidas na gestão dos rega-
dios de iniciativa pública e privados deverão desenvolver
esforços para a redução global das perdas nos sistemas
por forma que elas se reduzam a valores de 20% até
ao ano 2020.

3 — Nos regadios a licenciar, o limite referido no
número anterior deverá ser observado desde o início
e mantido ao longo da vida útil do empreendimento.
Nos regadios tradicionais, a redução até 2020 deverá
ter por objectivo um valor de 30% de perdas no sistema.

4 — Ao nível das parcelas, a redução dos consumos
deverá ser conseguida mediante a utilização de práticas
de rega convenientes, recorrendo a tecnologias de rega
e culturas apropriadas. As dotações úteis de rega, para
os diferentes tipos de cultura e regiões, estabelecidas
na tabela C constituem os objectivos de referência a
atingir.

k) Critérios gerais sobre a melhoria de eficiência na indústria

1 — Nos sistemas autónomos, públicos ou privados,
de abastecimento de água para a indústria, as dotações
globais, em indústrias com volumes de captação supe-
riores a 100 000 m3/ano, 10 000 m3/mês ou 5 l/s, não
deverão ser inferiores às estabelecidas no âmbito do
n.o 1 da orientação h).

2 — Nos sistemas públicos ou privados de abasteci-
mento de água para utilização industrial existentes, os
objectivos preconizados no número anterior deverão
estar em aplicação até 2006.

3 — Ao nível de cada unidade industrial, a redução
dos consumos deverá ser conseguida mediante a uti-
lização de técnicas adequadas. No caso das unidades
industriais abrangidas pela directiva IPPC, os volumes
utilizados não deverão exceder as dotações estipuladas
nas respectivas melhores técnicas disponíveis (MDT)
sectoriais.

4 — As dotações industriais, para os diferentes sec-
tores de actividade industrial, estabelecidas no n.o 1 da
orientação h), constituem os objectivos de referência
a atingir.

5 — Para controlo do cumprimento dos objectivos,
todas as captações servindo sistemas de abastecimento
abrangidos pelo n.o 1 deverão dispor, nas respectivas
captações, de medidores de caudal totalizadores.

l) Protecção de áreas classificadas, zonas húmidas
e outras áreas de interesse conservacionista

Aquando da elaboração ou revisão dos instrumentos
de planeamento, ordenamento e gestão das áreas clas-
sificadas, dos sítios da Lista Nacional de Sítios e das

ZPE, deverão ser integradas as normas e os princípios
constantes deste PBH, tendo em vista a preservação
e perenidade dessas zonas, nas componentes directa-
mente relacionadas com os meios hídricos.

m) Articulação com a REN

As condicionantes, critérios e objectivos decorrentes
do PBH relativos aos ecossistemas da REN directamente
relacionados com os meios hídricos devem ser integra-
dos nos planos e programas sectoriais e de ordenamento
do território e devem ser desenvolvidos estudos para
revisão da delimitação das áreas a integrar na REN,
tendo em consideração a caracterização física da área
do PBH.

n) Classificação das linhas de água segundo
o grau de artificialização

1 — A avaliação do estado de perturbação dos troços
lóticos conduziu à sua classificação e foram estabelecidos
neste plano duas categorias de ecossistemas: ecos-
sistemas a preservar e ecossistemas a recuperar.

2 — Nos ecossistemas a preservar incluem-se os
seguintes cursos de água:

a) Trechos de linhas de água correspondentes a
áreas de maior valor para conservação dos
migradores e dos endemismos piscícolas amea-
çados ou das espécies terrestres dependentes
dos sistemas aquáticos e ribeirinhos:

Rio Mira (todo o curso);
Ribeira do Torgal (sub-bacia);
Ribeira de Luzianes (sub-bacia);
Ribeira da Tranqueira;
Ribeira do Rosal;
Ribeira do Corgo de Porto da Mó;
Barranco dos Telheiros;
Cabeceiras da ribeira de Aivados;
Ribeira da Macheira (cabeceiras da sub-ba-

cia);
Ribeira da Bregeira (cabeceiras da sub-ba-

cia);
Cabeceiras da ribeira do Estrião;
Cabeceiras da ribeira da Tranqueira;
Cabeceiras da ribeira do Rosal;
Cabeceiras da ribeira de Torquines;
Cabeceiras da ribeira da Tramagueira;
Ribeira dos Telhares (cabeceiras da sub-ba-

cia);

b) Novos trechos de linhas de água a serem con-
siderados pelas entidades competentes.

3 — Nos ecossistemas a recuperar incluem-se os
seguintes cursos de água:

a) Trechos de linhas de água correspondentes a
áreas de distribuição natural dos endemismos
piscícolas ameaçados que necessitam de medi-
das de intervenção para recuperação dos seus
habitats degradados por intervenções antropo-
génicas:

Ribeira de Aivados;
Ribeira de Vale Gomes;

b) Zonas pontuais de intervenção, de menor prio-
ridade, correspondentes a áreas de menor valor
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para os endemismos piscícolas ameaçados que
necessitam de medidas de recuperação, a imple-
mentar no âmbito de medidas de minimização
ou compensação de acções com impacte nega-
tivo no habitat ou nas populações: a restante
bacia do Mira.

4 — Nos ecossistemas a preservar só deverão ser per-
mitidas actividades que contribuam para a preservação
e melhoria dos referidos ecossistemas.

5 — Nos ecossistemas a recuperar, a avaliação das
actividades permitidas deverá ser baseada numa ava-
liação dos impactes ambientais para a linha de água
em questão.

6 — Para as linhas de água não referenciadas ante-
riormente, deverá ser feita a avaliação do estado de
perturbação, a sua classificação em categorias (preservar
e recuperar) e deverão ser aplicadas as mesmas con-
dicionantes.

o) Caudais e volumes para fins ambientais

1 — Transitoriamente, enquanto não for estabelecido
um regime definitivo para os caudais ambientais, será
adoptado casuisticamente o método do caudal básico
modificado (com redistribuição).

2 — O estabelecimento do regime definitivo de cau-
dais e volumes, para fins ambientais, será feito em duas
etapas:

a) Na primeira serão considerados os locais iden-
tificados na documentação anexa ao PBH;

b) Na segunda etapa serão determinados os cau-
dais ambientais em todos os troços onde exista
informação hidrológica para um período rela-
tivamente dilatado, com o mínimo de 10 anos.

3 — Os estudos de impacte ambiental que, de acordo
com o Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio, se realizem
para projectos de construção de novas barragens, deve-
rão ter em conta o caudal ecológico necessário a jusante.

4 — Deverá ser estudada a adequabilidade das infra-
-estruturas existentes para garantia dos caudais ambien-
tais.

p) Condicionamentos dos perímetros de protecção

1 — Nos perímetros de protecção de origens para
abastecimento humano, deverão ser estabelecidas regras
e limitações ao uso do espaço que darão origem à apli-
cação de servidões administrativas e restrições de uti-
lidade pública conformes com o artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 382/99, de 22 de Setembro.

2 — No sentido de aplicar o estabelecido no número
anterior, os perímetros de protecção associados a águas
subterrâneas deverão ser objecto das servidões admi-
nistrativas e restrições de utilidade pública constantes
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 382/99, de 22 de
Setembro.

3 — Relativamente aos perímetros de protecção para
protecção de origens superficiais, e em situações devi-
damente fundamentadas, poderão ser impostas restri-
ções e condicionantes à sua utilização e, nos termos
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 45/94, de 22 de Feve-
reiro, integradas em todos os instrumentos de planea-
mento que definam ou determinem a ocupação física
do território.

q) Objectivos de protecção contra cheias e inundações

1 — Deverão ser tomadas as medidas necessárias para
limitar ao máximo a ocupação dos leitos de cheia, para
impedir o aumento dos caudais de cheia provenientes
de acções antrópicas e para promover a elaboração ou
adaptação de planos de emergência e a criação de sis-
temas de aviso e alerta.

2 — Todas as obras hidráulicas a realizar em domínio
hídrico deverão ser dimensionadas de acordo com os
critérios constantes da tabela D.

3 — Deverão ser estabelecidos objectivos para a relo-
calização de actividades e demolição de obras que,
estando situadas em áreas inundáveis ou leitos de cheia,
apresentem riscos elevados para os utilizadores ou
representem um grave entrave ao escoamento das águas.

4 — Deverão ser tomadas as medidas necessárias para
impedir o aumento dos caudais de cheia provenientes
de acções antrópicas, como sejam aumento das áreas
impermeáveis nas bacias ou diminuição do tempo de
concentração nas mesmas, nomeadamente em processo
de licenciamento de domínio hídrico de novas urba-
nizações ou outras ocupações do território que condu-
zam a uma alteração das características do solo ou do
coberto vegetal.

5 — Sempre que estiver em risco a segurança de pes-
soas e bens e tenham sido esgotadas outras medidas
não estruturais, deverá ser analisada a viabilidade téc-
nica e económica do recurso a medidas estruturais para
a minimização dos efeitos das cheias, nomeadamente
bacias de retenção e laminagem de cheia, ou diques
de protecção.

r) Inventário e delimitação das zonas de risco de inundação

1 — As áreas identificadas como zonas de risco de
inundação deverão ser classificadas pelo seu grau de
risco, de acordo com a respectiva probabilidade de inun-
dação, para períodos de retorno de 5, 25, 50 e 100 anos.

2 — Deverá ser efectuada uma avaliação financeira
dos prejuízos decorrentes da inundação das áreas deli-
mitadas e elaborada uma carta de zonamentos com a
sua quantificação.

s) Protecção contra as secas

1 — Deverá ser promovido um plano de intervenção
para actuação em situação de excepção por motivo de
seca onde estejam previstas as regras para a utilização
dos recursos em situação de contingência.

2 — O plano de intervenção deverá estabelecer cri-
térios para determinar níveis de gravidade da situação
de contingência devido a seca e estruturar as regras
de actuação, de acordo com o nível de gravidade da
situação.

3 — Sempre que seja atingido o limiar de uma situa-
ção de seca previsível, deverá ser dado início a uma
situação de alerta, sendo iniciado o acompanhamento
diário da situação e aferido o risco de aproximação a
uma situação de seca real.

4 — As entidades competentes devem declarar a
situação de alerta e iniciar as respectivas medidas de
actuação previstas no plano de intervenção, nomeada-
mente a informação aos principais utilizadores.

t) Conservação dos solos e correcção torrencial

1 — Não deverão ser permitidas mobilizações signi-
ficativas de terrenos marginais dos cursos de água e



N.o 33 — 8 de Fevereiro de 2002 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 1029

de quaisquer linhas de águas navegáveis e flutuáveis,
assim como das margens de linhas de água não nave-
gáveis nem flutuáveis.

2 — Todos os instrumentos de planeamento que defi-
nam ou determinem a ocupação física do território deve-
rão integrar as medidas previstas no que toca à con-
servação dos solos e à correcção torrencial.

u) Protecção contra acidentes de poluição acidental

1 — Deverão ser avaliados os riscos de poluição de
todas as fontes potenciais de risco de poluição iden-
tificadas no Plano, nomeadamente unidades industriais,
estações de tratamento de águas residuais e antigas
minas abandonadas, deposições de resíduos e circulação
de veículos de transporte de substâncias de risco.

2 — Deverão ser identificadas todas as utilizações que
possam ser postas em risco por eventuais acidentes de
poluição, muito em particular as origens para abaste-
cimento de água que sirvam aglomerados com mais de
2000 habitantes.

3 — Deverá ser estabelecido um plano de emergência
para actuação em situação de acidente grave de polui-
ção, estruturado de acordo com os níveis de gravidade
da ocorrência e da importância dos recursos em risco.

4 — Deverá ser estabelecido um sistema de aviso e
alerta, com níveis de actuação de acordo com o previsto
no plano de emergência, cabendo em primeiro lugar
à entidade responsável pelo acidente a obrigação de
alertar as autoridades competentes, de acordo com o
respectivo plano de emergência.

v) Articulação com o ordenamento do território

Todos os instrumentos de planeamento que definam
ou determinem a ocupação física do território, nomea-
damente os previstos no artigo 2.o do Decreto-Lei

n.o 380/99, de 22 de Setembro, deverão, no âmbito da
área da sua intervenção, em articulação com o PBH,
integrar orientações e condicionamentos, de âmbito res-
pectivo, para todas as actividades por eles reguladas
que constituam ocupações e utilizações com potenciais
impactes significativos sobre o meio hídrico, desig-
nadamente:

a) Captações de águas superficiais e subterrâneas;
b) Movimentação de terras;
c) Florestação;
d) Actividades agrícolas;
e) Instalação de unidades industriais e grandes

superfícies comerciais;
f) Navegação e competições desportivas;
g) Extracção de inertes;
h) Campos de golfe;
i) Espaços de recreio e lazer;
j) Outras obras de carácter particular.

w) Licenciamento do domínio hídrico

Na renovação ou emissão de novos títulos de uti-
lização do domínio hídrico, deverão ser observados os
princípios e recomendações constantes do Plano.

Sistemas de medidas

Para controlo do cumprimento dos objectivos, no con-
teúdo dos títulos de captação de água deverão constar
a obrigatoriedade de instalação de um sistema de medi-
das que permita conhecer com rigor os volumes totais
de água extraídos mensalmente, quando se trate de volu-
mes de água superiores a 10 000 m3 mensais, ou quando
os meios de extracção sejam susceptíveis de proporcio-
nar caudais instantâneos superiores a 5 l/s.

TABELA A

Valores de eficiências globais de rega

Regadios de iniciativa pública

Eficiências (percentagem)

Aplicação Global

Adução
(em canal)

Distribuição
(em conduta)

Ano

Gravidade Aspersão Localizada Gravidade Aspersão Localização

2006 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 85 60 75 90 45 55 65
2012 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 90 65 80 95 50 60 75
2020 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 95 70 80 95 60 65 80

Regadios de iniciativa privada

Eficiências (percentagem)

Aplicação Global

Adução
(em canal)

Distribuição
(em conduta)

Ano

Gravidade Aspersão Localizada Gravidade Aspersão Localização

2006 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 90 60 75 90 55 70 80
2012 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 95 65 80 95 60 75 90
2020 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 95 70 80 95 70 80 90
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TABELA B

Capitações de referência

Anos

2000 2006 2012 2020
Classes de aglomerados populacionais

1 — Pop. « 500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 115 125 130
2 — 500 ‹ pop. « 2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125 130 135 145
3 — 2000 ‹ pop. « 10 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 145 155 165
4 — 10 000 ‹ pop. « 50 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 190 195 200 205
5 — Pop. » 50 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 200 205 210
População flutuante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 185 190 195 200
População flutuante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 60 70 80

TABELA C

Dotações úteis de rega (m3/ha/ano)

Ano médio

(metros quadrados/hectares)

UHP ZAE Concelhos Arvenses Milho Hortícolas Prados Pomares ArrozZonas
limítrofes

1 ALE 3 Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S, A 4 570 5 363 5 812 4 050 7 898 0
ALE 5b Almodôvar . . . . . . . . . . . . . . . . . . G, A 5 833 6 683 7 505 5 875 9 672 0
ALE 5b Ourique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S, G, A 5 920 6 810 7 630 0 0 0

2 ALE 3 Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . S 5 860 6 700 7 400 5 120 9 340 0
ALE 3 Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S, A 4 570 5 363 5 812 4 050 7 898 0

3 ALE 3 Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S, A 4 570 5 363 5 812 4 050 7 898 0

Ano seco

(metros quadrados/hectares)

UHP ZAE Concelhos Arvenses Milho Hortícolas Prados Pomares ArrozZonas
limítrofes

1 ALE 3 Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S, A 5 015 5 765 6 298 4 630 8 650 0
ALE 5b Almodôvar . . . . . . . . . . . . . . . . . . G, A 6 233 7 093 7 865 6 325 10 502 0
ALE 5b Ourique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S, G, A 6 300 7 220 8 040 0 0 0

2 ALE 3 Santiago do Cacém . . . . . . . . . . . S 6 530 7 300 7 930 5 830 10 460 0
ALE 3 Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S, A 5 015 5 765 6 298 4 630 8 650 0

3 ALE 3 Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S, A 5 015 5 765 6 298 4 630 8 650 0

ZAE — zona agroecológica.
ALE — zona agroecológica do Alentejo.
S — PB Sado.
G — PB Guadiana.
A — PB Algarve.
ALE 1 — Alto Alentejo.
ALE 2 — Alentejo Central.
ALE 3 — Alentejo Litoral.
ALE 4 — Barros de Beja.
ALE 5a — Baixo Alentejo A.
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TABELA D

Dimensionamento de infra-estruturas hidráulicas

Períodos de retorno das cheias de projecto

Período de retorno para o cálculo
do caudal de dimensionamento
da infra-estrutura:

1):

1) Passagens hidráulicas;
2) Pontes e viadutos;
3) Barragens;
4) Regularização fluvial.

T=100 anos (itinerários, EN);
T=50 anos (EM, estradas

secundárias) (*).

2) T=100 anos.
3) Aplicação do RSB.
4) Nunca inferior a:

T=5 anos (terrenos a prote-
ger predominantemente
agrícolas) (*);

T=100 anos (ocupação
urbana significativa) (*).

(*) A utilização de períodos de retorno inferiores fica sujeita a estudo de viabilidade
técnico-económica a aprovar pela entidade gestora da bacia.

ANEXO N.o 1

Além do presente relatório, o PBH do Mira com-
preende os seguintes estudos de base, relatórios técnicos
e outras temáticas:

a) Análise e diagnóstico da situação de referência.
Volume I — Síntese da análise e diagnóstico da situa-

ção actual.
Volume II — Enquadramento.
Volume III — Análise.
III.1 — Caracterização geral da bacia hidrográfica.
III.2 — Análise sistémica.
Parte 1 — Subsistema hidrológico.
Parte 2 — Subsistema infra-estruturas.
Parte 3 — Subsistema ambiental.
Parte 4 — Subsistema socioeconómico.
Parte 5 — Subsistema normativo.
Parte 6 — Subsistema institucional.
Parte 7 — Subsistema económico, financeiro e fiscal.
Volume IV — Diagnóstico.
Anexo temático 1 — Análise biofísica.
Parte 1 — Análise geomorfológica.
Parte 2 — Análise geológica e hidrogeológica.
Parte 3 — Caracterização climática.
Parte 4 — Análise dos solos.
Parte 5 — Análise da fauna, flora e vegetação.
Anexo temático 2 — Análise socioeconómica.
Anexo temático 3 — Recursos hídricos de superfície.
Anexo temático 4 — Recursos hídricos subterrâneos.
Anexo temático 5 — Análise da ocupação do solo e

ordenamento do território.
Parte 1 — Análise da ocupação do solo.
Parte 2 — Planos de ordenamento e planos sectoriais.
Anexo temático 6 — Utilizações e necessidades de

água — balanço de necessidades/disponibilidades.
Parte 1 — Inventário das necessidades e utilizações

de água.
Tomo I — Necessidades de água para o abasteci-

mento doméstico e de rega.
Tomo II — Necessidades de água para a indústria.
Parte 2 — Qualidade da água.
Parte 3 — Inventário de rejeição de efluentes.
Tomo I-A — Estimativa da poluição pontual de ori-

gem industrial.
Tomo I-B — Estimativa da poluição pontual de ori-

gem industrial. Quadros.
Tomo II — Estimativa da poluição pontual de origem

urbana.

Tomo III — Estimativa da poluição difusa.
Tomo IV — Poluição pontual e difusa. Síntese.
Parte 4 — Análise de balanço entre necessidades e

disponibilidades de água.
Anexo temático 7 — Infra-estruturas hidráulicas e de

saneamento básico.
Anexo temático 8 — Usos e ocupações do domínio

hídrico.
Parte 1 — Inventário das ocupações do domínio

hídrico.
Parte 2 — Inventário de outras utilizações do domínio

hídrico.
Parte 3 — Análise dos valores patrimoniais.
Anexo temático 9 — Conservação da natureza.
Parte 1 — Inventário e caracterização dos ecossiste-

mas e das biocenoses.
Parte 2 — Caudais ecológicos.
Parte 3 — Identificação de problemas ambientais.
Parte 4 — Erosão, assoreamento e desertificação.
Parte 5 — Análise da hidrodinâmica do estuário.
Anexo temático 10 — Qualidade dos meios hídricos.
Parte 1 — Qualidade das águas superficiais.
Parte 2 — Qualidade das águas subterrâneas.
Parte 3 — Qualidade da água do estuário.
Anexo temático 11 — Situações hidrológicas extre-

mas.
Parte 1 — Análise de secas.
Parte 2 — Análise de cheias.
Parte 3 — Sobreexploração de aquíferos.
Anexo temático 12 — Situações de risco.
Anexo temático 13 — Análise económica das utili-

zações de água.
Anexo temático 14 — Quadro normativo.
Anexo temático 15 — Enquadramento institucional.
Anexo temático 16 — Projectos de dimensão nacio-

nal.
b) Definição de objectivos.
Volume I — Sumário executivo.
Volume II — Análise prospectiva do desenvolvi-

mento socioeconómico e principais linhas estratégicas.
Volume III — Definição e avaliação de objectivos.
c) Proposta de estratégia, medidas e acções.
Volume — Proposta de estratégia, medidas e acções.
d) Prognóstico para os cenários de desenvolvimento.
Volume — Prognóstico para os cenários de desen-

volvimento.
e) Programação física e financeira.
Volume — Programação física e financeira (inclui

fichas de projecto).
f) Normas e regulamento.
Volume — Normas regulamentares de aplicação do

Plano.
g) Relatório final.
Volume — Relatório técnico.
Partes I, II, III, IV, V, VI e VII.

ANEXO N.o 2

O relatório tem por suporte um anexo cartográfico,
cujo original está depositado na DRAOT — Alentejo
e no INAG, e que compreende as figuras referidas no
índice seguinte:

1.1-1 — Âmbito territorial do plano.
2.1-1 — Unidades homogéneas de planeamento.
2.2-1 — Planos directores municipais.
2.2-2 — Áreas protegidas.
2.5-1 — Divisão administrativa da bacia hidrográfica.
2.5-2 — Concelhos abrangidos pelo PBH do Sado.
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3.2-1 — Sistemas hidrogeológicos.
3.2-2 — Recarga média anual das águas subterrâneas.
3.2-3 — Disponibilidades hídricas subterrâneas

anuais.
3.2-4 — Volume extraível das formações hidrogeo-

lógicas.
3.2-5 — Vulnerabilidade das águas subterrâ-

neas — classificação EPPNA.
3.2-6 — Vulnerabilidade das águas subterrâ-

neas — índice DRASTIC.
3.2-7 — Águas subterrâneas — diagramas de Stiff.
3.2-8 — Águas subterrâneas — indicadores de polui-

ção.
3.2-9 — Águas subterrâneas — aptidão para a agri-

cultura.
3.2-10 — Hidrografia e massas de água.
3.2-11 — Ocupação climatológica e pluviométrica.
3.2-12 — Temperatura do ar anual média (graus

centígrados).
3.2-13 — Insolação anual média (horas).
3.2-14 — Humidade relativa do ar anual média.
3.2-15 — Velocidade do vento anual média (quiló-

metros/hora).
3.2-16 — Evapotranspiração de referência anual

média (milímetros).
3.2-17 — Evapotranspiração real.
3.2-18 — Carta hipsométrica.
3.2-19 — Precipitação anual média (milímetros).
3.2-20 — Precipitações máximas diárias — zona-

mento da bacia.
3.2-21 — Carta de ocupação do solo.
3.2-22 — Áreas com ocupação agrícola.
3.2-23 — Áreas com ocupação florestal.
3.2-24 — Áreas com matos e incultos.
3.3-1 — Demografia — população na área do PBH.
3.3-2 — Actividades económicas.
3.3-3 — Hidroelectricidade.
3.4-1 — Aquacultura.
3.4-2 — Locais de recreio com contacto.
3.4-3 — Praias oceânicas.
3.4-4 — Infra-estruturas de recreio e lazer existentes.
3.5-1 — Rede hidrométrica.
3.5-2 — Escoamento médio anual.
3.5-3 — Escoamento médio anual em diferentes sec-

ções da bacia.
3.6-1 — Qualidade da água. Água superficial desti-

nada à produção para consumo humano.
3.6-2 — Qualidade da água. Água doce para suporte

da vida aquícola.
3.6-3 — Caracterização da situação actual. Qualidade

da água. Águas balneares.
3.6-4 — Caracterização da situação actual. Qualidade

da água. Águas de rega.
3.6-5 — Zonas sensíveis.
3.8-1 — Sistemas de abastecimento de água.
3.8-2 — Sistemas de águas residuais.
3.8-3 — Estações de tratamento de águas residuais

ou fossas sépticas.
3.8-4 — Barragens inventariadas por classe de volume

armazenado.
3.8-5 — Grandes barragens.
3.8.6 — Densidade de capacidade de armazenamento

das pequenas barragens.
3.8-7 — Regadios colectivos de iniciativa pública.
3.8-8 — Regularizações fluviais, áreas urbanas e edi-

ficações em leito de cheia.
3.10-1 — Risco de seca (sequeiro).

3.10-2 — Risco de seca (escoamento).
3.10-3 — Locais com potencial risco de inundação.
3.10-4 — Carta de riscos de erosão.
3.10-5 — Áreas em risco de inundação por rotura da

barragem de Santa Clara.
3.10-6 — Localização das zonas de extracção mineira.

Portaria n.o 123/2002

de 8 de Fevereiro

O Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio, que aprova
o novo regime jurídico da avaliação de impacte ambien-
tal, adiante designada por AIA, determina, no seu
artigo 10.o, a constituição de um Conselho Consultivo
de Avaliação de Impacte Ambiental, ao qual incumbe
acompanhar genericamente a aplicação do diploma e
formular recomendações técnicas e de orientação dos
serviços, bem como pronunciar-se sobre todas as maté-
rias que lhe sejam submetidas para apreciação.

A constituição e funcionamento do Conselho justi-
fica-se pela necessidade de acompanhamento sistemá-
tico da reforma a que foi sujeito um dos mais impor-
tantes instrumentos preventivos da política do ambiente
e do ordenamento do território, o regime jurídico de
AIA, em virtude da ampliação do respectivo campo de
acção, da introdução de novas metodologias de abor-
dagem e de novas regras de procedimento, matéria tam-
bém regulamentada pela Portaria n.o 330/2001, de 31
de Maio, e cuja boa aplicação importa assegurar.

Acresce a necessidade de interpretação e aplicação
do novo regime jurídico de AIA à luz dos desenvol-
vimentos da ciência e das técnicas de análise dos impac-
tes ambientais, procurando-se uma especial dinâmica
de estudo e de avaliação comparativa dos métodos e
progressos alcançados nesta área, no domínio interno
e internacional.

Considerando, assim, o disposto no artigo 10.o e no
n.o 1 do artigo 45.o, ambos do Decreto-Lei n.o 69/2000,
de 3 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente e do
Ordenamento do Território, o seguinte:

1.o A presente portaria define a composição e o modo
de funcionamento e regulamenta a competência do Con-
selho Consultivo de Avaliação de Impacte Ambiental,
criado pelo artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 69/2000, de
3 de Maio, a seguir designado por Conselho.

2.o Para além das competências previstas no n.o 3
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio,
compete ao Conselho:

a) Acompanhar genericamente a aplicação do
regime jurídico de AIA, tendo em atenção o
carácter dinâmico e evolutivo do processo de
AIA;

b) Elaborar estudos e recomendações sobre a
adopção de critérios, metodologias ou proce-
dimentos de ordem prática, administrativa ou
processual, em especial no âmbito do proce-
dimento administrativo de AIA, tendo em vista
a melhoria da eficácia e eficiência do processo
de AIA;

c) Dar parecer sobre as questões do domínio da
avaliação de impacte ambiental em que entenda
ou seja chamado a pronunciar-se, nomeada-
mente em matéria de interpretação e aplicação
do regime jurídico vigente e de eventuais pro-
postas de alteração;
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d) Proceder à recolha de dados e de elementos
de informação sobre o desenvolvimento do ins-
tituto da AIA no quadro interno e internacional;

e) Elaborar o relatório anual das suas actividades.

3.o O Conselho tem a seguinte composição:

a) O presidente;
b) Oito vogais, individualidades de reconhecida

idoneidade científica e técnica no domínio da
avaliação de impacte ambiental ligadas, nas res-
pectivas áreas de actividade, a quaisquer enti-
dades de natureza pública ou privada, nelas se
incluindo serviços do Estado e das autarquias
locais, universidades, centros empresariais, tec-
nológicos e de investigação e organizações não
governamentais.

4.o A presidência do Conselho cabe, por inerência,
ao presidente do Instituto do Ambiente, coadjuvado por
um secretário executivo por ele nomeado.

5.o Os vogais do Conselho são designados mediante
despacho do Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território.

6.o O mandato dos membros do Conselho é de três
anos, podendo ser renovado por iguais períodos de

tempo, mediante despacho do Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território.

7.o Ao presidente ou ao secretário executivo, quando
o substitua nas suas ausências ou impedimentos, cabe
especialmente convocar as reuniões do Conselho, dirigir
os seus trabalhos e assegurar o cumprimento das deli-
berações que forem tomadas.

8.o — 1 — O Conselho reúne, ordinariamente, quatro
vezes por ano e, extraordinariamente, por iniciativa do
presidente.

2 — O funcionamento e a ordem de trabalhos não
se encontram dependentes da existência de quórum.

9.o O Conselho pode convidar, a título extraordinário,
outros especialistas para participar na discussão de
assuntos específicos.

10.o Os encargos decorrentes da aplicação desta por-
taria são suportados pelo orçamento do Instituto do
Ambiente, dentro dos limites previstos, em rubrica pró-
pria criada para o efeito.

11.o O Instituto do Ambiente assegura o apoio logís-
tico e administrativo ao funcionamento do Conselho.

O Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa, em 18
de Janeiro de 2002.
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LIVRARIAS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telef. 21 711 11 25 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Loja do Cidadão (Viseu) Urbanização Quinta das Mesuras
Avenida R. D. Duarte, lote 9 — 3500-643 Viseu
Telef. 23 248 49 48 Fax 23 248 49 52


